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“As cidades podem surgir do acaso, de uma situação fortuita e até 
mesmo de um capricho; ou não, podem ser criadas por razões bem 
precisas, por determinações e causas. Entre estas razões pode estar 
a necessidade de ocupar um determinado lugar. Este tipo de 
cidade, que surge e se desenvolve condicionada por determinado 
sítio geográfico, aponta para o vínculo entre história e geografia, 
entre tempo e espaço, para o fato de que algumas funções 
inerentes à cultura humana em um dado momento implicam na 
ocupação de um ponto exato na superfície da Terra e não de outro 
alguns poucos ou muitos quilômetros adiante. O Rio de Janeiro (...) 
[pertence] a este grupo, cuja razão primeira de existência é um 
acidente geográfico – a necessidade e a vantagem de ocupar a baía 
de Guanabara (...) fez [o Rio] surgir” (Conduru, 1998, p. 121). 
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RESUMO 
 
 
 
O presente trabalho analisa a interface urbano-florestal entre a cidade do Rio de 
Janeiro e o território do Parque Nacional da Tijuca (PNT). O conceito de interface 
urbano-florestal foi reconstruído como um campo de disputas. Os impactos 
ambientais negativos de origem antrópica, na Mata Atlântica, iniciaram-se com a 
ocupação do bioma, há 11 mil anos atrás, pelos primeiros coletores-caçadores e 
pelos povos Tupis, que chegaram no ano 400. A partir da fundação da cidade de 
São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565, são cinco séculos de interface urbano-
florestal e seus conflitos. A expansão portuguesa no Brasil deu-se através do 
paradigma urbano, a cidade colonial portuguesa, e do paradigma econômico (rural), 
o sistema de 
plantation
. As demandas iniciais da cidade, sobre o Maciço da Tijuca, 
foram por água, madeira e carvão. O avanço da área agricultável transformou as 
florestas em plantações. Ainda no século XVI, as plantações de cana-de-açúcar 
chegaram ao Maciço. No século XVII, eclodiram os primeiros conflitos da interface 
urbano-florestal, pela demanda urbana de água. No século XVIII, com a conclusão 
do Aqueduto da Carioca, houve uma trégua aparente dos conflitos. No século XIX, a 
cafeicultura assolou as florestas do Maciço. Os conflitos foram determinados pela 
disputa territorial das montanhas, entre a aristocracia francesa e inglesa fugida de 
Napoleon, quilombos e a classe média luso-brasileira. Um grande empreendimento 
imobiliário no Maciço contou com desapropriações arbitrárias e concessões de linhas 
de bondes a tração animal, para amigos do Império. Após o declínio da cafeicultura, 
iniciou-se o reflorestamento dos cafezais arruinados e o desmembramento das 
antigas fazendas em chácaras menores. As desapropriações e o reflorestamento 
foram financiados pelo Império. A floresta foi recriada para atender à expansão da 
cidade. No século XX, a centralidade dos conflitos foi o crescimento das favelas nas 
encostas do Maciço e a criação do PNT. No início do século XXI, o avanço do 
narcotráfico nas favelas determinou uma especificidade de conflito que 
denominamos “narcoambiental”. Em 2005, o PNT estava dentro de uma rede de 52 
favelas nas encostas do Maciço da Tijuca. A complexidade da interface urbano-
florestal do PNT, no século XXI, requer estratégias inéditas no gerenciamento de 
conflitos socioambientais. 
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ABSTRACT 
 
 
The present work analyses the urban/forest interface between the city of Rio de 
Janeiro and the territory of Tijuca’s National Park (TNP). The concept of 
urban/forest interface was reconstructed as a disputes’ field. The negative 
environmental impacts from anthropic origin, in Atlantic Forest, began with the 
occupation of the biome, 11 thousand years ago, by the first collectors-hunters and 
the 
Tupis
 (native Brazilian people), that arrived in the year of 400. Since the 
foundation of the city of São Sebastião do Rio de Janeiro, in 1565, it means five 
centuries of urban/forest interface and its conflicts. The Portuguese expansion in 
Brazil was developed by the urban paradigm, the Portuguese colonial city, and the 
economic paradigm (rural), the system of plantation. The initial demands from the 
city, over the Tijuca’s Massif, were for water, wood and coal. The advance of the 
agricultural area transformed the forests in plantations. Still in the 16
th
 century, the 
plantations of sugar cane arrived on the Massif. In the 17
th
 century, the first 
urban/forest interface’s conflicts were inaugurated, by the urban demand of water. 
In the 18
th
 century, with the conclusion of the Carioca’s Aqueduct, occurred an 
apparent truce in the conflicts. In the 19
th
 century, the coffee planting devastated 
the forests of the Massif. The conflicts were determined by the territorial dispute of 
the mountains, between the French and England aristocracy running away of 
Napoleon, the 
quilombos
 (runaway slaves’ settlements) and the Lusitanian-Brazilian 
middle class. A big real estate enterprise in the Massif depended on arbitrary 
expropriations and concessions to operate donkey-drawn rail street-cars, just for 
Imperial government’s friends. After the coffee planting’s decline, the reforestation 
of the broken coffee plantations and the territorial division of the old farms in small 
holdings were initiated. The expropriations and the reforestation were financed by 
the Imperial government. The forest was recreated to provide the urban expansion. 
In the 20
th
 century, the centrality of the conflicts was the growth of the slums on 
the Massif’s slopes and the creation of the TNP. In the beginning of the 21
th
 
century, the advance of the narcotraffic into the slums defined a specific kind of 
conflict that we denominated “narcoenvironmental”. In 2005, the TNP was into a 
net of 52 slums on the slopes of the Tijuca’s Massif. The complexity of the 
urban/forest interface of the TNP, in the 21
th
 century, requires inedited strategies 
on the management of the socioenvironmental conflicts. 
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INTRODUÇÃO: 
 
“John Luccock evocava um episódio dramático e simbólico. Havia 
subido a uma altitude de águia no maciço da Tijuca por trás do Rio de 
Janeiro, onde um amigo estava desmatando um lote para construir sua casa. 
Seus escravos, contudo, ainda não haviam derrubado as árvores que 
obstruíam a visão: 
 ‘Quase três horas foram gastas para abater árvore após árvore, 
cada uma das quais, tombando sobre sua vizinha, continuava em 
sua maior parte numa posição vertical. Por fim, uma árvore 
enorme e de madeira de lei abriu caminho para baixo e as demais, 
que haviam sido por ela sustentadas, a seguiram. O efeito era como 
o de puxar uma cortina para o lado. Em um instante, abria-se 
diante de nós um panorama completo da cidade de São Sebastião, 
sua baía, ilhas, praias e montanhas circundantes, juntamente com 
uma vasta extensão do oceano. Os próprios escravos [sic] ficaram 
pasmos de admiração, sentindo o efeito da beleza indescritível 
irrompendo inesperadamente sobre eles. O silêncio e o clamor que 
se seguiram foram ambos expressivos; em diversas línguas, usadas 
pelos nativos de três partes diferentes do mundo, o mesmo 
sentimento se ouvia: certamente é um mundo belo este que 
habitamos’
1
 ” (Dean, 2002, p. 156-157). 
 
A citação do século XIX refere-se ao território objeto desta 
dissertação: O Parque Nacional da Tijuca. A presente dissertação pretende 
investigar as construções e transformações históricas, nas relações entre a 
cidade do Rio de Janeiro e este território, hoje denominado Parque Nacional 
da Tijuca (PNT). 
 
 
 
1
 LUCCOCK, John. Notes on Rio de Janeiro and the southern parts of Brazil taken during a residence of ten 
years in the country from 1808 to 1818. London: [s.n.], 1820. p. 300. 




[image: alt] 
 
14
  O campo problemático em que se insere este trabalho é o das 
relações entre Sociedade e Natureza. Nesse campo, trabalhamos questões que 
dizem respeito aos conflitos socioambientais gerados entre a urbanização e a 
conservação de um meio ambiente florestal. 
  Mais especificamente, constituímos como objeto de conhecimento o 
campo de disputas estabelecido pela “interface urbano-florestal”, configurada 
pelo espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro e os limites territoriais do 
PNT. O objeto central da investigação é desvendar: “Como se construiu o 
campo de disputas entre a cidade do Rio de Janeiro e o território do PNT?”. 
  Antes de apresentar como os capítulos foram dispostos, parece-me 
oportuno localizar a questão central que mobiliza todo o trabalho, dentro da 
minha realidade pessoal e profissional. Em 1992, eu trabalhava, como 
Engenheira Agrônoma do IBAMA
2
, no PNT. Por ocasião da Rio-92, eu 
estava acompanhando uma equipe da UnB
3
, quando fomos vítimas de um 
violento assalto, dentro do PNT. Sem entrar nos detalhes desagradáveis deste 
incidente, eu tomei todas as providências cabíveis nesta situação limite e, a 
partir deste instante, fui tocada por uma questão: “Este problema não se refere 
a um Parque Nacional. Que relação é esta entre o PNT e a cidade do Rio de 
Janeiro?”. A partir de então, eu me lembro de, muitas vezes, trabalhando 
 
2
 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
3
 Universidade de Brasília. 
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dentro do Parque, parar e, observando a vista maravilhosa da minha cidade, 
fazer-me a mesma pergunta, curiosa e perplexa. Uma perplexidade diferente 
da descrita por John Luccock
4
, na abertura desta Introdução. A perplexidade 
que me movia era a da contradição, da percepção do conflito. A beleza 
sempre, em todos os pontos do PNT avistamos um encantamento do Rio de 
Janeiro. Mas, além disto, que relações silenciosas se constroem entre a cidade 
e o Parque? 
  Muitas vezes observava, sobretudo com aqueles funcionários mais 
antigos que conheciam os limites territoriais do Parque pelo “olho”, que a 
cidade avançava silenciosa e incontida pelas encostas do PNT. Quantas vezes, 
dentro da mata, observávamos trilhas abertas que iam dar na parte superior 
das favelas, que começavam no asfalto da cidade e terminavam nas matas do 
Parque. Lembro-me uma vez, em vistoria técnica no Sumaré, que encontrei 
uma destas trilhas: vinha da vertente norte da Serra da Carioca, subindo de 
uma favela, passando pela mata, que havia sido desmatada, chegando, muito à 
vontade, próxima às antenas transmissoras de rádio e televisão instaladas no 
Sumaré. Há muita contradição a ser investigada: as 
 
 
4
 John Luccock nasceu na Inglaterra, por volta de 1777. O comerciante inglês chegou ao Rio de Janeiro em 
1808, ano da chegada da Família Real Portuguesa. Viveu no Brasil por dez anos e, mais que um viajante que 
fez registros sobre a sociedade da época, participou desta sociedade. Luccock chegou a questionar o 
transporte de pau-brasil, que era feito em toras, sugerindo que o Brasil extraísse a tintura para embarcá-la 
com destino à Europa, sem necessidade de embarcar as toras de madeira. 
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antenas, que representam o capital, têm a sua permanência garantida dentro do 
PNT; mesmo com todos os riscos da poluição eletromagnética. Que “cidade” 
é esta que avança, sem legalidade ou autorização, mas também sem 
constrangimento, pelas encostas do Parque? E que “parque nacional” é este 
que existe no meio de uma cidade tão grande com o Rio de Janeiro? De que se 
alimenta esta relação? 
Partimos, então, do mundo das práticas para o mundo da idéias. No 
primeiro capítulo, denominado “Do Espaço Sagrado às Unidades de 
Conservação da Natureza”, discutimos a construção do campo ambiental no 
pensamento ocidental. Esta discussão inicia-se pela sacralização do espaço e 
da natureza, suas bases no pensamento filosófico e religioso. Em um segundo 
momento, como se deu a construção do campo ambiental, como movimento 
social e científico, ao longo da História. Uma vez delimitado este campo, 
discutimos o que são Unidades de Conservação da Natureza e chegamos ao 
Parque Nacional da Tijuca, suas características e relevância. 
No segundo capítulo, denominado “Construção do Conceito de 
Interface Urbano-Florestal”, está a base metodológica do nosso estudo. 
Passamos a refletir sobre o conceito de Interface Urbano-Florestal e 
(re)construí-lo. Este conceito não é estudado na bibliografia ambiental 
brasileira, fomos buscá-lo na bibliografia americana. 
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A nossa proposta de trabalho é discutir o conceito, historicamente, e 
elaborar algumas reflexões, objetivando a reconstrução da Interface Urbano-
Florestal, tal como vamos adotá-la: como um campo de disputas. Além da 
redefinição do conceito em si, analisamos as especificidades do território 
objeto do estudo. Como Parque Nacional, este território está sujeito à 
jurisdição e legislação específicas. De maneira que, no que for relativo a esta 
categoria de Unidade de Conservação da Natureza, discutiremos a legislação 
ambiental brasileira. 
Uma vez definidos os instrumentos de investigação, como 
conceitos, jurisdições e legislação, procedemos à investigação no terceiro 
capítulo: “A Interface Urbano-Florestal do Parque Nacional da Tijuca”. 
O objetivo da investigação é delimitar a arena de conflitos entre a 
ocupação humana, e conseqüente urbanização, versus os interesses sociais e 
institucionais que determinaram a conservação deste ambiente florestal, ao 
longo de diferentes períodos históricos. Ou seja, desvendar, em cada tempo 
histórico, como se configurava a interface urbano-florestal, qual a resultante 
deste jogo de forças e sua materialização neste território. Sempre buscando 
responder à questão central: “Como se construiu o campo de disputas entre a 
cidade do Rio de Janeiro e o território do PNT?”. 
Conforme discutiremos no segundo capítulo, a interface é um 
processo trans-histórico. De forma analítica, poderíamos falar nas “interfaces” 
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do PNT, se pensarmos nos diferentes processos históricos, diferentes práticas 
sociais e respectivos conflitos. Razão esta porque nos remetemos aos 
primórdios da ocupação humana deste território. A partir do estudo e 
desvendamento de cada uma das “interfaces”, poderemos entender porque 
esta área florestal foi mantida até os dias de hoje. A que jogo de forças este 
território foi submetido, não apenas como cenário de conflitos e escolhas de 
determinada sociedade, mas, muitas vezes, como o objeto de disputas de 
conflitos socioambientais. 
  Os recortes históricos permitem, ainda, elucidar: “quando” este 
território foi se configurando como uma área florestal a ser 
preservada/conservada; e “como” esta área se manteve, no que se refere às 
características ambientais que hoje a qualificam como mata secundária. 
  Usando as palavras lapidares de Michel Maffesoli: “(...) o espaço é 
tempo concentrado” (Maffesoli, 2000, p. 179). 
  Nesta desconstrução do tempo e do espaço, tentaremos alcançar os 
primeiros habitantes da Mata Atlântica, há cerca de 11 mil anos atrás, que 
viviam da coleta e da caça. Passamos pelos povos tupis que habitaram estas 
matas, onde aplicavam técnicas de derrubada e queimada, para procederem ao 
plantio e à ocupação do solo com aldeias. O período da colonização, a 
ocupação européia, a disputa entre portugueses e franceses, a estruturação da 
cidade do Rio de Janeiro e suas relações com as encostas do Maciço da 
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Tijuca. A ocupação destas matas por fazendas e chácaras, a chegada dos 
negros africanos para o trabalho escravo, ao longo dos ciclos da cana-de-
açúcar e do café. Os motivos que levaram à conservação deste território e ao 
reflorestamento pioneiro na América do Sul. Até chegarmos aos dias de hoje, 
com a pressão sobre os limites do Parque Nacional da Tijuca pelas favelas das 
Zonas Norte e Sul da cidade, que avançam por suas encostas.  
A “Conclusão” é o momento da síntese  reflexiva final sobre os 
atores, valores, processos e relações que construíram este território e o campo 
de disputas que lhe é equivalente. O olhar da dissertação pretende ter dois 
sentidos: de dentro do Parque para fora; e da cidade para dentro do Parque. 
De maneira que não prevaleçam os interesses institucionais do PNT, ou os 
interesses da expansão urbana da cidade. A Conclusão sintetiza este 
entendimento complexo da interface, que vai além da aparente dualidade entre 
o urbano e o florestal, chegando à percepção de que valores simbólicos do 
urbano e do florestal se reforçam mutuamente, na reprodução da imagem da 
cidade do Rio de Janeiro e na conservação do PNT. 
Além da análise conclusiva das questões tratadas nos capítulos 
anteriores, tentaremos avançar no tempo futuro e propor interpretações sobre 
a dinâmica da interface urbano-florestal entre o PNT e o Rio de Janeiro. 
Provocando, então, a reflexão sobre uma última pergunta: Esta área florestal 
continuará sendo conservada? 




 
 
20
A relevância deste estudo pode ser definida na contribuição 
reflexiva, sobre as seguintes questões: 
1- trazer o conceito de interface urbano-florestal para a discussão 
ambiental brasileira. 
2- situar a interface urbano-florestal como um campo de disputas, 
entre os diferentes atores institucionais e sociais. 
3- contextualizar a discussão do meio ambiente urbano neste campo 
de forças, em que a resultante define o uso do território entre o urbano e o 
florestal. 
4- buscar entender os processos que levaram à conservação do PNT, 
sem ser um levantamento histórico da cidade do Rio de Janeiro, ou um 
levantamento ambiental do PNT. A singularidade que pretendemos dar a este 
estudo é a interseção destes dois campos: o urbano e o florestal. 
De certa forma, este trabalho resgata a História dos vencidos, 
lembrando dos esquecidos, dos injustiçados e dos excluídos. Não com a 
intenção de fazer correções, mas de propor novas interpretações. Finalizando 
esta Introdução, queremos registrar o profundo respeito a todos os povos que, 
com suas tradições, crenças, rituais e saberes, construíram este território 
marcado pelas disputas, sonhos e certezas que, seja qual for a cultura, o ser 
humano dedica apenas aos lugares sagrados. Hoje, um Parque Nacional 
equivale aos santuários de tantos povos que por aqui passaram: índios, negros 
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escravos e em quilombos, europeus colonizadores e piratas; e o povo carioca 
que, entre as encostas destas montanhas e as praias, fez deste território o seu 
lar. 
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CAPÍTULO 1: DO ESPAÇO SAGRADO ÀS UNIDADES DE   
 CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
 
“A Criação do Mundo torna-se o arquétipo de todo gesto criador 
humano, seja qual for seu plano de referência” (Eliade, 1992, p. 40). 
 
1.1 – O Sagrado e O Profano
: 
Desde o mais longínquo passado religioso da humanidade, a mulher 
e o homem religiosos sempre manifestaram a necessidade ontológica de situarem-
se nos seus espaços sagrados. A sacralização do espaço pelo ser humano 
reatualiza, ritualmente, o ato da Criação. A sacralidade desvenda as estruturas 
mais profundas do mundo através de símbolos e arquétipos. 
A experiência religiosa do espaço, em um primeiro ato, transforma 
o espaço profano (o caos) em espaço sagrado (o cosmos). O ato sagrado de 
“cosmizar” o caos representa um “centramento” do espaço que foi 
sacralizado: uma ruptura de níveis cósmicos, o “centro do mundo”, a 
“abertura” onde é possível a passagem entre o céu e a terra, a comunicação 
com o transcendente. Por outro lado, o espaço profano representa, para o 
homem e a mulher religiosos, o não-ser absoluto, o caos, o espaço não-
cosmizado. 
 
Esta diferenciação determina que o espaço é não-homogêneo, há 
diferenças qualitativas entre as porções do espaço: “(...) para o homem 




 
 
23
religioso toda decisão existencial de se ‘situar’ no espaço constitui, de fato, 
uma decisão religiosa” (Eliade, 1992, p. 56-57). 
Quando o ser humano ocupa um território desconhecido, 
desocupado ou que não era ocupado por si próprio, ele repete o ritual da 
gênese cosmogônica e, simbolicamente, transforma-o (o caos) em cosmos (o 
seu mundo). Ou seja, na instalação do indivíduo ou um grupo, em um 
território, há uma consagração deste espaço existencial, uma hierofania 
espacial. 
Para este ser humano religioso, a sacralidade cósmica permeia toda 
a natureza. Em escalas macro e microcósmicas, o céu, os astros, a água, a 
terra, as rochas, os animais e as plantas são carregados de hierofanias e sinais. 
É como se cada existência, os fenômenos naturais e os ritmos cósmicos 
expressassem uma modalidade do sagrado, através destas hierofanias 
cósmicas. Como se toda natureza estivesse impregnada da emoção estética 
que desvenda o transcendente. “Para o homem religioso, a Natureza nunca é 
exclusivamente ‘natural’: está sempre carregada  de um valor religioso” 
(Eliade, 1992, p. 95). 
É tão intensa a concepção religiosa com que o ser humano interagiu 
com a natureza que, para alguns autores, todas as espécies vegetais cultivadas 
atualmente foram, inicialmente, consideradas plantas sagradas (Eliade, 1992, 
p. 122). O advento da agricultura transformou a economia do homem e da 
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mulher primitivos e a própria economia do sagrado, a partir das valências 
religiosas da vegetação. A nova relação com a terra desvendou outras forças 
religiosas: a fecundidade, a sexualidade e a mitologia da mulher e da terra. 
Para o ser humano que tem uma experiência religiosa, toda a 
natureza pode revelar-se como sacralidade cósmica. O sagrado é entendido, 
então, como algo saturado do ser absoluto e, em última análise, equivale ao 
poder. 
O homem e a mulher modernos não-religiosos dessacralizaram seus 
mundos e vivem experiências profanas de secularização. Contudo, estas 
existências profanas também estão carregadas de sacralidade, mesmo que as 
pessoas não tenham consciência desta herança imemorial. 
Por mais que o ser humano profano degrade e dessacralize os 
valores e comportamentos religiosos, sempre existirá no seu universo privado, 
nas suas experiências particulares, lugares considerados por ele 
qualitativamente diferentes de outros. Estes lugares, que apresentam uma 
“qualidade” diferenciada, estão ligados às suas experiências particulares, que 
o fazem selecionar tais territórios como privilegiados, com atributos especiais 
ou qualidades excepcionais e “únicas”. Estes são os “lugares sagrados” do 
universo privado de cada um de nós. Este “sagrado laico”, certamente, 
também se revela no universo coletivo. 
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Ocorre, por exemplo, com a experiência religiosa da autoctonia, que 
é um sentimento de estrutura cósmica tão intenso que ultrapassa a 
solidariedade familiar e ancestral, acionando a emoção única e aconchegante 
de estar na “minha terra”. Com relação à contemporaneidade, podemos citar 
Michel Maffesoli: 
  “Essa ‘Religião  do solo’ é das mais pertinentes 
para avaliar a multiplicação das ‘aldeias  urbanas’, as 
relações de vizinhança, a reatualização do bairro, e 
todas as coisas  que acentuam a intersubjetividade, a 
afinidade, e o sentimento partilhado” (Maffesoli, 2000, p. 
182). 
 
  Além da dessacralização do espaço, mesmo que relativa e 
incompleta, a natureza também passa por este processo. A experiência de uma 
natureza dessacralizada também é recente, está ligada ao ser humano 
moderno, com elevado grau de irreligiosidade, diante de um processo 
crescente de racionalização. Contudo, por mais que a experiência da santidade 
cósmica seja rarefeita na sociedade contemporânea e o cosmos seja esvaziado 
de seus conteúdos religiosos, a contemplação estética da natureza tem sempre 
traços do sagrado, como revelações primordiais. 
 “Não se trata unicamente dos valores estéticos, 
desportivos ou higiênicos concedidos à Natureza, mas 
também de um sentimento confuso e difícil de definir, no 
qual ainda se reconhece a recordação de uma 
experiência religiosa degradada” (Eliade, 1992, p. 123-
124; grifo nosso). 
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No pensamento filosófico ocidental, a descoberta do cosmos teve 
como ponto de partida o conceito grego de physis: a totalidade. Para os 
pensadores pré-socráticos, physis significava, ao mesmo tempo e de forma 
inseparável: a física e a metafísica – a materialidade e a transcendência. 
Na Jônia do século VI a.C., os pensadores naturalistas buscavam no 
conceito de physis a idéia espiritual (metafísica) e a idéia racional (física) de 
natureza. Na realidade, a observação da natureza estava subordinada, ou 
envolta, pela especulação metafísica. Gradualmente, a investigação empírica 
da natureza foi libertando-se da metafísica, com a construção de um campo 
específico de ciência racional da natureza. 
No início do século V a.C., a Filosofia Naturalista que se 
desenvolveu com os pensadores de Mileto, núcleo da cultura jônica, associava 
o princípio originário a elementos da natureza. Para Tales, a origem de todas 
as coisas era a água; para Anaxímenes, era o ar. 
Anaximandro, um dos expoentes de Mileto, construiu a idéia de 
cosmos carregada de um sentido religioso imediato. O cosmos é uma 
comunidade jurídica das coisas. O cosmos tem uma idéia de ordem – no 
sentido de lei. O acontecer da natureza é conduzido por uma norma jurídica 
absoluta e inviolável. 
“O conceito de cosmos constituiu até os nossos dias uma das 
categorias essenciais de toda concepção do mundo, embora nas modernas 
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interpretações científicas tenha gradualmente perdido o sentido metafísico 
original” (Jaeger, 1995, p. 203). 
Há uma discutida análise do antropocentrismo judaico-cristão, 
relacionando-o com a destruição histórica da natureza. Por outro lado, a ética 
do cristianismo primitivo apregoa a simplicidade e a reverência às obras de 
Deus na Natureza. 
Houve uma reconciliação do espírito do cristianismo com a 
natureza, a partir da mensagem de São Francisco de Assis, nascido no ano 
1182 e com uma trajetória de vida terrena de 44 anos. “Porque na existência 
terrena de Francisco um laço comum de alegria dissolveu todos os contrastes 
e todas as contradições. O mundo interior e o mundo exterior; o homem e a 
natureza (...)” (Fülöp-Miller, 1998, p. 134). 
A ética franciscana influenciou a arte do Ocidente cristão, tanto na 
poesia, como na literatura e na pintura. Inspirou uma tendência inteiramente 
nova na arte medieval, marcando o começo da primitiva pintura da 
Renascença. A partir da representação de São Francisco na pintura medieval, 
a rigidez do fundo uniforme das telas foi substituída pela descrição da 
natureza na Arte, que conduziria às grandes pinturas da Renascença. “Com a 
representação de S. Francisco na arte, novo capítulo se abre, pois este santo 
tinha falado ao sol, às nuvens, às flores e aos animais. Havia-os chamado de 
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irmão e irmã, e até mesmo as aves haviam  compreendido suas palavras” 
(Fülöp-Miller, 1998, p. 203). 
Da mesma forma que inspirou as artes e uma das revoluções sociais 
de maior alcance da Idade Média, o Movimento Leigo da Ordem Terceira, 
influenciou igualmente o pensamento científico
9
. Não foi acidental que o 
primeiro naturalista tenha sido um franciscano, Rogério Bacon. 
 “E da mesma forma que podia o artista olhar para 
a natureza e dela derivar sua inspiração, com clara 
consciência e sem dano para sua fé, podiam os homens 
de saber da Idade Média satisfazer sua ânsia de 
conhecimento e perscrutar a natureza para investigar 
suas leis ” (Fülöp-Miller, 1998, p. 205). 
 
É como se, ao longo da História, a sacralidade impulsionasse o 
pensamento racional: por afinidade, ou por contradição. Neste movimento, 
entre o sagrado e o profano, muitas questões abandonadas ou negadas pela 
ciência, ou por uma disciplina, passaram, silenciosamente, para outros campos 
da ciência, ressurgindo em novo contexto teórico. 
 
9
 O Cântico das Criaturas, de São Francisco, é considerado o primeiro poema da língua italiana; fonte de 
inspiração para Dante e Petrarca. Os historiadores sociais registram o grande efeito deste poema sobre os 
sentimentos religiosos das grandes massas, durante a última parte da Idade Média; quando se tornou uma 
inspirada canção de resistência ao poder dominante. 
 A cidadezinha de Alviano e demais aldeias, vilas e burgos da Úmbria e Toscana, além de extensos distritos 
rurais por toda Itália foram abandonados por seus habitantes, que desejavam seguir S. Francisco. Diante do 
dilema de “viver no mundo, sem pertencer a ele”, Francisco fundou o Movimento Leigo da Ordem Terceira; 
para que as pessoas não abandonassem suas vidas. Contudo, os princípios éticos que regiam o movimento 
leigo eram os mesmos da irmandade franciscana: a pacificação. Diante disto, segundo os historiadores da 
Idade Média, os seguidores de Francisco se negavam a manter a lealdade militar aos senhores feudais – 
iniciou-se, então, o desmoronamento do sistema feudal. 
 Era o exemplo do homem, do poeta, do ambientalista e do revolucionário, no sentido mais simples e puro 
da palavra. O homem livre de coração que ensinou aos homens que pobreza não é renúncia e servidão, mas 
emancipação da tirania das coisas. Um santo. 
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As idéias contemporâneas de natureza resgatam o conceito de 
physis, em um processo de reencantamento do mundo, conforme definem 
Prigogine e Stengers: 
 “No  momento  em  que  descobrimos  a  natureza 
no sentido de physis, podemos igualmente começar a 
compreender a complexidade das questões com as quais 
se confrontam as ciências da sociedade. No momento em 
que aprendemos o ‘respeito’ que a teoria física nos 
impõe para com a natureza, devemos aprender 
igualmente a respeitar as outras abordagens intelectuais, 
quer sejam as tradicionais, dos marinheiros e 
camponeses, quer as criadas pelas outras ciências. 
Devemos aprender, não mais julgar a população dos 
saberes, das práticas, das culturas produzidas pelas 
sociedades humanas, mas a cruzá-los, a estabelecer entre 
eles comunicações inéditas que nos coloquem em 
condições de fazer face às exigências sem precedentes da 
nossa época” (Prigogine; Stengers, 1991, p. 225). 
 
Na contemporaneidade, há uma reapropriação do ideário de 
Francisco de Assis associado a physis, como um processo de transformação 
autônomo. É o que defende uma corrente radical da Ecologia, a Deep 
Ecology, como um movimento cultural complexo que considera a natureza 
sujeito e não objeto. 
“Tout se passe comme si, après avoir désenchanté le monde et 
l’avoir démonté pièce par pièce, selon le modèle de la science mécaniciste, 
nous nous trouvions aujourd’hui incapables de remonter le dispositif et de lui 
donner un sens” (Ost, 1994, p. 40). 
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1.2 – A Construção do Campo Ambiental
: 
Foi na relação do ser humano com o seu território, na relação 
socioterritorial, que se deu a construção da consciência ambientalista. As 
primeiras questões ambientais foram questões locais, que emergiram em 
diferentes pontos do planeta, em tempos distintos e por motivos diversos. Não 
houve uma expansão crescente ou um efeito de contágio que partisse de um 
lugar, ou em determinado tempo, ou de uma questão específica. 
No ano de 1576, a pedido do magistrado de Hägue, o príncipe de 
Orange e os Estados de Netherlands aceitaram a manutenção perpétua do 
Bosque de Haia (SEMADS-RJ, 2001, p. 17). 
Em 1658, na cidade do Rio de Janeiro, já se pensava na defesa das 
florestas para a proteção dos mananciais, em áreas que hoje constituem o 
Parque Nacional da Tijuca. Havia, inclusive, representações populares contra 
intrusos e moradores que degradavam o solo e tornavam impura a água que 
abastecia o Rio de Janeiro (IBDF; FBCN, 1981, p. 9). Estas “representações 
populares” indicam atos protecionistas, oriundos de base popular, anteriores 
ao registro, feito por John McCormick, da primeira causa protecionista 
popular (1992, p. 24). McCormick, citando Allen
10
, registra, como a primeira 
 
10
 ALLEN, David Elliston. The naturalist in Britain. Harmondsworth: Penguin, 1978. p. 197-198. 
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causa protecionista popular, a questão da plumagem, ocorrida na Inglaterra, 
na década de 1860. Este movimento protecionista era contra a matança de 
aves, particularmente as gaivotas, para o fornecimento de plumagem. 
Movimento este liderado pelas mulheres; que eram também as usuárias das 
plumagens, em acessórios de moda. 
Também em 1658, na África do Sul, foram publicadas 
proclamações visando restringir o desmatamento e o abate de pingüins, focas 
e elefantes. Embora, a restrição ao abate de elefantes estivesse relacionada aos 
interesses da Companhia Holandesa das Índias Orientais, em monopolizar o 
comércio de marfim (McCormick, 1992, p. 27). 
Na Inglaterra do século XIX, o Romantismo, aliado às descobertas 
científicas, acionou a subjetividade e o sentimento estético em relação à 
natureza, sublinhando a simplicidade e a elegância da paisagem natural. 
“Poetas e  pintores deploravam as mudanças realizadas no campo pela 
agricultura” (McCormick, 1992, p. 22). 
O Romantismo tinha como tema, o fascínio pelo estudo do mundo 
natural. Os românticos viam a natureza como um sistema de relações que não 
poderia ser perturbado sem interferir no equilíbrio do todo. O estudo do 
equilíbrio delicado e íntimo da natureza era apurado pelas sensibilidades 
estéticas dos românticos e considerado um ato de devoção ao “Deus da 
Natureza”. Esta abordagem do Romantismo reforçava a sacralização do 
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espaço e da natureza. Ao mesmo tempo, era uma elaboração da ética rural 
britânica, na construção do campo ambiental – conforme discutiremos a 
seguir.
11
 
O avanço das pesquisas na área da História Natural despertou uma 
responsabilidade moral do ser humano pela natureza. O Darwinismo apontava 
que o ser humano era parte integrante da evolução da natureza e que “(...) por 
sua própria conta e risco, se havia distanciado da natureza” (McCormick, 
1992, p. 23). 
O Romantismo e a Teoria Evolucionista amplificaram as 
percepções humanas para além dos seus lugares de origem. O próprio Darwin, 
diante do espetáculo de uma floresta tropical, afirmou: “Nenhum homem pode 
permanecer aqui sem sentir que estas matas são templos cheios dos vários 
produtos do Deus da natureza e que há no homem mais alguma coisa do que 
o hálito de seu  corpo” (Fülöp-Miller, 1998, p. xviii). Afirmativa esta que 
indicava, mais uma vez, um “recentramento” da natureza em Deus. 
Este cenário era compartilhado com o ideal de progresso humano da 
Era Vitoriana, que se baseava no domínio da natureza pela ciência e pela 
tecnologia. Ao mesmo tempo que havia o avanço do conhecimento científico 
 
11
 No final do século XVIII e início do XIX, um movimento de jovens poetas alemãs elaborou uma nova 
forma de sensibilidade e valores artísticos: surgia o Romantismo; cuja versão conceitual é o idealismo e a 
busca filosófica da totalidade. 
 Na origem, “romântico” referia-se à paisagem e aos locais que ambientavam os romances – Goethe 
empregava o termo neste sentido. O Romantismo associou-se, então, ao misticismo, à exaltação das forças da 
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sobre a natureza, fundamentando as investigações dos naturalistas, havia o 
crescimento da sociedade industrial.
12
 
Em 1846, na África do Sul, foi aprovado um regulamento que tinha 
como objetivo a “melhor preservação” da área de Cape Flats, próxima à 
cidade do Cabo, contra o desmatamento e a erosão do solo (McCormick, 
1992, p. 27). McCormick, citando Grove
13
, registra que este evento marca 
uma seqüência de medidas articuladas de base ambiental, estética e urbana, 
com paralelos entre o advento coincidente de uma legislação ambiental no 
entorno de cidades da África do Sul, Grã-Bretanha, Austrália e Nova 
Zelândia. 
O campo problemático que se configura da pressão das áreas 
urbanas sobre o meio ambiente natural, denominamos de interface urbano-
florestal – que trataremos no próximo capítulo. Conforme descrito 
anteriormente, no Rio de Janeiro de 1658, antes da África do Sul, iniciou-se 
uma discussão precursora da interface urbano-florestal desta cidade e partindo 
de um movimento de base popular. 
  
natureza e da vida, além da valorização do instinto e do sentimento, em detrimento da razão. O Romantismo 
proliferou na Alemanha e em outras regiões da Europa, principalmente na Inglaterra e na França. 
12
 Charles Darwin: 1809 – 1882. Darwin esteve no Brasil, em 1832. 
 O período do reinado da Rainha Vitória foi de 1837 – 1901. 
13
 GROVE, Richard. Incipient conservationism in the Cape Colony and emergence of colonial 
environmental 
policies in Southern Africa. In: THE SCRAMBLE OF RESOURCES: conservation policies 
in Africa, 1884-1984, 1985, Cambridge. (Ensaio não publicado, apresentado em conferência). 
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No ano de 1853, em Fointainebleau, França, foi estabelecida a 
primeira reserva natural, oficializada em 1861 (Antunes, 1998, p. 266). A 
criação desta reserva foi conseqüência de um movimento organizado por 
intelectuais e artistas franceses. 
Também em 1861, no Brasil, mais precisamente na área do atual 
Parque Nacional da Tijuca, era determinado o reflorestamento de áreas 
degradadas (IBDF; FBCN, 1981, p. 43) que, na escala realizada, é 
considerado pioneiro na América do Sul (IBDF; FBCN, 1981, p. 45). 
Em 1865, na Inglaterra, foi fundado o primeiro grupo ambientalista 
privado do mundo – a Commons, Open Spaces, and Footpaths Preservation 
Society – que tinha como objetivo a preservação de espaços para amenidades, 
particularmente as áreas verdes urbanas, que reproduziam o “ambiente 
campestre” disponível para os trabalhadores urbanos (McCormick, 1992, p. 
25). 
A própria criação de áreas verdes públicas, nas cidades, atendia, 
prioritariamente, às necessidades de reprodução do capital. A partir da 
Revolução Industrial, fez-se necessária a representação da ambiência 
campestre nas áreas urbanas, como medidas compensatórias para os 
trabalhadores urbanos. Até então, os jardins eram privados. 
Na Antiguidade, os jardins caracterizavam-se pela presença de 
grandes obras arquitetônicas; eram jardins particulares. Na Idade Média, os 
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jardins eram circundados por claustros; tornaram-se fechados. No 
Renascimento, as plantas igualavam-se às construções e esculturas, com a arte 
da topiaria; mas os jardins ainda eram privilégios das classes abastadas. Com 
a Revolução Industrial e o recrutamento de mão-de-obra nas cidades, aliado 
às péssimas condições de vida urbana, ocorreu, inicialmente, a abertura de 
alguns jardins privados ao público. Posteriormente, iniciou-se a criação dos 
primeiros espaços públicos ajardinados.
14
 
Os trabalhadores urbanos necessitavam de áreas de lazer nas horas 
ociosas, para que no trabalho atendessem aos interesses do capitalismo com 
maior eficiência; ou seja, com um aumento da produtividade. A Commons, 
Open Spaces, and Footpaths Preservation Society foi a sociedade 
ambientalista precursora na luta pela qualidade do meio ambiente urbano e 
promoveu campanhas de sucesso pela preservação dos espaços verdes 
urbanos. 
Em 1867, também na Inglaterra, foi fundada a East Riding 
Association for the Protection of the Sea Birds, com o objetivo de lutar contra 
a temporada anual de caça de Flamborough Head. Possivelmente, foi o 
primeiro organismo de preservação da vida selvagem no mundo (McCormick, 
1992, p. 24). 
 
14
 No oriente, houve motivações outras para a idealização de jardins. No Irã, por exemplo, que fazia parte da 
“rota da seda”, as caravanas percorriam os desertos em torno de 35 quilômetros por dia. Nestes intervalos de 
35 quilômetros, foram construídos palácios, com jardins e água abundante, para o repouso dos viajantes. 
Hoje em dia, mesmo na capital, Teerã, são estes palácios com jardins que servem como praças públicas. 
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Os mesmos ideais do Romantismo e da História Natural, que 
mobilizavam um interesse pela preservação da natureza, circulavam na 
Europa e nos Estados Unidos. O diferencial é que, nos Estados Unidos, havia, 
ainda, muitas áreas com a natureza intocada; o que não ocorria na Europa. 
Nestas condições favoráveis, nos Estados Unidos, com o detalhe 
prático de que havia terras sob o domínio público americano, surgiu a 
“invenção americana” dos “Parques Nacionais”. Assim, em 1872, foi criado o 
primeiro parque nacional do mundo: o Parque Nacional de Yellowstone 
(McCormick, 1992, p. 30). 
A partir de então, o modelo americano de parque nacional foi 
adotado, com os mesmos objetivos gerais, em outros países. Porém, com 
especificidades diferentes, adaptando-se às características particulares de cada 
país. Ainda no final do século XIX, outros países criaram parques nacionais; 
tais como: Austrália, Canadá e Nova Zelândia. Pelo menos na Austrália, a 
relevância do parque nacional estava mais focada como área de uso público 
destinada ao lazer, do que à preservação da natureza (McCormick, 1992, p. 
30). 
É interessante registrar que este modelo de área protegida, com 
finalidade de preservação da natureza, é mantido até os dias de hoje, com a 
mesma denominação e em todo o mundo. Inclusive, os objetivos centrais dos 
parques nacionais são mantidos: preservação da natureza e recreação pública. 
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No Brasil, ainda no Império, em 1876, o engenheiro André 
Rebouças defendeu a criação de parques nacionais brasileiros, sugerindo a 
Ilha do Bananal e o Salto de Sete Quedas para tal destinação (IBDF; FBCN, 
1982, p. 11). Segundo Warren Dean, André Rebouças defendeu a criação de 
parques nacionais em Sete Quedas e Iguaçu, em 1878 (Dean, 2002, p. 271). 
Porém, apenas nos anos de 1930, seria criado o primeiro parque nacional do 
Brasil: o Parque Nacional de Itatiaia. 
Até o final do século XIX, a construção do campo ambiental deu-se 
a partir de três lógicas distintas: 
1- Alemã: A contribuição da Alemanha foi através da ciência de 
manejo florestal, desenvolvida desde o século XVIII. No final do século XIX, 
ninguém conhecia melhor a ciência das florestas do que os alemães. Havia 
150 anos de instrução universitária alemã, sobre o manejo produtivo e 
sustentado de florestas. 
A lógica alemã enquadra-se em um processo de profanação da 
natureza: os recursos madeireiros estão submetidos aos interesses, à utilização 
e à exploração, pelo ser humano. 
2- Britânica: Baseada em uma ética rural. Conforme discutimos 
anteriormente, com bases no Romantismo e no avanço dos conhecimentos da 
História Natural. Certamente, influenciada pelo predomínio da paisagem 
campestre britânica, coexistindo com pequenas parcelas florestadas. 
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Tanto que, os primeiros parques nacionais britânicos, que surgiram 
apenas depois da Segunda Guerra Mundial, foram delimitados no campo. Os 
parques nacionais britânicos foram concebidos com uma lógica diferente dos 
parques estabelecidos em outros países: foram protegidas áreas do campo, as 
atividades rurais foram mantidas, assim como as moradias e a propriedade 
privada do solo. 
Na verdade, estes parques nacionais assemelhavam-se mais ao que 
hoje, aqui no Brasil, denominamos Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável; conforme será abordado no item 1.3. 
Esta ética britânica é herdeira do Romantismo, que ombreou as 
conquistas da História Natural, ressaltando a autonomia da natureza, a 
despeito das interferências humanas. Podemos sublinhar a lógica britânica 
como uma relação de sacralização da natureza. 
3- Americana: Com influências do manejo florestal alemão e da 
ética do campo britânica. No meio ambiente americano, ainda saturado por 
florestas nativas, desenvolveu, como especificidade, a preservação de áreas 
virgens. 
Como as lógicas originais (Alemã e Britânica) do ambientalismo 
americano eram contraditórias, no final do século XIX, houve uma cisão. A 
ruptura do ambientalismo americano deu-se entre a sacralização e a 
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dessacralização da natureza. Entre consagrar a natureza e emancipá-la; ou 
desconsagrar a natureza e submetê-la. 
A partir destas construções, que na verdade representam éticas 
distintas, na virada do século XIX para o século XX, o ambientalismo 
americano definiu-se em dois campos (McCormick, 1992, p. 30): 
– O Preservacionismo: Centrado na proteção de áreas virgens e, 
filosoficamente, próximo ao protecionismo britânico. Visa uma ética de 
relação do ser humano com o habitat natural e a vida selvagem. O 
preservacionismo enfoca os valores educativos, recreativos e contemplativos 
da natureza; objetivando que a natureza permaneça intocada. 
A ética do preservacionismo atribui à natureza um valor intrínseco 
que justifica o respeito e a preservação do meio ambiente. Filosoficamente, o 
valor da natureza está dado pelo que ela é, e não pelo valor de uso que o ser 
humano lhe atribua: natureza-sujeito; natureza sacralizada. 
Neste embate, em 1890, foi criado o Parque Nacional de Yosemite, 
nos Estados Unidos. Foi a primeira área protegida, conscientemente, 
formulada dentro dos princípios do preservacionismo. 
– O Conservacionismo: Seguindo a ciência de manejo florestal 
alemã. Com filosofia utilitarista, o conservacionismo objetiva a exploração 
dos recursos naturais de modo racional: natureza-objeto; natureza 
dessacralizada. 
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Neste período, foram instituídas, nos Estados Unidos, as “Florestas 
Nacionais”. As florestas nacionais representam uma categoria de Unidade de 
Conservação da Natureza, instituída no Brasil com esta mesma denominação, 
até os dias de hoje, que objetivam o uso racional de recursos madeireiros. 
É interessante registrar que as florestas nacionais foram criadas, nos 
Estados Unidos, com a finalidade de atender ao interesse nacional americano 
quanto ao futuro do fornecimento de madeira. Este era, de fato, considerado 
como um problema nacional, que necessitava de uma solução nacional. 
 “Uma modalidade de história florestal tem sido escrita na América 
do Norte e nela a floresta aparece como matéria-prima para o comércio de 
madeira e nada mais” (Dean, 2002, p. 22). 
Na primeira metade do século XX, o ambientalismo foi sendo 
desenhado entre estes dois campos: o preservacionismo e o conservacionismo. 
Na verdade, esta dicotomia está centrada no entendimento da natureza como 
conjunto de elementos naturais ou de recursos naturais. 
Na medida que se entende a natureza composta por elementos 
naturais, estes possuem um valor intrínseco que justifica, por si só, a sua 
preservação. 
Quando a natureza representa recursos naturais, estes recursos 
estão à disposição da humanidade e, para que o ser humano possa usufruí-los 
racionalmente, sem que eles se esgotem, faz-se necessária a sua conservação. 
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 “A resource is something that has no value until it 
has been made into something else. Whatever its intrinsic 
value, it fades away under the claim of superior interests. 
For more than 100 years the term ‘resource’ has been 
used to survey the world for useful inputs into industry. 
Consequently, perception has been trained to look at 
forests and see lumber, at rocks and see ore, at 
landscapes and see real estate, at people and see human 
resources. To call something a ‘resource’ means to place 
it under the authority of production” (Sachs, 1988, p. 35). 
 
 “Los que ofrecen soluciones de mercado a la crisis 
ecológica se mueven dentro de los parámetros del 
mercado, y buscan sustitutos a la función comercial de 
los recursos naturales como productos básicos y materias 
primas. Pero en la economía de la naturaleza la moneda 
no es el dinero, es la vida” (Shiva, 1991, p. 29). 
 
No Brasil, as entidades precursoras do movimento ambientalista 
foram: em 1955, foi fundada a União Protetora da Natureza, no Rio Grande 
do Sul (Antunes, 1998, p. 33); em 1958, foi fundada a FBCN (Fundação 
Brasileira para a Conservação da Natureza), que até os dias de hoje se dedica 
à conservação da natureza. 
Nos meados do século XX, começo dos anos de 1960, uma série de 
circunstâncias conspirou para a transformação do ambientalismo, dando 
surgimento ao novo ambientalismo. 
O novo ambientalismo transcendia à dicotomia do 
conservacionismo e do preservacionismo, avançando para o humanismo − na 
verdade, um novo paradigma ambiental estava em formação: natureza-
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projeto; projeto de conciliação entre a sacralização e a dessacralização da 
natureza. 
A partir da segunda metade do século XX, mudou a escala de 
reflexão sobre o meio ambiente: do local para a biosfera do planeta. A 
acumulação, ao longo do tempo, e a generalização, dentro do espaço, de uma 
série de impactos negativos ao meio ambiente global, chamavam a atenção, 
pela primeira vez, para os riscos planetários. O agravamento do efeito estufa, 
a destruição da camada de ozônio e o desmatamento das florestas tropicais, 
por exemplo, passaram a ser percebidos como problemas planetários. 
A consciência a respeito da questão ambiental ampliou-se nos anos 
60. Além da escala dos problemas ambientais ter uma dimensão global, havia 
um ativismo social que questionava a legitimidade dos arranjos e instituições 
sociais e econômicas. O ambientalismo passou por um processo de 
politização. 
Entre estas forças sociais, o movimento hippie exaltava a 
contracultura através da sua visão alternativa, que passava pela busca de 
novos valores imateriais e o retorno aos valores sagrados. Nesta convergência, 
o novo ambientalismo reforçava a contracultura. 
Na verdade, os movimentos sociais reforçam-se uns nos outros. 
Acontecia, então, como na era vitoriana, em que os métodos dos 
abolicionistas vitorianos e dos que se opunham à crueldade contra os animais 
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começaram a influenciar os naturalistas. Nos anos de 1960, o movimento 
ambientalista se envolveu em protestos contra: os testes nucleares, o racismo 
e a guerra do Vietnam. 
Entre os movimentos dos anos de 1860, na Inglaterra, contra o abate 
de aves para a obtenção de plumagem, e a década de 1960, de intenso 
ativismo social e político, houve um século de construção do campo 
ambiental. Nestes 100 anos, há convergências nas formulações sociais das 
questões ambientais, desdobrando-se em movimentos populares. Como já 
acontecia em 1658, no Rio de Janeiro, com “representações populares” em 
defesa dos mananciais. O grande diferencial é a escala das questões 
ambientais, que passaram do local para o planetário. 
O novo ambientalismo, como ocorria na arena dos movimentos 
sociais dos anos 60, empenhava-se em romper com os padrões 
institucionalizados. O homem não era apenas o vilão, e o meio ambiente 
vítima. O homem passou a ser, também, vítima dos seus próprios equívocos, 
enquanto parte integrante do meio ambiente global. Neste sentido, a própria 
noção de meio ambiente se transformou − humanizou-se. 
Com o avanço das idéias e dos referenciais do novo ambientalismo, 
nos anos de 1970, o movimento ambientalista estava mais consolidado, mais 
racional, em uma perspectiva mais política e global. 
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No Brasil, apesar da ditadura militar, em 1970, começou a ser 
articulada a AGAPAN (Associação Gaúcha de Proteção do Ambiente 
Natural), que foi fundada em 1971, e tinha este novo perfil do movimento 
ambiental político (Antunes, 1998, p. 33). 
No cenário mundial, a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, no ano de 1972, em Estocolmo, consolidou o 
Ambientalismo Humano em escala planetária. As grandes questões 
ambientais do planeta foram trazidas para a arena de um fórum 
intergovernamental, onde foram discutidas as visões e prioridades dos países 
menos desenvolvidos. 
A problemática ambiental foi discutida dentro dos padrões de 
crescimento econômico e tecnológico que pressionam a base global de 
recursos do planeta. Observando-se que o pior uso dos recursos naturais 
ocorre nos dois extremos da escala de riqueza: nos países mais ricos e nos 
países mais pobres, como resultado da polarização e da desigualdade. O meio 
ambiente foi discutido como questão social, econômica e, sobretudo, política. 
As alternativas de desenvolvimento sustentável discutidas em 
Estocolmo, em 72, foram reiteradas pelo Relatório Brundtland (1987) e, em 
1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio-92). 
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A proposta do desenvolvimento sustentável coloca em debate as 
bases de uma nova racionalidade no processo de desenvolvimento. Na 
verdade, há duas grandes vertentes interpretativas do desenvolvimento 
sustentável. Estas “sustentabilidades” estão em disputa, em uma luta 
simbólica no campo ambiental, sobre qual delas deve ser legitimada. Esta luta 
continua em aberto. 
Dentro da visão ainda dominante, sustentada em Estocolmo, pelo 
Relatório Brundtland e na Rio-92, desenvolvimento é sinônimo de 
crescimento econômico. O adjetivo “sustentável” refere-se apenas à 
sustentabilidade ambiental da atividade econômica, que é a centralidade, 
através de tecnologias de baixo impacto ambiental. 
Por outro lado, na vertente alternativa, desenvolvimento tem relação 
com maior eqüidade social e intergeracional, distribuição de renda mais justa 
e diminuição da pobreza. Nesta vertente, a sustentabilidade não se reduz a 
uma categoria econômica com aval ambiental, diz respeito à interdependência 
das dimensões ambiental, político-institucional, sociocultural e, também, 
econômica, mas não exclusivamente. Ou seja, é uma releitura que propõe 
transformações profundas nos padrões hegemônicos, e não apenas pequenas 
adaptações. 
A partir da década de 80, houve um crescimento do número e na 
dimensão dos problemas ambientais “transfronteiras”, com desdobramentos 
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em novas questões ambientais globais. No final dos anos 80, vários estudos 
alertavam para a gravidade do aquecimento global e do efeito estufa. Em 
1997, o protocolo de Kyoto estabeleceu a redução de 5,2% nas emissões de 
gases dos países industrializados, em relação aos níveis praticados em 1990. 
O protocolo foi ratificado por 141 países, que respondem por 61% das 
emissões planetárias. O país que é responsável por 36% de todas emissões, os 
Estados Unidos, retirou a assinatura do protocolo. O acordo de Kyoto entrou 
em vigor em 16/02/2005, estabelecendo responsabilidades comuns, porém 
diferenciadas, aos signatários. Cada país passa a responder pela sua 
participação histórica nas emissões de carbono. 
O mecanismo criado para reduzir as emissões de carbono é o 
Mercado de Créditos de Carbono. A premissa que regula este mercado é que, 
sendo a atmosfera global, independe de onde ocorra a redução da emissão de 
gases. Como o custo para a mudança da matriz energética dos países 
desenvolvidos (poluidores) é elevado, ocorre uma transferência de capital 
tecnológico para os países em desenvolvimento (que não estão obrigados a 
reduzir emissões). Voltamos à discussão ética da(s) sustentabilidade(s). 
Na Bolsa de Mercadorias e Futuros, o comportamento do preço dos 
créditos de carbono é o mesmo de qualquer outro produto negociável. A 
posição dos Estados Unidos é, no mínimo, antiética: se, por um lado, não 
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assume a responsabilidade de maior país poluidor do mundo; por outro lado, 
não abre mão de participar do lucrativo mercado de emissões. O mercado de 
carbono é mais uma incorporação capitalista de novas mercadorias. Depois da 
energia e da água, é a vez de valorar e mercantilizar o oxigênio que se respira, 
pagando-se pelo direito de poluir.
15
 
Além do aquecimento global, o desmatamento das florestas passou 
a ter mais um significado, além do próprio desequilíbrio ecológico e das 
alterações climáticas em escala planetária. Trata-se da perda da diversidade 
biológica e genética, em velocidade e proporção nunca alcançadas. A proteção 
da diversidade biológica surgiu na arena dos temas ambientais globais, 
associada à discussão em torno do desmatamento das florestas tropicais, em 
particular a Amazônia brasileira. 
A discussão sobre a biodiversidade iniciou-se a partir da 
diversidade (pluralidade) biológica das espécies florísticas e faunísticas. O 
avanço da ciência, em especial da genética, levou a uma análise mais 
aprofundada da própria biodiversidade: a diversidade genética. 
Pensar a biodiversidade como diversidade genética vai além da 
diversidade biológica das espécies. Isto porque as possibilidades de 
 
15
 O primeiro projeto de redução de emissões de carbono, registrado na ONU, é o NovaGerar: projeto de 
aproveitamento de biogás, do aterro sanitário de Adrianópolis, no município de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. 
Este projeto já tem garantida a venda dos créditos de carbono oriundos da queima de metano, pela Holanda, 
até 2012; quando está prevista a revisão do acordo de Kyoto. 
 Atualmente, o Brasil já tem registrado 10% de todos os projetos de MDL – Mecanismos de 
Desenvolvimento Limpo (CREA-RJ, 2005, p. 32). 
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combinações genéticas vão além das próprias espécies hoje existentes, através 
de transferências verticais e horizontais de genes
16
. Desta forma, o gene é 
considerado como informação (genética). 
A biodiversidade implica em novas formas de reflexão e representa 
a mais recente questão do campo ambiental. É fundamental destacar que, com 
a emergência da questão da biodiversidade, há um novo eixo de reflexão na 
problemática ambiental. 
Até então, no eixo da sustentabilidade, os problemas ambientais 
globais estavam associados aos países centrais e à reprodução dos seus 
padrões tecnológicos, seus estilos de vida e consumo nos países periféricos; 
ou, no outro extremo, à polêmica da pobreza, como agente degradador do 
meio ambiente, fortemente associada aos países periféricos. 
Diante do eixo da biodiversidade, a situação é colocada da seguinte 
forma: por um lado, os países centrais mantêm o elevado impacto das suas 
demandas sobre a base global de recursos; por outro lado, os países 
periféricos são detentores das maiores parcelas das reservas de 
biodiversidade, ainda disponíveis no planeta. Ou seja, a manutenção dos 
estoques de recursos biogenéticos tem uma relação direta com as realidades e 
 
16
 Transferência vertical de genes é a transferência de uma característica dentro de uma população. 
 Transferência horizontal de genes
 é a transferência de uma característica entre populações diferentes; até 
mesmo entre reinos diferentes. 
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os problemas dos países periféricos. Como informação (genética) é poder; há 
um deslocamento da resultante do poder. 
Na atualidade, há uma conjugação entre os limites ambientais 
evidentes do planeta e a transformação da base técnico-científica mundial, o 
que determina novas relações com a natureza; com novas estratégias de 
planejamento e, certamente, a emergência de novos conflitos. 
No contexto do rompimento de um paradigma técnico-econômico 
com utilização intensiva dos recursos naturais, para um outro baseado em 
informação e no uso crescente de ciência e tecnologia no processo produtivo, 
a biodiversidade traz a marca da contemporaneidade. A biodiversidade 
assume, hoje, o papel estratégico da informação genética que passa a ser 
matéria-prima para as biotecnologias avançadas; tecnologias estas que 
agregam valor à biodiversidade. A água, como recurso escasso e essencial à 
vida, também passa a ter importância estratégica nesta nova perspectiva 
“tecno(eco)lógica”. 
“A biodiversidade investe-se, assim, de um duplo  significado: 
elemento essencial de suporte à vida e reserva de valor futuro” (Albagli, 
1998, p. 18). 
O acesso à biodiversidade se dá através dos saberes e fazeres das 
populações tradicionais que, ao longo do tempo, estabeleceram, com o lugar 
em que vivem, verdadeiras identidades territoriais. Ou seja, a informação 
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contida na biodiversidade tem que ser acionada através da informação das 
populações tradicionais. O saber das populações que desenvolveram, ao longo 
de gerações, uma interação íntima, às vezes psíquica e espiritual, com a 
natureza do lugar onde vivem. É esta profunda interação que lhes permite a 
sabedoria para utilizar e manipular os diferentes elementos da natureza, 
conhecendo as suas propriedades. 
“(...) o povo é stricto sensu o ‘gênio do lugar’. Sua vida do dia-a-
dia assegura a ligação entre o tempo e o espaço” (Maffesoli, 2000, p. 173). 
A valorização, e às vezes apropriação, das culturas e crenças das 
populações tradicionais vem ampliando o conceito da biodiversidade para 
“sociobiodiversidade” ou “biodiversidade cultural”. 
 “Um  ecossistema  pode  ser  visto  como  um 
reservatório de informações, as geneticamente 
programadas e, ao mesmo tempo, as acumuladas por 
suas espécies, relevantes a sua sobrevivência e 
reprodução em seu interior. Os homens da Mata 
Atlântica, como todas as suas outras criaturas, haviam 
armazenado, durante 12 mil anos, seus próprios estoques 
de informação” (Dean, 2002, p. 83). 
 
Estes conhecimentos ancestrais sobre a natureza foram construídos 
através de um processo de sacralização do território e da natureza. O que 
ocorreu foi a incorporação do sagrado como cultura e a releitura destes 
valores e informações como sociobiodiversidade. 
Há uma passagem das valências religiosas da natureza para a 
valência econômica desta informação. Representa uma volta à sacralização da 
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natureza, através da apropriação destes conhecimentos ancestrais, tradições 
orais e das atitudes das populações tradicionais diante da natureza. É uma 
“ressacralização” da natureza, esvaziada do conteúdo religioso que cede lugar 
ao conteúdo econômico. 
A biodiversidade representa, hoje, para o Brasil, um patrimônio 
científico, cultural e econômico: uma questão de política internacional. O 
banco genético brasileiro sofre, atualmente, ataques da biopirataria 
internacional, liderada pelos capitais biotecnológicos dos laboratórios 
multinacionais das indústrias farmacêuticas e de cosméticos. Da mesma forma 
que, no passado, piratearam o nosso pau-brasil, o ouro e as pedras preciosas. 
A biodiversidade e a água são os últimos e poderosos recursos naturais que o 
Brasil possui para enfrentar os desafios do terceiro milênio. 
 
1.3 – Unidades de Conservação da Natureza (UCs)
: 
Em um momento “fundante” da relação do ser humano com o 
espaço e a natureza, a consagração do espaço delimitava territórios mágicos, 
sacralizados, que possibilitavam a comunicação com a transcendência e com a 
imanência das coisas da natureza. 
Em um primeiro momento da construção do campo ambiental, a 
conservação da natureza estava centrada na degradação que o ser humano 
estava provocando à natureza. Em um segundo momento, a questão era o que 
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a degradação do meio ambiente estava provocando ao ser humano. Hoje, a 
centralidade da conservação é a biodiversidade e o que o ser humano pode 
tirar de positivo deste reservatório de espécies e de genes, que é o ambiente 
natural. 
Alteraram-se as tradicionais abordagens da conservação, 
transformando-a em um campo de disputas muito mais complexo: compondo 
a agenda política internacional e propondo novas formas de governabilidade 
global. 
As atuais estratégias de conservação estão centradas na 
incorporação do uso sustentável dos recursos naturais e na manutenção da 
diversidade em nível genético. A manutenção da diversidade genética vai 
além das estratégias anteriores, que focavam apenas a diversidade das 
espécies florísticas e faunísticas (diversidade biológica). 
“A diversidade da vida foi ali rotulada como ‘recursos genéticos’, 
as florestas foram caracterizadas como um recurso renovável e a 
preservação foi classificada no verbete de uso sustentável” (Dean, 2002, p. 
378). 
 Existem, hoje, duas principais estratégias de conservação da 
diversidade biológica e genética: a conservação in situ e a conservação ex 
situ; além de medidas controladoras e reguladoras de atividades que degradam 
o meio ambiente. 
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A conservação ex situ refere-se à conservação de espécimes em: 
jardins botânicos e zoológicos; coleções de microrganismos e bancos de 
sementes ou germoplasma (material genético), em instituições de pesquisa. 
A conservação in situ é a que se dá no habitat natural das diferentes 
formas de vida. Este tipo de conservação é definido a partir do zoneamento 
territorial, objetivando a proteção de um ou mais ecossistemas do impacto 
ambiental negativo de atividades antrópicas. 
Entre os critérios para a seleção destas áreas, podemos destacar: a 
ocorrência de espécies endêmicas
17
; a existência de espécies ameaçadas de 
extinção; a beleza cênica da paisagem e a relevância dos ecossistemas. 
A relevância de um ecossistema pode ser definida pelo fato dele ser 
peculiar a uma determinada região; ou quando o ecossistema não é protegido, 
ou representado, por nenhuma UC. Um ecossistema pode ser relevante, ainda, 
em função de características que revelem a complexidade, ou fragilidade, das 
relações em equilíbrio naquele sistema. 
A terminologia para designar estas áreas de conservação é variada 
nos diferentes países; podemos citar: área protegida, área silvestre, espaço 
protegido e, como se designa no Brasil, Unidade de Conservação (UC). 
A própria mudança do enfoque da conservação, como conservação 
da diversidade biológica e genética, leva-nos a constatar que na conservação 
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in situ é possível manter-se um maior número de interações intra e 
interespecíficas e, por conseqüência, um maior fluxo de genes. No habitat 
natural são possíveis maiores combinações genéticas, ou seja, há um maior 
acervo biogenético. 
A centralidade da biodiversidade estabelece novos critérios de 
planejamento para as áreas destinadas à conservação. Para que seja mantida 
uma maior variabilidade genética nas populações florísticas e faunísticas, com 
complexas relações e interações, são necessárias áreas de conservação in situ 
com extensões territoriais maiores que as estabelecidas segundo outros 
critérios de conservação, a fim de possibilitar maiores transferências verticais 
e horizontais de genes. 
Pérez
18
, citado por Albagli (1998), estima que, para manter a 
variabilidade genética dentro de e entre populações, as extensões territoriais 
das áreas de conservação in situ devam ser cerca de dez vezes maiores do que 
as necessárias para a simples conservação de espécies e ecossistemas. 
Dentro deste novo enfoque, discute-se o estabelecimento de amplas 
faixas contínuas de áreas de conservação, permitindo a representatividade de 
diferentes níveis de organização genética e o fluxo de genes; são os 
  
17
 Espécie endêmica é aquela cuja ocorrência natural é restrita a uma área geográfica limitada e, em geral, 
bem definida. 
18
 PÉREZ, Eduardo Lleras. Recursos genéticos en Amazonia: bases para su conservacíon y utilizacíon. In: 
D’INCAO, M. Ângela; SILVEIRA, Isolda M. da (org.). A Amazônia e a crise da modernização
. Belém: 
Museu Paraense Emílio Goeldi, 1994. 
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denominados “corredores ecológicos”
19
 ou “corredores entre 
remanescentes”
20
. Os corredores ecológicos são formados pelo alinhamento 
de áreas protegidas, públicas e privadas, que possibilitam a dispersão das 
espécies e o fluxo de genes. 
Esta nova proposta de planejamento territorial, para as áreas de 
conservação, vem gerando uma disputa pelo gerenciamento destas áreas que, 
por serem extensas, envolvem diversas jurisdições. A tendência é o 
estabelecimento de parcerias entre os diferentes atores envolvidos. 
O Brasil possui um dos maiores sistemas de conservação de 
recursos biológicos e genéticos tropicais in situ, na forma de UCs. O Brasil é, 
também, o primeiro país em megadiversidade: detém os maiores estoques de 
recursos biogenéticos do planeta, possui a maior faixa contínua de florestas 
tropicais e a flora mais diversificada do mundo. 
As florestas tropicais úmidas representam um dos ecossistemas 
mais frágeis, em função da grande diversidade de espécies e suas complexas 
interações. Em razão disto, os efeitos da degradação ambiental são mais 
acentuados nos trópicos. Albagli (1998), tendo por referência Myers
21
, 
estima que as florestas tropicais já ocuparam cerca de 15 milhões de 
 
19
 Como é definido no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei nº 9.985, de 
18/07/2000, no Art. 2º, inciso XIX. 
20
 Como é definido no Art. 7º, do Decreto nº 750, de 10/02/93; no Art. 6º, em seu inciso III, da Resolução 
CONAMA nº 10, de 01/10/93; e na Resolução CONAMA nº 09, de 24/10/96. 
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quilômetros quadrados; foram reduzidas à metade e, atualmente, representam 
8,5 milhões de quilômetros quadrados, aproximadamente 6% da superfície 
terrestre. 
No Brasil, o modelo de Unidades de Conservação começou a ser 
implantado a partir da criação do Parque Nacional de Itatiaia, em 1937. Desde 
então, foram criadas diversas UCs, com diferentes categorias de manejo
22
, 
atendendo a objetivos diversos de conservação. 
O Código Florestal, Lei nº 4.771, de 15/09/65, determina que o 
Poder Público criará: Parques Nacionais, Estaduais e Municipais; Reservas 
Biológicas; além de Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais
23
. Em 1979, 
foi aprovado o Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros
24
. A 
Constituição Federal (1988) estabelece como incumbência do Poder Público 
definir espaços especialmente protegidos
25
. 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC) foi instituído pela Lei nº 9.985, de 18/07/2000. As UCs integrantes 
do SNUC dividem-se em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e 
Unidades de Uso Sustentável. 
  
21
 MYERS, Norman. The anatomy of environmental action: the case of tropical deforestation. In: 
HURREL, A.; KINGSBURY, B. (ed.). The international politics of the environment
. Oxford: Claredon 
Press, 1992. 
22
 De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, Lei nº 9.985, de 
18/07/2000, art. 2º, inciso VIII, a definição de manejo
 é: “todo e qualquer procedimento que vise assegurar a 
conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas”. 
23
 Conforme o Art. 5º da Lei nº 4.771/65 (Código Florestal). 
24
 Decreto nº 84.017, de 21/09/79. 
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As categorias das Unidades de Proteção Integral são as seguintes: 
Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural 
e Refúgio de Vida Silvestre. A idéia central é a da preservação. 
As categorias que constituem as Unidades de Uso Sustentável são 
as seguintes: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural. A idéia central é a da conservação e do uso racional dos recursos 
naturais. 
Estima-se que cerca de 4% do território nacional estejam protegidos 
por Unidades de Conservação federais. As Unidades de Conservação federais 
somadas às Unidades de Conservação estaduais e às RPPNs (Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural) correspondem a cerca de 8,6% do 
território nacional. As áreas indígenas, oficialmente reconhecidas, 
correspondem a, aproximadamente, 7,3% do território brasileiro; porém, na 
prática, podem representar 10% (Albagli, 1998, p. 170). 
 
1.4 – O Parque Nacional da Tijuca (PNT)
: 
  
25
 Conforme o Art. 225, parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Federal (Capítulo do Meio Ambiente). 
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“A história florestal corretamente entendida é, em todo o planeta, 
uma história de exploração e destruição. O homem reduz o mundo natural a 
‘paisagem’ – entornos domesticados (...)” (Dean, 2002, p. 23-24). 
Em geral, quando se pensa na relação entre a cidade e a floresta, 
seja em um período remoto da História ou nos dias atuais, imagina-se a 
floresta no entorno da cidade. Com o Parque Nacional da Tijuca foi ao 
contrário, a cidade do Rio de Janeiro que se formou no entorno de suas 
encostas. 
De acordo com o artigo 11, da Lei nº 9.985, de 18/07/2000 − 
SNUC, os objetivos do Parque Nacional são: 
 “O Parque Nacional tem como objetivo básico a 
preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e  beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento 
de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico”. 
 
O Parque Nacional da Tijuca está inserido na malha urbana da 
cidade do Rio de Janeiro, é o divisor natural entre as Zonas Norte e Sul da 
cidade. As cotas do Parque vão desde o nível do mar até 1.021 metros, no 
Pico da Tijuca, o segundo ponto de maior altitude do município do Rio de 
Janeiro
26
. 
 
26
 O ponto culminante do município do Rio de Janeiro é o Pico da Pedra Branca (1.024m), localizado no 
Parque Estadual da Pedra Branca. 
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O PNT é o único Parque Nacional do mundo imerso em uma 
metrópole (Pádua, 1983, p. 104). No Brasil, é o Parque Nacional mais 
visitado, com uma estimativa de 1 milhão e meio de visitantes por ano
27
. 
A relevância desta UC está associada à conservação do bioma
28
 
Mata Atlântica, à sua grande beleza cênica, além da singularidade urbana 
deste Parque Nacional. No âmbito da legislação brasileira, a Mata Atlântica é 
protegida diretamente pela Constituição Federal
29
, sob um regime jurídico 
especial, e definida como patrimônio nacional. 
Em função da ocupação histórica desta área, com práticas de 
desmatamento e o plantio de cana e café nas encostas, a floresta primitiva do 
Parque foi descaracterizada. A área do PNT é, hoje, constituída por floresta 
secundária
30
 em quase sua totalidade. Pode-se dizer que a floresta foi 
recriada em função da cidade, como discutiremos no capítulo 3. 
 
O PNT é uma UC federal, administrado pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Depois de 
diferentes denominações, esta área florestal foi decretada como parque 
 
27
 Dados fornecidos por Ana Cristina Pereira Vieira, Coordenadora de Uso Público e Chefe-Substituta do 
PNT. 
28
 Bioma é a unidade ecológica imediatamente superior ao ecossistema e de maior extensão geográfica. Um 
bioma compreende várias comunidades em diferentes estágios de evolução, porém, é denominado de acordo 
com a formação vegetal nativa dominante. 
29
 Art. 225, em seu parágrafo 4º, da Constituição Federal (Capítulo do Meio Ambiente). 
30
 Floresta secundária é a cobertura vegetal em estágio médio e/ou avançado de regeneração, proveniente da 
recomposição natural ou do reflorestamento, de uma área que sofreu supressão da sua vegetação original. 
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nacional, em 1961, com a denominação de Parque Nacional do Rio de 
Janeiro. Em 1966, foi tombado pelo Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. Em 1967, foram alterados os limites do Parque e o seu nome, para 
Parque Nacional da Tijuca. 
Além da sua representatividade no cenário nacional, em 1991, o 
PNT foi declarado como Reserva da Biosfera, pelo Programa 
Intergovernamental “O Homem e a Biosfera”, da Unesco, e reconhecido como 
Patrimônio da Humanidade. 
De acordo com o artigo 41, da Lei nº 9.985, de 18/07/2000 − 
SNUC, a definição de Reserva da Biosfera é: 
 “A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado 
internacionalmente, de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos 
básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o 
monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento  sustentável e a melhoria da qualidade 
de vida das populações”. 
 
Recentemente, em Decreto de 03/06/2004, a área do PNT foi 
ampliada, com a incorporação de terras da União que foram cedidas ao 
IBAMA, totalizando uma área de 3.953 hectares. Esta reação do poder 
público representa um enfrentamento do processo histórico de pressão urbana 
sobre a área do Parque. 
Esta nova delimitação da área do Parque atende, também, a uma 
estratégia atual de conservação, discutida no item 1.3, de formação de 
corredores ecológicos. Um dos objetivos desta expansão da área do Parque, 
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principalmente no sentido oeste, é formar um corredor ecológico entre o PNT 
e o Parque Estadual da Pedra Branca; permitindo um maior fluxo de espécies 
e genes.
 
O Parque Estadual da Pedra Branca é administrado pelo IEF-RJ 
(Fundação Instituto Estadual de Florestas do Rio de Janeiro) e situa-se na 
Zona Oeste da cidade. É ainda interessante registrar que o Parque Estadual da 
Pedra Branca teve, como o PNT, seu território protegido após um processo 
histórico de desmatamentos e redução dos seus mananciais.
 
Até 2004, o PNT era composto por três conjuntos próximos, porém 
isolados: Floresta da Tijuca, Serra da Carioca e Pedra Bonita-Pedra da Gávea. 
A partir do decreto de 2004, criou-se um novo conjunto: Serra dos Pretos 
Forros-Morro da Covanca. 
O conjunto Floresta da Tijuca tem como limite oeste do Parque, a 
Represa dos Ciganos, que termina na Estrada Grajaú-Jacarepaguá. O conjunto 
Pretos Forros-Covanca fica do outro lado desta estrada e avança para o oeste, 
aproximando-se do Parque Estadual da Pedra Branca. O nome “pretos forros” 
está associado ao fato de que o local era área de refúgio dos escravos 
alforriados. 
Com o novo decreto, além da criação deste quarto conjunto, houve 
correções e ampliações em dois conjuntos já existentes. Na Floresta da Tijuca, 
houve correções de limites, nas áreas conhecidas como Thedim, Três Rios e 
Cova da Onça; e ampliação, na Vila Rica. A Serra da Carioca, que 
compreende Corcovado, Paineiras, Sumaré e Gávea Pequena, teve como 
ampliação, o Parque Lage. Pedra Bonita-Pedra da Gávea foram mantidas sem 
alterações. 
Na visão de fora para dentro do parque, ou seja, da cidade para a 
floresta, o PNT é hoje um locus público que representa um território fora do 
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mercado imobiliário formal. É um “espaço restante”, sujeito à pressão da 
informalidade e à ocupação pela população excluída da cidade legal. 
A silhueta das montanhas do PNT emoldura os mais belos e 
conhecidos cenários da cidade maravilhosa. São, também, nestas encostas que 
estão instaladas muitas das maiores favelas da cidade. Em publicação do 
IBAMA, de 1998, constavam 43 favelas no entorno do PNT (IBAMA; 
CECIP, 1998, p. 21). 
A singularidade do PNT está centrada no fato de ser um parque 
nacional urbano e ter áreas reflorestadas. O caminho, a metodologia, que 
escolhemos para o desvendamento deste território singular é a desconstrução, 
no espaço e no tempo. 
O instrumento escolhido para desconstruirmos o espaço foi difícil 
de se achar. Como analisaremos no capítulo 2, o conceito de “entorno” 
mostrou-se insuficiente e a “interface urbano-florestal” teve que sofrer 
ajustes, para ser um instrumento de investigação versátil neste território. 
No capítulo 3, vamos desconstruir o tempo, buscando referências 
históricas que dêem plasticidade, em diferentes tempos históricos, à interface 
urbano-florestal do território que hoje é o PNT. 
O objetivo central é tentarmos entender: “Como se construiu o 
campo de disputas entre a cidade do Rio de Janeiro e o território do PNT?”. 
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CAPÍTULO 2: CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE  
 INTERFACE URBANO-FLORESTAL 
 
“O homem em relação. Não apenas a relação interindividual, mas 
também a que me liga a um território, a uma cidade, a um meio ambiente 
natural que partilho com outros. Estas são as pequenas histórias do dia-a-
dia: tempo que se cristaliza em espaço” (Maffesoli, 2000, p. 169). 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar a construção dos conceitos 
centrais para a análise das questões tratadas nesta dissertação: os conceitos de 
Interface Urbano-Florestal e de Conflito desta interface. Inicialmente, será 
abordado o conceito de Entorno de Unidade de Conservação da Natureza, 
para que, tendo por referência suas limitações e, também, as especificidades 
da UC objeto desta dissertação – o Parque Nacional da Tijuca, possamos 
demonstrar o conteúdo e a fertilidade dos conceitos de interface e de conflito 
assumidos. 
 
2.1 – Entorno de Unidade de Conservação da Natureza
: 
A legislação ambiental brasileira passou a tratar da questão do 
entorno das Unidades de Conservação a partir do Decreto nº 99.274, de 
06/06/1990, que determina em seu artigo 27: 
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“Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio 
de dez quilômetros, qualquer atividade  que possa afetar a biota ficará 
subordinada às normas editadas pelo Conama”.  
 Posteriormente, a Resolução CONAMA
53
 nº 013, de 06/12/1990, 
estabeleceu: 
 “Considerando a necessidade de estabelecer-se, 
com urgência, normas referentes ao entorno das 
Unidades de Conservação visando a proteção dos 
ecossistemas ali existentes, RESOLVE: 
 Art. 1º - O órgão responsável por cada Unidade de 
Conservação, juntamente com os órgãos licenciadores e 
de meio ambiente, definirá as atividades que possam 
afetar a biota da Unidade de Conservação. 
 Art.  2º  -  Nas  áreas  circundantes  das  Unidades 
de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer 
atividade que possa afetar a biota, deverá ser 
obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental 
competente. 
 Parágrafo Único - O licenciamento a que se refere 
o  caput deste artigo só será concedido mediante 
autorização do órgão responsável pela administração da 
Unidade de Conservação” (grifo nosso). 
 
Se, por um lado, esta Resolução avançou na análise das inter-
relações da Unidade de Conservação com seu entorno, abrindo uma 
perspectiva para um olhar que vai além do técnico-científico e percebe a UC 
em um contexto territorial mais complexo, por outro lado, ainda é limitada, 
inclusive tecnicamente. 
 
53
 Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
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Em uma análise geral destas restrições, podemos ressaltar os 
seguintes aspectos: 
– O texto da Resolução ressalta a preocupação com atividades que 
possam “afetar a biota”. A biota refere-se apenas aos componentes bióticos 
de um ecossistema. Tratando-se da “proteção dos ecossistemas”, como consta 
na Resolução, cabe proteger tanto os componentes bióticos como os abióticos 
dos ecossistemas. 
– Com a finalidade de proteger os ecossistemas que compõem as 
diferentes Unidades de Conservação, não há como se estabelecer a área de 
entorno como uma faixa territorial fixa de dez quilômetros para todas as 
Unidades. As UCs possuem diferentes características, tanto nas suas áreas 
internas como nas suas áreas circundantes. 
– Em uma mesma Unidade de Conservação, a sua área de entorno 
não é homogênea em todo o perímetro da Unidade. Certamente, há 
características específicas nas diferentes áreas circunvizinhas ao longo dos 
limites da UC, além das diversidades internas da Unidade. 
– Falta, ainda, a seguinte análise: Os ecossistemas protegidos pelas 
Unidades de Conservação são diferentes entre si. Alguns são mais frágeis, ou 
mais ameaçados, necessitando de maior proteção e, por conseqüência, de uma 
área de entorno maior, ou seja, mais larga. 




[image: alt] 
 
66
– As finalidades das diferentes categorias de Unidades de 
Conservação são absolutamente distintas. Algumas têm finalidades educativas 
e recreativas, possuindo uma maior capacidade de suporte para atender a uma 
maior pressão de uso público. Outras são restritas a finalidades científicas, 
não sendo admitidas visitações públicas, apenas estudos científicos 
devidamente autorizados. A diferenciação entre as diversas categorias de 
manejo também deveria determinar diferentes áreas de entorno. 
– Outro fator é a própria localização da Unidade de Conservação: se 
estiver localizada em área urbana, certamente a pressão que sofre do entorno é 
diferente de uma outra Unidade em área rural ou florestal. Em uma Unidade 
de Conservação demarcada em área florestal ou rural, o raio de 10 
quilômetros está inserido em escala diversa da escala urbana. 
– Com referência ao que determina o Parágrafo Único do Art. 2º, o 
licenciamento no entorno será concedido pelo “órgão responsável pela 
administração da Unidade de Conservação”. Em uma área urbana, esta faixa 
de entorno significa uma sobreposição de atribuições entre o órgão 
responsável pela administração da Unidade de Conservação e as demais 
esferas do poder público; no mínimo, com o poder público municipal, que tem 
competência sobre o solo urbano
54
. O que determina conflitos de atribuições 
 
54
 Conforme o Art. 30, em seu inciso VIII, da Constituição Federal (1988); e o Parágrafo único, do Art. 2º, 
do Código Florestal, Lei nº 4.771, de 15/09/1965. O Parágrafo único, do Art. 2º, do Código Florestal, tem 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/1989. 
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quanto à competência, urbana ou ambiental; e quanto à esfera de poder, 
municipal ou federal, no caso do PNT que é uma UC federal. 
No entorno do PNT, além da competência municipal sobre a área 
urbana, há também a competência do governo estadual sobre a Reserva 
Florestal do Grajaú, que faz limite com a Floresta da Tijuca e está sob 
jurisdição do IEF-RJ
55
. Ou seja, há conflitos de competências entre as três 
esferas de poder: federal, estadual e municipal. 
Não pretendemos desenvolver uma reflexão mais detalhada sobre as 
limitações da legislação referente ao entorno de UCs, ou estabelecer todos os 
parâmetros que compõem os entornos das Unidades de Conservação – o que 
em si seria um estudo específico. Com a análise que fizemos, queremos 
ressaltar que o entorno da Unidade de Conservação deve funcionar como uma 
“zona tampão”. A dimensão desta faixa deveria considerar as características 
internas da Unidade: as especificidades dos ecossistemas protegidos e a 
categoria da Unidade, entre outras; além das características das áreas 
circundantes. O entorno deve ser uma zona de transição, ou de absorção de 
impactos, entre usos diferenciados do território. 
O estabelecimento desta “zona tampão” deve considerar uma 
multiplicidade de fatores que são específicos daquele lugar, naquele 
tempo histórico, e com possíveis desdobramentos em conflitos. Estes 
 
55
 Fundação Instituto Estadual de Florestas do Rio de Janeiro. 
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conflitos no entorno de UCs ocorrem, basicamente, entre: o objetivo de 
proteger a integridade dos ecossistemas das UCs versus as atividades e 
usos, do solo e outros recursos naturais, estabelecidos nas áreas 
circundantes a estas Unidades de Conservação. 
A Resolução CONAMA nº 010, de 01/10/1993, no Art. 6º, em 
seu inciso IV, passou a definir entorno da seguinte forma: 
 “Entorno de Unidades de Conservação – área de 
cobertura vegetal contígua aos limites de Unidade de 
Conservação, que for proposta em seu respectivo Plano 
de Manejo, Zoneamento Ecológico/Econômico ou Plano 
Diretor de acordo com as categorias de manejo. 
Inexistindo estes instrumentos legais ou deles não 
constando a área de entorno, o licenciamento se dará 
sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo 2º da 
Resolução/CONAMA/nº 013/90”.
56
 
 
O Plano de Manejo é um instrumento de planejamento 
instituído pelo Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros
57
, com o 
objetivo de estabelecer o zoneamento do território da UC. 
O Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca é datado de 
1981. Enquanto instrumento de planejamento, o Plano de Manejo do 
PNT não desenvolveu uma percepção do entorno da Unidade de 
Conservação e não propôs alternativas para o manejo deste território 
limítrofe entre o urbano e o florestal. Na realidade, este Plano de Manejo 
 
56
 A Resolução/CONAMA/nº 013/90 é a que discutimos anteriormente. 
57
 Decreto nº 84.017, de 21/09/79. 
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já deveria ter sofrido alterações, uma vez que, de acordo com o 
Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, os Planos de Manejo 
devem ser reatualizados a cada 5 anos
58
. 
Este problema parece não ocorrer apenas no planejamento 
ambiental brasileiro, conforme a citação a seguir, relativa aos Estados 
Unidos: 
 “For both public and private lands, there are 
numerous legislative guidelines from all levels of 
government on how the resources will be managed. In 
most cases, the guidelines are intended to mitigate 
conflicts between forest resource uses rather than 
address problems associated with  conflicts between 
forestry and urbanization” (Bradley, 1984, p. 11). 
 
Na legislação ambiental brasileira, a “Lei dos Crimes 
Ambientais”, Lei nº 9.605, de 12/02/1998, trata, também, da área de 
entorno no Art. 40: 
 “Causar dano direto ou indireto às Unidades de 
Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto 
nº 99.274, de 6 de junho de 1990, indepedentemente de 
sua localização: 
 Pena - reclusão, de um a cinco anos”.
59
 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
− SNUC
60
 define zona de amortecimento, como: “o  entorno de uma 
 
58
 Art. 43, em seu parágrafo 2º, do Decreto nº 84.017, de 21/09/79. 
59
 O art. 27, do Decreto nº 99.274, de 06/06/1990, foi citado no início deste item (2.1). 
 O Decreto nº 3.179, de 21/09/1999, que regulamenta a “Lei dos Crimes Ambientais”, trata, no seu Art.27, 
das multas referentes aos danos diretos ou indiretos às UCs e às áreas de entorno. 
60
 Conforme o Art. 2º, inciso XVIII, do SNUC - Lei 9.985, de 18/07/2000. 
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unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas,  com o propósito de minimizar os 
impactos negativos sobre a unidade” (grifo nosso). 
Podemos concluir que o conceito de entorno é insuficiente, 
diante da amplitude e dinâmica dos conflitos socioambientais; em 
especial, diante daqueles conflitos que se inscrevem na relação entre o 
meio ambiente florestal e o meio urbano. 
 
  2.2 – Interface Urbano-Florestal
: 
  “A verdade é que a região do mito e do sagrado, no passado – não 
tão remoto assim – era a natureza. A natureza era o que se encontrava além 
dos muros da cidade, o espaço não protegido, não organizado, não 
construído” (Argan, 1998, p. 213). 
  Era na verdadeira natureza das florestas que o citadino procurava o 
contato regenerador com a “grande mãe” e com Deus. Ainda no final do 
século XVIII e início do XIX, coincidindo com o Romantismo, era assim que 
se via a floresta: misteriosa, inacessível, impenetrável; lugar de feras, águias, 
gênios do bem e do mal; e do Absoluto. A floresta era o “sublime” e 
representava o limite entre o habitado e o inabitável; entre o espaço 
geométrico, ou mensurável, e a dimensão ilimitada, ou incomensurável do ser. 
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  O campo representava uma zona de fronteira, habitada por seres de 
natureza incerta e ambígua: entre o humano e o animal. “Gente do campo”, 
diferente de “gente da cidade”. O camponês que vivia segundo tradições 
antigas, rituais, técnicas arcaicas e intuitivas – ligadas aos ritmos da natureza, 
aos ciclos sazonais e lunares. 
É muito provável que as defesas das cidades através de muralhas, 
labirintos, fossas e outras barreiras físicas fossem, inicialmente, consagradas 
como defesas mágicas, ou melhor, barreiras simbólicas. No ocidente, durante 
a Idade Média, os muros das cidades eram ritualmente construídos como 
defesas contra o Demônio, a Doença e a Morte. Na realidade, a invasão do 
inimigo (humano) representa, no pensamento simbólico, o próprio Demônio e 
a Morte. 
  Na cidade, a civilização (as duas palavras têm a mesma raiz) é 
construída por “gente da cidade”. O citadino produz técnicas civis, cultas e 
intelectuais do artesanato urbano. O espaço urbano é espaço de objetos, de 
coisas produzidas; em contraposição ao natural, está o “arte-fato” – no sentido 
etimológico de “feito-com-arte”. 
  “E como se sabe que as estruturas do espaço não 
estão na realidade objetiva, mas no pensamento que a 
pensa, a dedução é fácil: a cidade é a dimensão do 
distinto, do relativo, do consciente, do ego; a natureza 
sublime é a dimensão do transcendente, do absoluto, do 
superego” (Argan, 1998, p. 213). 
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  Neste cenário da Europa medieval, originaram-se, há pelo menos 
dez séculos atrás, as práticas e políticas florestais. Estas práticas não 
objetivavam a preservação das florestas, e sim a preservação dos privilégios 
da nobreza na prática do “esporte” da caça. As florestas eram territórios 
privilegiados de Reis e Rainhas.
61
 
  As práticas florestais surgiram para proteger as reservas de caça, 
que pertenciam aos nobres e à realeza. As políticas florestais visavam, 
prioritariamente, impedir a competição no uso das florestas, pelos 
camponeses. Os camponeses retiravam das florestas: alimentos, combustíveis 
e matérias-primas para construção de moradias e utensílios. 
   “In England, William the Conqueror and his 
successors established vast royal forests, within wich the 
forest law forbade the killing of the king’s deer (Young 
1979). Subsequent elaborations of these early laws 
restricted the uses made of these forests by local 
residents, most of whom were subsistence farmers living 
on feudal estates” (Lee, 1984, p. 120-121).
62
 
     
    “Na Europa, foram escritas ricas ‘histórias 
florestais’, sensíveis às particularidades locais e aos 
projetos humanos (...). No entanto, sua temática, 
lamentavelmente, limita-se ao manejo de arvoredos 
desgalhados e podados e de macabras reservas de caça: 
na verdade, campos de concentração para o mundo 
natural e não o próprio mundo natural” (Dean, 2002, p. 
22). 
 
61
 Na antiguidade do Egito, Mesopotâmia, Índia e China, os potentados guardavam para si próprios 
determinados territórios dos seus domínios, principalmente como reservas de caça. 
 No Brasil, logo após a chegada da Corte Portuguesa ao Rio de Janeiro, em 1808, a Ilha do Governador era 
considerada um couto de caça da Família Real Portuguesa (SEMADS-RJ, 2001, p. 17). 
62
 YOUNG, C. R. The royal forests of medieval England. Philadelphia: University of Pennsylvania Press, 
1979. 
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  Neste campo de disputas, iniciava-se a construção da interface 
urbano-florestal. “A História acrescenta continuamente significados novos, 
mas estes não destroem a estrutura do símbolo” (Eliade, 1992, p. 112). 
  Estes conflitos, entre os camponeses e a nobreza, foram o mote 
originário da construção da interface urbano-florestal. Os seguintes elementos 
“constituidores” da interface já podiam ser identificados, neste momento 
“fundante”: 
1- Atores sociais com interesses diferenciados quanto às atividades a serem 
desenvolvidas naquele território: a subsistência dos camponeses e a caça 
praticada pelos nobres. 
2- Interesses diferenciados quanto ao uso e poder sobre as florestas: uso e 
gestão de recursos florestais; através de práticas e políticas florestais. 
3- Conseqüente estabelecimento de conflitos. 
4- Conflitos estes caracterizados como socioambientais; conforme 
discutiremos no próximo item (2.3). 
5- A constituição de um campo de disputas, pelo uso/gestão das florestas.   
A interface urbano-florestal é um fenômeno de longa data, que está 
sendo estudado e conceituado como tal apenas recentemente. A interface está 
ligada à história da urbanização e permanece em constante dinamismo. 
Enquanto processo, a interface é um fenômeno trans-histórico e 
multitemporal. 
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Historicamente, a influência da urbanização sobre as áreas florestais 
deu-se de forma direta e indireta. De forma direta, pela ocupação do espaço 
para a construção das cidades. Indiretamente, para atender às demandas das 
cidades: pelo avanço da área agricultável sobre as florestas, para suprir a 
demanda de alimentos da população urbana; pela retirada de madeira, para 
construção das cidades e utensílios em geral; além do fornecimento de lenha, 
como combustível. 
Esta “hierarquia” do uso do território foi construída em função das 
necessidades sociais básicas de moradia e alimento, determinando um uso 
“residual” às florestas. A construção desta hierarquia está relacionada com o 
processo trans-histórico da interface urbano-florestal e suas transformações. 
Há certas características que distinguem a problemática da interface 
ao longo do tempo. A urbanização contemporânea desenvolveu novas e 
diferentes demandas sobre os elementos (ou recursos) naturais. Estas novas 
formas de relacionar-se com a natureza dão ênfase tanto às amenidades e 
valores estético-contemplativos da natureza, quanto à reserva de valor 
(mercantil) futuro. Há uma convivência da sacralização e da dessacralização 
da natureza. 
O novo olhar da percepção ambiental tornou-se mais complexo e, 
em certos segmentos da sociedade, mais intenso. Na contemporaneidade, há 
uma maior complexidade de leis, regulamentações e jurisdições com relação 
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ao uso e à gestão do território e dos elementos (recursos) naturais. 
Certamente, a complexidade da legislação atual reflete esta multiplicidade de 
valores: os imateriais e os mercantis; os elementos da natureza e os recursos 
naturais. 
A construção do conceito de interface urbano-florestal foi 
desenvolvida a partir da base territorial, onde o uso florestal e o uso urbano 
encontravam-se em disputa pelo território. Nesta concepção, a interface seria 
uma zona de transformação, um continuum entre o florestal e o urbano. 
A interface urbano-florestal poderia ser analisada em diferentes 
dimensões: 
– Na dimensão geográfica, poderia ser definida como o lugar onde 
ocorrem dois usos distintos do território: o urbano e o florestal. 
– Na dimensão ecológica, como a relação através da qual o 
desenvolvimento urbano interage com o ecossistema florestal. 
– Na dimensão social, como o campo onde os diferentes atores 
sociais/institucionais disputam o uso urbano e/ou florestal do território e a sua 
gestão. 
Além das dimensões geográfica, ecológica e social, a interface é um 
campo de disputas políticas, onde as diferentes forças atuam com percepções 
diversas sobre o valor das florestas para a sociedade. O que representa, 
também, um campo de disputas simbólicas. 
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A idéia inicial tinha uma construção econômica: a interface urbano-
florestal era definida pelo valor marginal da terra que, nesta faixa territorial, 
seria o mesmo tanto para o uso florestal como para o uso urbano.
63
 
A idéia da interface como uma zona de interação entre diferentes 
usos do solo foi (re)construída por Henry J. Vaux, em 1982, sob uma 
dimensão política. Vaux (re)definiu a interface urbano-florestal como um 
fenômeno sociopolítico, porém, este campo de disputas estava alicerçado em 
uma base territorial. 
A partir de então, para os autores que adotam esta construção 
política da interface urbano-florestal, ela é, ao mesmo tempo, um continuum 
entre o urbano e o florestal, uma zona de transformação, além de ser um 
campo de disputas. Como define Daniel Syrdal: “As is frequently noted, the 
urban/forest interface is not strictly an area of geographical boundaries, but 
is also a political interface of differing value systems” (Syrdal, 1984, p. 62; 
grifo nosso). 
O conceito de interface urbano-florestal não é adotado pela política 
ambiental brasileira e nem pela retórica dos movimentos ambientalistas 
atuantes no país. A nossa intenção é introduzi-lo na temática ambiental e 
discutir, especificamente, o campo de disputas de uma Unidade de 
 
63
 O valor marginal é resultante do acréscimo adicional de mão-de-obra e equipamentos ao valor de um bem. 
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Conservação, no caso, o Parque Nacional da Tijuca, que possui uma 
particularidade urbano-florestal. 
 No âmbito da legislação ambiental brasileira, há instrumentos 
que regulam a faixa territorial circunvizinha às UCs. Esta base territorial 
é definida pelo conceito de entorno, já incorporado ao manejo das 
Unidades de Conservação, conforme discutimos no item anterior (2.1). O 
território do entorno, como também analisamos, é insuficiente para tratar 
a complexidade dos fenômenos políticos dos conflitos socioambientais 
decorrentes da relação urbano-florestal. 
   No nosso estudo, adotaremos o conceito de interface urbano-
florestal apenas como um campo de disputas, “desterritorializando” o 
conceito de interface urbano-florestal discutido até aqui. A interface não 
é um lugar. Trabalharemos com a construção sociopolítica de um campo 
de conflitos. Este descolamento do território deve-se aos seguintes 
fatores: 
– Estamos trabalhando com conflitos pela disputa territorial, entre o 
uso/gestão florestal e o uso/gestão urbano. Estas disputas não se dão, 
necessariamente, no território limítrofe entre estes dois usos/gestões do solo. 
Os problemas, e os possíveis conflitos, não estão restritos a um lugar 
específico, eles desdobram-se no espaço e no tempo histórico. Por vezes, estas 
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disputas territoriais ocorrem dentro do PNT; como é o caso da ocupação do 
Sumaré pelas antenas transmissoras de rádio, televisão e telefonia. 
– O uso do conceito de interface urbano-florestal como um 
continuum seria impreciso, no estudo do Parque Nacional da Tijuca. Isto 
porque a especificidade urbana do PNT é tão singular, que a característica de 
continuum entre o uso urbano e o florestal, em geral, perde-se na disputa 
agressiva pelo uso urbano do território nas áreas circundantes ao PNT. Além 
das próprias características geomorfológicas do PNT, onde muitos paredões 
rochosos são barreiras naturais e abruptas ao uso urbano do solo. 
– Como referência à base territorial circundante às UCs, já existe o 
conceito de entorno que, conforme discutimos, é insuficiente para o estudo 
dos conflitos decorrentes da relação urbano-florestal. 
Como esclarece Dean A. Cromwell, com referência a experiências 
na Califórnia: “The problem is that visualizing the urban/forest interface in a 
geographic context can narrow thinking about strategies to deal  with the 
interface” (Cromwell, 1984, p. 151). 
Desta forma, assumimos a interface urbano-florestal como um 
campo de disputas, conflitos de valores, percepções e práticas, dos diferentes 
atores sociais e institucionais, sobre o uso e gestão do território. Os conflitos 
pelo uso/gestão do território na interface urbano-florestal derivam e/ou 
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dependem de valores urbanos; uma vez que, historicamente, o uso florestal 
tem um caráter residual. 
A interface urbano-florestal deve ser entendida como o campo 
fecundo em que se processa a passagem, troca, conexão e articulação entre 
valores diferentes, que enriquecem o conteúdo da sociedade que os produziu. 
Os conflitos expressam esta fecundidade, porque processam trocas materiais e 
simbólicas, em níveis cada vez mais complexos de novas articulações entre o 
urbano e o florestal. 
 
  2.3 – Conflitos da Interface Urbano-Florestal
: 
  Uma idéia delicada e positiva de conflito pode ser elaborada a partir 
das palavras de Goethe: 
  “(...) coisa que não se manifesta senão por 
contradição. Essa coisa não era divina, visto que parecia 
irracional; não era humana, uma vez que possuía 
inteligência; nem diabólica, porque era benéfica; nem 
angélica, pois que muitas vezes se manifestava como 
maldosa. Assemelhava-se ao acaso por não mostrar 
nenhuma coerência, e tinha um certo ar de Providência 
por denotar um encadeamento” (Abrão; Coscodai, 2002, 
p. 332). 
 
  Desde a Antiguidade Clássica, filósofos e cientistas sociais 
mostram-se divididos na conceituação de conflito. No pensamento clássico 
grego havia uma distinção entre: o conflito que se desenvolve em direção ao 
consenso; e o conflito que caminha para o dissenso. 




 
 
80
  Na sociologia moderna há dois grandes campos de conceituação do 
conflito. No pensamento conservador, representado por Émile Durkheim e 
Talcott Parsons, enfatiza-se o caráter patológico do conflito no corpo social. 
No pensamento hegeliano, no marxismo, no darwinismo social e em teóricos 
como Vilfredo Pareto e Gaetano Mosca, os conflitos são formas saudáveis de 
interação social. Optamos por este último entendimento. 
  A Teoria Marxista tem uma formulação “conflitual” da vida social: 
a centralidade dos conflitos é a luta de classes. Os conflitos são colocados 
como força transformadora capaz de realizar mudanças sociais e superar os 
antagonismos da sociedade. 
  Toda sociedade contém elementos de tensão e fontes potenciais de 
conflito. Em estruturas flexíveis, os conflitos constituem a dinâmica da 
transformação social, como arautos de padrões alternativos, através da 
mudança, da inovação e da criatividade que promovem no processo de 
gerenciamento de forças conflitantes. Resumindo, em uma frase lapidar: 
“Conflito é vitalidade” (Pasquino, 1998, p. 226). 
  Neste sentido, Sabatini observa a passividade e mobilização da 
sociedade latino-americana: “La sociedad civil latinoamericana aparece 
tensionada entre factores que impulsan su activación y otros que la empujan 
a la inacción y la pasividad” (Sabatini, 1996, p. 94). 
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  No processo de gerenciamento de conflitos, é importante 
analisarmos que, onde existe conflito e divisão, também existem forças 
mobilizadas para novos tipos de equilíbrio. É neste campo que a sociologia do 
conflito trabalha com variáveis negligenciadas por outras abordagens teóricas. 
 “A relação entre tais sensibilidades é política, e a negociação e o 
confronto estabelecidos pelos atores é o que a análise sociológica dos 
conflitos deve desvendar” (Carvalho, 1991, p. 33-34). 
Os conflitos socioambientais estabelecem-se quando o território é mais do que 
o cenário de conflitos sociais e passa a ser a origem do conflito, na 
disputa entre: a conservação/preservação de elementos naturais e outras 
formas de uso/gestão de recursos naturais. Em última instância, os 
conflitos socioambientais tratam-se de desencontros (ou encontros) entre 
diferentes visões de mundo; entre atores que percebem, atuam e se 
relacionam com a natureza de maneiras diferentes. 
“Sin embargo, los conflictos socio-ambientales actuales son mucho más que 
meras disputas por la propiedad de um recurso. En ellos se enfrentan 
cosmovisiones ambientales y de vida” (Sabatini; Sepulveda, 1997, p. 54; 
grifo nosso). 
Os conflitos socioambientais não se caracterizam, necessariamente, em 
movimentos sociais. Muitas vezes, estabelecem-se através de práticas 
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“silenciosas” e “anônimas”, pela disputa do território. Muda-se uma 
cerca de lugar, corta-se uma árvore ou ateia-se fogo a uma floresta. 
Conforme a reflexão que já introduzimos no item anterior (2.2), os conflitos 
medievais, entre os camponeses e a nobreza, eram conflitos 
socioambientais. A disputa do território, no caso as florestas, dava-se 
entre: a 
 conservação das florestas (para a prática da caça, pelos nobres) e a 
utilização dos recursos florestais (para a subsistência dos camponeses). É 
importante refletirmos a quem esta “conservação” das florestas atendia: 
era restritiva para os camponeses; e permissiva para os nobres, que 
podiam dispor dos recursos florestais, abatendo os animais durante o 
“esporte” da caça. 
Da mesma forma que nos conflitos medievais, o importante é desvendarmos o 
que realmente motiva o conflito, quais são os processos que 
desencadeiam os conflitos socioambientais. Principalmente, buscar os 
valores centrais, materiais e simbólicos, que estão por trás da 
conservação. 
Muitos destes conflitos, nos dias de hoje, reproduzem a disputa entre a 
nobreza (as elites), protegendo suas reservas de caça (UCs), e os 
camponeses (os pobres), lutando pela subsistência. Contradição esta que 
se enquadra, perfeitamente, no sentido marxista de conflito: a luta de 




[image: alt] 
 
83
classes. A luta simbólica que se trava no conflito é, basicamente, pela 
legitimidade dos atores envolvidos e dos seus respectivos discursos. 
Ferreira
64
, citado por Costa e Braga (2004), realizou estudos relativos à 
política ambiental, nas esferas estadual e federal do governo brasileiro. 
De acordo com estas análises, a política ambiental está desvinculada das 
demais políticas públicas: não é considerada uma política social, está 
dissociada das políticas econômicas e não é considerada uma política de 
desenvolvimento. O que determina uma lógica, também reproduzida no 
nível local, que dificulta as articulações entre a questão urbana e a 
ambiental, particularmente a florestal. 
 “O poder situa-se da mesma maneira, portanto, em todo e nenhum 
lugar; sua efetividade tem como eixo a articulação de escalas” (Araujo, 
2003, p. 337). 
 Sabatini (1997) registra, como especificidade das sociedades latino-
americanas, a complexa relação entre conflitos ambientais e conflitos sociais, 
que, em última instância, está relacionada com a distribuição desigual das 
riquezas. 
  Estas interações, entre conflitos ambientais e sociais, tornam-se 
ainda mais intensas no ambiente urbano, onde o território “disponível” para as 
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 FERREIRA, L. A questão ambiental: sustentabilidade e políticas públicas no Brasil. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 1998. 
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disputas é menor. As terras públicas destinadas à conservação passam a ser 
alvos de disputas, por estarem fora do mercado formal e “desocupadas”; o que 
é um atrativo para a população excluída da cidade legal. 
  É uma forma contemporânea de reforçar a hierarquia entre o urbano 
e o florestal: a cidade, mesmo a informal, deve suprir as necessidades sociais 
básicas; restando às áreas florestais um uso residual. Observa-se um padrão de 
disputas territoriais dentro do modelo original: a moradia e sobrevivência dos 
excluídos; versus a conservação, apesar de se destinar ao uso coletivo, como 
interesse dos incluídos na cidade legal. 
  A centralidade dos conflitos socioambientais que iremos tratar está 
na preservação da área do Parque Nacional versus a pressão urbana sobre esta 
Unidade de Conservação. São conflitos decorrentes da disputa pelo uso/gestão 
do território, entre o uso urbano e o florestal. Ou seja, os conflitos da interface 
urbano-florestal representam uma especificidade dentro dos conflitos 
socioambientais. 
Os conflitos oriundos da relação urbano-florestal, de uma maneira 
geral, têm suas bases territoriais na zona de transformação entre o urbano e o 
florestal: os conflitos na interface urbano-florestal, como são descritos na 
bibliografia abordada nesta dissertação. Isto porque estes autores assumem a 
interface, também, como uma base territorial, um lugar. 
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Conforme discutido anteriormente (item 2.2), adotamos a interface 
urbano-florestal apenas como um campo de disputas, que transcende a base 
territorial e possui elementos conflitantes do urbano e do florestal. Estes 
conflitos podem expressar-se dentro ou fora dos limites do Parque. Propomos, 
então, a definição mais ampla, ou mais “desterritorializada”, de conflitos da 
interface urbano-florestal. 
Os conflitos são, ao mesmo tempo, resultantes e/ou catalisadores de 
novas configurações da interface, redefinindo-a. Existe um potencial 
“conflitual” intrínseco da própria interface, que lhe confere uma reconstrução 
constante, em função do objeto do conflito e dos atores, sociais e 
institucionais, envolvidos. 
No nosso estudo da interface urbano-florestal de um Parque 
Nacional, temos que registrar a característica particular da aplicação do 
conceito de interface, onde o fator florestal tem implicações ambientais e 
jurídicas próprias. O que determinará especificidades nas análises dos 
conflitos, que terão como referência a legislação ambiental brasileira e, mais 
precisamente, a que regulamenta os Parques Nacionais e o Plano de Manejo 
do PNT. 
Cabe-nos observar que o PNT tem conflitos próprios do manejo das 
UCs e, como tal, são observados nas demais Unidades de Conservação. 
Adotaremos a denominação de “conflitos internos” da Unidade de 
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Conservação, para estes conflitos. O adjetivo “internos” não tem uma relação 
territorial, e sim uma referência à origem do conflito ser própria do manejo da 
UC. São conflitos que também ocorrem nas Unidades localizadas em áreas 
florestais ou rurais. Tais como: queimadas criminosas e conflitos entre o PNT 
e caçadores ou palmiteiros, que atuam na área do Parque. 
Por outro lado, o que conceitua os conflitos da interface urbano-
florestal é a origem do conflito, que não é própria do manejo da UC ou, mais 
especificamente, está ligada a problemas urbanos. É o que passamos a tratar 
no próximo capítulo. 
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[image: alt] 
 
87
CAPÍTULO 3: A INTERFACE URBANO-FLORESTAL DO PNT 
 
“O espaço não é um ‘reflexo da sociedade’, ele é a 
sociedade. (...) Portanto, as formas espaciais, pelo menos em nosso 
planeta, hão de ser produzidas, como o são todos os outros objetos, 
pela ação humana. Hão de expressar e executar os interesses da 
classe dominante, de acordo com um dado modo de produção e com 
um modo específico de desenvolvimento. Hão de expressar e 
implementar as relações de poder do Estado numa sociedade 
historicamente definida. Serão realizadas e moldadas pelo processo 
de dominação sexual e pela vida familiar imposta pelo Estado. Ao 
mesmo tempo, as formas espaciais serão marcadas pela resistência 
das classes exploradas, dos sujeitos oprimidos e das mulheres 
dominadas. E a ação desse processo histórico tão contraditório 
sobre o espaço será exercida numa forma espacial já herdada, 
produto da história anterior e sustentáculo de novos interesses, 
projetos, protestos e sonhos. Finalmente, de quando em quando, 
surgirão movimentos sociais para questionar o sentido da estrutura 
espacial e, por conseguinte, tentar novas funções e novas formas” 
(Castells citado por Soja, 1993, p. 89-90).
77
 
 
 
  3.1 – Os Donos da Terra
: 
  A floresta ao longo da costa do Atlântico Sul, a Mata Atlântica, já 
cobriu cerca de 1 milhão de quilômetros quadrados de intensa plasticidade 
genética. Entre suas espécies arbóreas, mais da metade era endêmica; cerca de 
8% das espécies eram compartilhadas com a Floresta Amazônica (Dean, 
2002, p. 33). 
 
77
 CASTELLS, Manuel. The city and the grassroots. Berkeley: University of California Press, 1983. p. 
311-312. 
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  A história ambiental do bioma Mata Atlântica reporta-se a, 
aproximadamente, 11 mil anos atrás, quando há evidências de coletores-
caçadores migratórios nesta região (Dean, 2002, p. 38-39). A penetração da 
Mata Atlântica deu-se, inicialmente, pelo lado continental, pelo interior, 
quando coletores-caçadores invadiram as planícies sul-americanas. 
  A interação dos seres humanos com o bioma ocorreu através de 
padrões de assentamento, adaptações culturais e exploração do meio 
ambiente. Estes caçadores usavam fogo para afugentar e atrair suas caças. 
Este, certamente, foi o primeiro impacto ambiental negativo, de origem 
antrópica, sofrido pela Mata Atlântica. 
 Investigações antropológicas recentes indicam que estes povos pré-
agrícolas possuíam um conhecimento considerável sobre as plantas; e que a 
passagem da coleta para o plantio e cultivo foi gradual. Além do uso das 
plantas como alimento, tinham o conhecimento de suas utilizações como: 
alucinógenos; estimulantes; afrodisíacos; abortivos; fins estéticos, como 
tinturas para a pele; e também finalidades místicas, como objetos de culto. 
Possivelmente, houve um longo período de transição, em que as 
plantas utilizadas por estes povos tiveram suas ocorrências naturais protegidas 
por eles; como um processo intuitivo de seleção. Posteriormente, estas plantas 
“selecionadas” foram propagadas pela iniciativa humana. Como citamos no 
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item 1.1, para alguns autores, as espécies vegetais cultivadas hoje foram, 
inicialmente, consideradas plantas sagradas (Eliade, 1992, p. 122). 
Esta transição marca o início de uma agricultura itinerante, que 
transformou a relação destes povos com a floresta. A agricultura era mais 
viável nos solos férteis da floresta, o que exigia o sacrifício da mata, através 
do desmatamento e das queimadas. 
A agricultura itinerante não implicava na perda de outras 
habilidades adquiridas anteriormente. Estes agricultores continuavam a caçar 
e a pescar. Mas a relação com a terra era determinante na permanência, ou 
não, em um lugar. Quando a área cultivada sofria o ataque de ervas daninhas, 
patógenos e pragas, as aldeias eram abandonadas. Certamente, outros fatores 
também influenciavam nesta decisão: fatores sanitários, conflitos sociais 
internos ou insegurança, quando existia rivalidade entre aldeias. 
É importante registrar que a relação destes povos com o ambiente 
natural era determinante na permanência em um território. A estabilidade da 
área de plantio significava a própria manutenção da aldeia ou, em caso 
contrário, o abandono daquele lugar. 
“A agricultura pode, portanto, ter reduzido a complexidade e a 
biomassa em áreas consideráveis da Mata Atlântica durante os mais de mil 
anos em que foi praticada antes da chegada dos europeus” (Dean, 2002, p. 
46; grifo nosso). 




 
 
90
Por volta do ano 400, os Tupis ocuparam a região da Mata Atlântica 
e eliminaram estes primeiros grupos de agricultores do litoral florestado do 
Brasil. Os tupis praticavam uma exploração itinerante e extensiva da floresta, 
através da caça, pesca e coleta, além da agricultura. A agricultura tupi não 
diferia em muito dos agricultores primitivos. Era caracterizada pela lavoura de 
derrubada e queimada. 
A diferença era que os tupis haviam desenvolvido técnicas de 
armazenagem de alimentos. Principalmente, prolongando o período de 
colheita de raízes e tubérculos, que permaneciam assim protegidos debaixo do 
solo, mesmo que perdendo em qualidades nutritivas e palatabilidade. Os 
alimentos conservados eram considerados estoques de guerra. 
A cultura Tupi tinha como valores centrais, a coragem e a bravura 
masculinas. A figura central da prática religiosa tupi era Jurupari. Jurupari era 
um ancestral sobrenatural, que veio ao mundo para estabelecer um código 
moral que impusesse o domínio masculino sobre as mulheres. 
Esta cultura primitiva machista era tão exacerbada que, diante do 
desenvolvimento da agricultura pelas mulheres, Jurupari foi dotado também 
do privilégio de ter inventado a agricultura; apropriando-se do mérito de uma 
mulher tupi ancestral que havia desenvolvido as técnicas agrícolas. 
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“Os cronistas dos primeiros séculos teriam, sem dúvida, coletado 
outras crenças se houvessem prestado atenção aos agricultores, isto é, às 
mulheres” (Dean, 2002, p. 55). 
Cabia às mulheres o plantio e o cultivo. A tarefa masculina, na 
agricultura, resumia-se à limpeza da área de plantio. Os tupis dependiam das 
habilidades agrícolas femininas. Esta divisão sexual do trabalho, certamente, 
influenciou no grau da pressão exercida pelos tupis sobre a Mata Atlântica. 
Para as mulheres, que eram as responsáveis por todo o trabalho 
agrícola, do plantio aos tratos culturais e à colheita, era menos oneroso se o 
plantio sempre ocorresse em áreas desmatadas de floresta primitiva. Nestas 
áreas, que nunca tinham sido desmatadas, havia os seguintes “facilitadores”: 
maior fertilidade do solo, inexistência de ervas daninhas e ausência de pragas 
ou doenças. Isto porque a floresta primitiva tratava-se de um ecossistema em 
equilíbrio. 
Para os homens, que eram responsáveis pela limpeza da área de 
plantio, o mais conveniente era reocupar uma área de floresta secundária, 
porque teria menos árvores e, certamente, as que houvesse seriam de menor 
porte que em uma floresta primária. Ou seja, a escolha de uma área de floresta 
secundária representava um menor esforço, com menos trabalho para a 
derrubada e queimada. 
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O que importava, de fato, para os homens, que detinham o poder, 
era o conforto; pouco importando se as mulheres teriam mais trabalho com os 
tratos culturais, em uma área cujo ecossistema estava em desequilíbrio. 
Prevalecia a comodidade dos herdeiros de Jurupari. 
Estas decisões de replantio, em áreas anteriormente cultivadas, 
certamente, diminuíram o impacto sobre a floresta primária. Por outro lado, o 
desmatamento repetido nas mesmas áreas impossibilitava a recomposição da 
floresta secundária nestas áreas degradadas. 
Ou seja, se os próprios homens desmatassem e plantassem, o 
impacto sobre a floresta primitiva teria sido maior. Porque eles, certamente, 
avançariam sempre para áreas de floresta primária, onde teriam menos 
trabalho com os tratos culturais e um aumento de produtividade, em função 
dos solos férteis. Esta divisão sexual do trabalho permitiu que uma maior 
porção de Mata Atlântica primitiva fosse preservada. 
As aldeias tupis eram, inicialmente, construídas sem barricadas 
defensivas. Porém, a competição entre os subgrupos tupis tornou-se mortal. 
Por volta do ano 1000, as aldeias foram transferidas para sítios defensáveis e 
cercadas por paliçadas. Os tupis mantinham uma rede de trilhas com a função 
de rotas estratégicas e migratórias, cujos traçados foram acompanhados por 
algumas rodovias modernas. O impacto negativo sobre a floresta ampliou-se, 
em função da derrubada da mata para outros fins, além da agricultura, tais 




 
 
93
como: assentamentos com paliçadas; abertura de trilhas, para a comunicação 
entre aldeias; e estratégias de guerra, como abertura de clareiras na mata. 
 
“Os espaços entre aldeias aliadas dos tupis seriam terras-de-
ninguém, zonas-tampão, originalmente menos produtivas que as regiões 
ocupadas. Essas zonas das baixadas eram principalmente florestadas” 
(Dean, 2002, p. 52). 
Por outro lado, a hostilidade intertribal fazia com que o 
conhecimento sobre a floresta não fosse compartilhado entre os diferentes 
subgrupos. Na guerra da floresta, os perdedores eram forçados a abandonar 
suas safras e retornar à caça e à coleta. De alguma forma, é possível que o 
recuo dos vencidos tenha representado uma menor pressão sobre os recursos 
florestais da Mata Atlântica. Os tupis não submetiam seus adversários 
vencidos à escravidão. Caso a prática da escravidão fosse usual, certamente 
haveria um uso mais intensivo da floresta. 
“Os tupis consideravam as florestas como 
pertencentes aos espíritos e animais que as habitavam, 
ou pelo menos como pertencentes tanto àqueles seres 
como a si mesmos, ainda que em algum nível suas 
guerras fossem certamente um esforço pela posse 
exclusiva dos recursos naturais” (Dean, 2002, p. 80). 
 
Foi neste cenário que, em 1500, os portugueses desembarcaram no 
Brasil. A segunda invasão da Mata Atlântica veio pelo mar. O primeiro ritual 
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dos portugueses, no Brasil, foi derrubar uma árvore da Mata Atlântica para 
construir uma cruz, consagrando a Terra de Vera Cruz. 
As éticas de relação com a natureza eram diferentes nas culturas tupi 
e portuguesa. Os tupis utilizavam a natureza para a sua sobrevivência, 
mantendo com este território e esta natureza relações profundas de 
sacralização. Os portugueses exploravam os recursos naturais do território 
“descoberto”, dentro de uma visão eurocêntrica e capitalista; uma relação 
profana e totalmente desprovida de afeto. 
Eram diferentes visões de mundo. Para os tupis, o escambo 
propiciou a entrada imediata na Idade do Ferro. Subitamente, possuíam 
machados para cortar as árvores com rapidez, em lugar dos instrumentos de 
pedra que utilizavam. Anzóis para pescar com mais eficiência, em lugar das 
lanças e flechas de madeira. Houve uma transformação na sua cultura e, 
certamente, um maior poder de destruição da floresta. 
Os portugueses, por sua vez, administravam esta moeda de troca. 
Tanto que ameaçavam os ferreiros portugueses suspeitos de usarem parentes 
tupis como aprendizes. Esta técnica não poderia ser passada aos tupis. 
Os tupis, por outro lado, apesar do encantamento com as novidades, 
mantinham íntegros os ideais de vida simples e desdenhavam da ânsia de 
acumulação de bens dos europeus. Conforme a citação a seguir, em que um 
tupi manifestou este sentimento ao feitor francês Jean de Léry: 
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“Vocês franceses são uns grandes idiotas; 
precisam sofrer tanto para cruzar o mar, no qual (como 
você nos contou) suportam tantas privações, apenas 
para ajuntar riquezas para seus filhos ou para aqueles 
que vão sucedê-los? A terra que alimenta vocês não será 
suficiente para alimentá-los?” (Dean, 2002, p. 65-66).
78
 
 
  O complexo sistema de relações entre a metrópole e a colônia ia 
além do aspecto mercantil. Estava impregnado de uma visão catequizadora e 
regeneradora do território conquistado, como um processo de identificação 
mítica do poder do colonizador: “(...) o entendimento, de certo modo mítico, 
que o colonizador teve do seu papel nas colónias, encarando-se como o 
legítimo portador da cultura e da civilização para povos bárbaros e perdidos 
do reino de Deus” (Araujo, 1998, p. 41).
79
 
  Em nome do Rei, os jesuítas empenharam-se na conversão dos 
nativos e afirmaram a separação entre o divino e o natural. Entre as 
divindades tupis, os jesuítas escolheram Tupã, uma entidade remota, sem 
culto e responsável pelo trovão, para representar o Deus único cristão. Os 
demais espíritos da floresta foram, indiscriminadamente, caracterizados como 
demônios. “Assim, a Mata Atlântica se tornou a morada do diabo, uma 
metáfora conveniente para aqueles que a receavam e pretendiam eliminá-la” 
(Dean, 2002, p. 76). 
 
78
 LÉRY, Jean de. Histoire d’un voyage fait en la terre du Brésil. Paris: [s.n.], 1557. A citação foi retirada 
da edição inglesa: LÉRY, Jean de. History of a voyage to the land of Brazil
: otherwise called America. 
Berkeley: CA, 1990. p. 102. Léry era sapateiro e protestante. 
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  Entre estes mundos tão diferentes, o não-aquisitivo dos tupis e o 
capitalista dos europeus, havia um espaço aberto à cobiça dos europeus: a 
“(...) sabedoria de ‘infiéis’ nus” (Dean, 2002, p. 55) orientou a ganância dos 
portugueses. Na linguagem contemporânea, os portugueses apropriaram-se da 
sociobiodiversidade tupi. 
  O objetivo inicial dos portugueses era encontrar ouro e pedras 
preciosas. Certamente, foram os próprios índios que apresentaram o pau-brasil 
aos invasores. Os índios usavam o corante desta árvore, que eles chamavam 
de ibirapitanga (árvore vermelha), para colorir fibras de algodão. 
  Na Europa havia uma grande e crescente demanda por corantes e 
tintas, que era abastecida por uma madeira corante que vinha da Ásia. O nome 
“pau-brasil” já era utilizado para designar, de uma maneira geral, as madeiras 
corantes. Os portugueses passaram a chamar esta espécie da Mata Atlântica 
(Caesalpinia echinata) de pau-brasil, que consagrou o nome de Brasil. 
  Além do pau-brasil, outras árvores da Mata Atlântica eram 
exploradas para a marcenaria. Os tupis trabalhavam para os portugueses, na 
exploração de madeiras, animais “exóticos”
80
 e peles; além de negociarem o 
algodão que produziam. 
  
79
 A citação é de uma publicação portuguesa e sua ortografia original foi mantida; por isto “colónias” e não 
colônias. 
80
 Animais “exóticos”, para os europeus. Porque, na verdade, eram espécies nativas brasileiras. 
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  Com o contrabando de pau-brasil, praticado por navios espanhóis, 
franceses e ingleses, em 1605, a Coroa Portuguesa passou a controlar o corte 
de pau-brasil e criou a função de guardas florestais. A penalidade para a 
extração ilegal era a morte. O comércio de pau-brasil, somente no primeiro 
século de exploração, atingiu 6 mil quilômetros quadrados da Mata Atlântica 
(Dean, 2002, p. 65). 
  Jean de Léry registrou, em 1557, a existência de 22 aldeias 
indígenas às margens da Baía de Guanabara (Cezar et al., 1992, p. 21). Em 
1600, após 1 século de guerras, escravidão e epidemias, provocadas por 
doenças infecto-contagiosas do Velho Mundo que dizimaram aldeias inteiras, 
os habitantes originais da floresta haviam sido drasticamente reduzidos. Com 
os donos da terra foram perdidos acervos de informações ancestrais sobre a 
Mata Atlântica. 
 
  3.2 – Criação e Expansão da Cidade do Rio de Janeiro –
 
Séculos XVI a XVIII
: 
  “O Rio de Janeiro, assentado no meio de um anfiteatro imenso, com 
as suas ilhas feiticeiras, com sua baía sem par” (Capistrano de Abreu citado 
por Azevedo, 1992, p. 33).
81
 
 
81
 LYRA, A. Tavares de. Organização política e administrativa do Brasil. São Paulo: Editora Nacional, 
1941. p. 24-26. 
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  De 1500 a 1531, a ocupação territorial do litoral brasileiro, por 
Portugal, deu-se de forma estratégica, com caráter militar e comercial, através 
das feitorias. 
As feitorias eram “cabeças de ponte”, pontos de escalas das 
expedições vindas de Portugal. Estas cabeças de ponte atendiam aos seguintes 
objetivos: ocupação do território brasileiro como colônia de Portugal; defesa 
do litoral contra os ataques de corsários; entrepostos para a exploração do 
pau-brasil; e local de aguada para as naus que tinham como destino as Índias 
ou policiavam o nosso litoral. 
  Hélio Viana definiu assim as feitorias: “Simples galpões, cercados 
de estacas, para prevenir eventuais ataques, aí se depositava a habitual 
mercadoria de escambo: espelhos, avelórios (vidrilhos), cascavéis (guisos), 
pentes, tesouras e as ferramentas, como o machado e a foice” (Azevedo, 
1992, p. 27).
82
 
  Para Afonso Arinos de Melo Franco, as feitorias brasileiras não 
passavam de “pontos frágeis e móveis; acampamentos de acaso que pouco 
acima estariam  das tabas nómadas dos selvagens; paradeiros sem vida 
cristã, sem nenhum arremedo de vida social ou política ...” (Santos, 1968, p. 
72).
83
 
 
82
 VIANA, Hélio. História do Brasil colonial. São Paulo: Editora Nacional, 1945. p. 43. 
 Na fonte secundária, de onde foi extraída a citação, consta “guisos” e não guizos. 
83
 FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Desenvolvimento da civilização material no Brasil. [s.n.t.]. p. 30. 
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  No Brasil, as feitorias tinham uma construção precária e eram 
itinerantes. Algumas destas feitorias se converteram em povoados, vilas ou 
cidades. Na Índia, as feitorias construídas pelos portugueses, no mesmo 
período, assumiram o caráter de praças-fortes: muralhas de pedra, com torres 
fortificadas, no interior das quais se abrigava o casario, que também se 
estendia extramuros. 
   A Baía de Guanabara já possuía este nome em tupi, dado pelos seus 
habitantes originais, os Tamoios, que representavam um subgrupo do grupo 
Tupinambá dos índios Tupis. “Guanabara”, em tupi, significa “seio do mar”. 
Nome muito apropriado à fisionomia do lugar, que tem o mar abrigado. 
  Segundo Debret, em 1515, a Baía de Guanabara foi descoberta pelo 
navegador espanhol Juan Dias de Solis, que lhe deu o nome de “Santa Lúcia” 
(1834, p. 2). No ano de 1519, Fernão de Magalhães encontrou vestígios da 
feitoria de João Braga, onde viria a ser o Rio de Janeiro. 
  Em 1531, Martim Afonso de Sousa, cumprindo determinações de D. 
João III, veio para o Brasil. Quando a armada seguia rumo ao litoral que hoje 
é do Estado de São Paulo, passou pelo lugar que Martim Afonso denominou 
“Rio de Janeiro” (Debret, 1834, p. 2). Uma referência espaço-temporal: Rio, 
porque ele acreditou que a entrada da baía fosse a desembocadura de um 
grande rio; Janeiro, porque era 1º de janeiro de 1532. 
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  Sobre esta passagem, consta no Diário de Navegação, relatado por 
Pero Lopes de Sousa, cronista da expedição e irmão de Martim Afonso: 
“mandou o capitão irmão fazer uma casa forte, 
com cerca por derredor; e mandou sair a gente em terra 
e pôr em ordem a ferraria para fazermos cousas, de que 
tinhamos necessidade... “Aqui estivemos três meses 
tomando mantimentos para um ano para quatrocentos 
homens que trazíamos; e fizemos dois bergantins de 
quinze bancos” (Santos, 1968, p. 74).
84
 
 
  Como concluiu Paulo Santos, esta ocupação do território já 
caracterizava um povoamento: com cerca, ferraria, estaleiro e alojamentos. 
  Em 1532, Martim Afonso de Sousa fundou as duas primeiras vilas 
brasileiras: São Vicente e Piratininga. Quando foi instituído o Governo Geral, 
em 1549, Tomé de Sousa foi designado para exercê-lo (Santos, 1968, p. 
76)
85
. Em 1553, Tomé de Sousa escreveu ao Rei sugerindo a criação de uma 
vila no sítio do Rio de Janeiro, visando a defesa desta costa sujeita a 
constantes ataques de corsários e, também, objetivando fixar o poder do Rei 
através da sua estrutura administrativa e legislativa. 
  Os franceses já tinham se apossado da Baía de Guanabara, desde 
1555. Em 1565, foi fundada a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, 
definitivamente instalada em 1567. A fundação foi decorrente da inadiável 
necessidade de reconquistar a Guanabara dos franceses. A cidade do Rio de 
Janeiro foi fundada sem ter sido, anteriormente, povoado ou vila. As cidades 
 
84
 SOUSA, Pero Lopes de. Diário de navegação: 1530-1532. [s.l.]: [s.n.], 1940. 
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eram fundadas sob ordens diretas da Coroa Portuguesa. No caso do Rio de 
Janeiro, os objetivos evidentes da sua criação foram políticos e militares. 
  A cidade do Rio de Janeiro foi fundada por Estácio de Sá, no istmo 
situado entre o Morro Cara de Cão e o Pão de Açúcar, ocupando também o 
referido morro. A escolha do Morro Cara de Cão
86
 foi estratégica. A Baía de 
Guanabara estava ocupada pelos homens de Villegaignon e seus aliados 
Tamoios, este ponto permitia a sentinela da entrada da baía e a ação militar 
para a sua retomada. 
  A cidade foi fundada de forma precária: o lugar foi roçado e 
cercado, foi aberto um poço e foram feitas as primeiras plantações. As 
construções foram feitas com taipa de pilão e telhas vindas de São Vicente. 
Havia muita artilharia e foi erguida uma ermida a São Sebastião, que deu seu 
nome à cidade: São Sebastião do Rio de Janeiro.
87
 
  Em 1567, após a derrota dos franceses, que resultou na morte de 
Estácio de Sá, a governança passou para Mem de Sá, que era tio do Estácio. 
Mem de Sá efetuou a transferência da cidade para o Morro de São Januário 
que, posteriormente, passou a ser conhecido como Morro do Castelo
88
. Esta 
nova localização situava-se dentro da Baía de Guanabara. 
  
85
 Segundo Araujo (1998, p. 31), o Governo Geral foi instituído em 1548. 
86
 O Morro Cara de Cão abriga, atualmente, a Fortaleza de São João, no bairro da Urca. 
87
 Ainda hoje, a imagem de São Sebastião que é cultuada em procissão, no dia do padroeiro da cidade (20 de 
janeiro), é a mesma que Estácio de Sá trouxe para o Rio de Janeiro quando da sua fundação. 
88
 Nome proveniente do castelo que foi construído neste morro; como aconteceu, também, em Lisboa que 
possuía o seu “Monte do Castelo”. 
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  A nova cidade, construída no alto do Morro do Castelo, foi cercada 
por muros, com muitos baluartes e artilharia; tornando-se uma cidadela. Nos 
documentos dos séculos XVI e XVII, o Rio de Janeiro era referido como 
“praça-forte”. No seu traçado não havia fronteiras entre a arquitetura militar e 
o urbanismo. 
  Este era o paradigma inaugural do urbanismo da expansão 
portuguesa: cidade associada à fortificação – a cidade-fortaleza. Associado a 
este paradigma, o segundo era a presença tutelar do Estado Português na 
formação urbana dos seus territórios. 
  A construção de cidades no Brasil colonial, pelos portugueses, tem 
suas raízes na Idade Média peninsular – muçulmana a cristã. A autenticidade 
destas cidades está nesta interpretação do sistema de conceitos urbanísticos 
medievos, com a organicidade dos planos informais, que são permeados pelas 
especificidades da natureza e a mobilidade da vida humana. 
 “(...) a cidade orgânica portuguesa, com as suas 
características medievais,  tende para a cidade perfeita, 
aquela em que cada um dos elementos exerce função 
natural, sobrepondo-se, assim, às de plantas em xadrez 
ou traçados lineares longitudinais, que, frequentemente, 
manifestam incompreensão  da cidade como ser vivo, 
funcional e intectualmente activo” (Luís Silveira citado 
por Santos, 1968, p. 38). 
89
 
 
 
89
 SILVEIRA, Luís. Ensaio de iconografia das cidades portuguesas do ultramar. Lisboa: [s.n.], [s.d.]. v. I. 
p. 12. 




[image: alt] 
 
103
  O “aprender fazendo” tornou-se uma metodologia no processo 
urbanizador lusitano. Sérgio Buarque de Holanda compara, com muita 
delicadeza, as diferenças entre as cidades coloniais da América Espanhola e as 
cidades coloniais da América Portuguesa. A implantação das cidades 
coloniais espanholas, na América, seguia os rígidos dispositivos das “Leyes 
de Indias” (1532), criando cidades simétricas renascentistas – que o autor 
compara ao trabalho do ladrilhador. Por outro lado, o “desleixo” dos 
portugueses, que certamente se refere ao seu pragmatismo, Buarque de 
Holanda compara ao trabalho do semeador.
90
 
“A ordem que aceita não é a que compõem os 
homens com trabalho, mas a que fazem com desleixo e 
certa liberdade; a ordem do semeador, não a do 
ladrilhador. É também a ordem em que estão postas as 
coisas divinas e naturais pois que, já o dizia Antônio 
Vieira, se as estrelas estão em ordem, ‘he ordem que faz 
influência, não he ordem que faça lavor. Não fez Deus o 
Céu em xadrez de estrêlas ...’” (Holanda, 1986, p. 82).
91
 
 
O urbanismo colonial português era, também, extremamente rico em 
símbolos e ritos. A praça tinha a identificação simbólica do “centro do 
mundo” e, a partir dela, havia um processo ritual de instauração da cidade, 
através dos arruamentos que partiam da praça. Tratava-se de uma consagração 
do espaço, como acontecia em práticas ancestrais. 
 
90
 As cidades construídas no além-mar por franceses, ingleses, holandeses e belgas obedeceram, em geral, ao 
traçado xadrez utilizado pelos espanhóis. 
91
 VIEIRA, Antônio. Sermoens. Lisboa: [s.n.], 1679. 
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Na praça estava o pelourinho, o marco inaugural, e em seus 
contornos: a igreja, a câmara, a cadeia e o palácio dos governadores. O poder 
simbólico da praça reforçava as instituições que ela representava: a Igreja e o 
Estado. Ao mesmo tempo que os edifícios representativos destas instituições, 
que eram construídos nos contornos da praça, reforçavam ainda mais esta 
carga simbólica da praça. Ou seja, havia uma relação dialética com o espaço, 
em que os edifícios da praça usufruíam do simbolismo do poder, ao mesmo 
tempo que reforçavam este símbolo. É importante salientar que, nesta época, a 
idéia de praça não incorporava a presença de vegetação. 
O urbanismo colonial português convertia “(...) a teoria, por 
definição, em acumulação de prática, assim também convertia a teoria 
urbana no urbanismo em si, isto é, no fazer concretamente cidades” (Araujo, 
1998, p. 42; grifo nosso). 
“Posição privilegiada essa, de perceber a amplitude dos conceitos 
a partir da experiência” (Araujo, 1998, p. 43). 
Outra característica interessante, relacionada com a interface 
urbano-florestal em terras lusitanas, é a relação com a área ao redor das 
muralhas das cidades. Em 1500, os olivais invadiram a cidade de Lisboa. 
Neste ano, D. Manuel mandou derrubar as oliveiras: 
“quer sejam de igrejas, de mosteiros, de 
morgados, ou de quaisquer outros senhorios [e que] em 
volta da cidade e contíguo às muralhas, se abra um 
rocio comum, da largura de dois tiros de besta, onde os 
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gados e animais de carga, que vêm à cidade, se possam 
acomodar; para o que se tomarão as propriedades a 
quem pertecerem, sendo o dono devidamente 
indemnizado” (Santos, 1968, p. 24).
92
 
 
A partir de então, esta prática de reservar um rossio em torno da 
cidade tornou-se habitual nas cidades portuguesas e, inclusive, aqui no Brasil. 
  No final do século XVI, a cidade do Rio de Janeiro desceu do Morro 
do Castelo para a várzea. Esta descida só pôde efetivamente acontecer após a 
derrota dos Tamoios e a certeza de que os espanhóis não atacariam a cidade, 
depois da União Ibérica de 1580 que uniu Espanha e Portugal. 
  No Castelo, o traçado das ruas era irregular, mas, na várzea, havia 
uma relativa regularidade. A descida para a várzea não foi arbitrária. Foi 
implantado um traçado que seguia as limitações ambientais, tanto das áreas 
alagadas dos manguezais às margens da baía, como das elevações do relevo 
local. A partir do sopé do Morro do Castelo, o crescimento urbano deu-se nas 
áreas em que o solo era firme: em direção à atual Praça XV de Novembro, até 
o Morro de São Bento; e em direção à atual Lapa. 
No início do século XVII, o desenho da cidade do Rio de Janeiro era 
definido pelas fortificações, que protegiam a cidade das invasões de índios e 
estrangeiros; e pelo crescimento da cidade em torno das igrejas, centros da 
vida espiritual e social. 
 
92
 LOBO, A. de Sousa Silva Costa. Historia da sociedade em Portugal no seculo XV. Lisboa: [s.n.], 1903. 
p. 117. 
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  No período colonial, cada ordem religiosa ou confraria dominava 
uma parcela do território da cidade. A propriedade fundiária das ordens e 
confrarias determinava a forma e o uso do solo. O espaço urbano era 
modelado. Havia ruas e lugares especializados por funções e segregados pelas 
ordens e confrarias, conforme as classes de renda ou ofício que elas 
representavam. Esta segregação espacial correspondia a práticas sociais 
discriminatórias com relação à renda, ao ofício e, também, à cor – 
diferenciando negros, brancos e mulatos (Fridman, 1999). 
  Na área mais central da cidade e atendida por maior número de 
benfeitorias, como o porto, os chafarizes, os mercados, os colégios e 
hospitais, localizavam-se as ordens religiosas e confrarias que congregavam 
os mais abastados. Estes locais contavam, também, com o valor simbólico das 
igrejas, cemitérios e locais de passagem das procissões. 
  As ordens e confrarias tinham funções de agentes imobiliários sobre 
o espaço urbano carioca, que na verdade reforçavam as práticas sociais 
vigentes. Este monopólio imobiliário religioso extinguiu-se a partir de 1850, 
com a Lei de Terras
93
, dando surgimento a novos agentes produtores e 
modeladores do espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro. 
 
93
 A Lei de Terras (1850) consagrou o princípio legal de que todo o território brasileiro pertencia ao Império 
do Brasil, por direito de conquista postulado 350 anos antes, quando da chegada de Cabral (Dean, 2002, p. 
172). Reconhecia direitos sobre terras a ocupantes estabelecidos após a abolição das sesmarias, em 1823, e 
registradas em 1856 (Dean, 2002, p. 229). 
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  A partir de 1623, com os rumores da possível invasão holandesa no 
Rio de Janeiro, houve um retrocesso na ocupação da várzea. Os muros da 
Cidadela do Castelo foram refeitos e as fortificações foram reforçadas. Este 
movimento de retração do crescimento da várzea passou a ser revertido a 
partir de 1637, com a mudança da governança. A Cidadela entra, então, em 
declínio. 
  Após a fundação da cidade, com a derrota dos franceses, iniciou-se 
o plantio de cana-de-açúcar
94
 a oeste da Baía de Guanabara. No Brasil, a 
introdução da cana empregou quase as mesmas técnicas de plantio dos tupis e 
valeu-se da fertilidade inicial dos solos de origem florestal. Outro aliado da 
implantação desta cultura exótica era que aqui no Brasil, inicialmente, a cana 
estava livre de pragas e doenças. 
  A cana-de-açúcar é originária da Ásia Meridional. Havia séculos 
que a cana era cultivada na Índia. Era plantada em todo Mediterrâneo, e, para 
Portugal, significava um importante produto de exportação para os mercados 
do norte da Europa. 
  O plantio de cana-de-açúcar introduziu no Brasil o cruel modelo 
português de “plantation” escravagista que, pelos próximos trezentos anos, 
seria reproduzido nos territórios ingleses, franceses e holandeses do Novo 
 
94
 Saccharum officinarum. 
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Mundo tropical e semitropical, em nome de um colonialismo de exploração 
intensiva. 
  O paradigma central da “plantação” era: uma planta exótica e uma 
força de trabalho exótica. Mais uma vez, agora no campo, o empirismo 
português acertou na estratégia, que a ciência só iria comprovar mais tarde: 
fora do seu habitat natural, a princípio, a planta estaria livre de pragas e 
patógenos – o que representaria maior produtividade. E este, certamente, foi o 
motivo do “sucesso” e da difusão mundial do sistema de plantation. 
  Para manter uma força de trabalho exótica, os índios eram mantidos 
cativos e negociados entre as cidades costeiras. Quanto maior o afastamento 
da terra natal, menor a probabilidade de fuga dos escravos; funcionando como 
um método de destribalização e aculturação. 
  A introdução de escravos negros africanos na Mata Atlântica 
começou nos anos de 1550. Inicialmente, apenas os fazendeiros mais 
prósperos do nordeste, de Salvador e Recife, encomendavam escravos 
africanos. 
  A diferença central entre a mão-de-obra escrava indígena e a 
africana era que os homens africanos tinham como hábito o trabalho no 
campo, ao contrário dos homens tupis, conforme analisamos no item 3.1. Os 
trabalhos de plantio, cultivo e colheita eram executados pelas índias. A esta 
característica dos africanos, somavam-se: a maior expectativa de vida dos 
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negros; o fato de estarem mais distantes da terra natal; e as leis de mercado, já 
que o fornecimento de escravos africanos era irregular e imprevisível, até o 
final do século XVII. Como resultado, os escravos africanos valiam o triplo 
dos indígenas. 
  Em 1600, havia 6 engenhos de cana-de-açúcar no Rio de Janeiro. 
Além do avanço da área agricultável sobre as florestas, havia o consumo da 
floresta pelo uso da madeira como combustível dos tanques de fervura, para 
cristalizar o açúcar da garapa. Na metade do século XVII, os fazendeiros do 
açúcar na Baía de Guanabara já se queixavam da escassez de lenha. 
  Até meados do século XVI, a ocupação das terras que hoje são do 
PNT havia se dado basicamente pelos índios, em geral Tamoios. Os primeiros 
navios que aportaram no Rio de Janeiro se abasteceram da água que descia 
dos rios da floresta. Da mata, também obtiveram víveres e madeira. A 
madeira era negociada com os índios, através do escambo. 
  A partir da fundação da cidade, a mata fornecia madeira para 
construção, além de lenha e carvão com combustível para a cidade. 
Posteriormente, além de atender às demandas da cidade, a floresta fornecia 
lenha e carvão para os engenhos de cana-de-açúcar e olarias. Possivelmente, 
os primeiros habitantes neo-europeus destas matas foram lenhadores e 
carvoeiros, em toscas choupanas. 
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  Em 1569, há registro de um engenho, de propriedade dos jesuítas, 
nas montanhas da Tijuca
95
, na vertente de Jacarepaguá. Estas terras eram da 
Sesmaria, concedida por Estácio de Sá, à Companhia de Jesus, em 1565. 
Compreendiam boa parte do que hoje é a Zona Norte da cidade e as vertentes 
ao norte do Maciço da Tijuca. A Fazenda do Engenho Velho era um modelo 
do projeto de Império Cristão não-escravagista, que os jesuítas queriam 
construir na América. Os índios eram trabalhadores livres e remunerados. Em 
1707, os jesuítas instalaram mais um engenho, o Engenho Novo. Em 1759, 
por determinação do Marquês de Pombal, os bens da Companhia de Jesus 
foram confiscados e todos os jesuítas foram expulsos de Portugal e do Brasil. 
As terras foram incorporadas à Coroa Portuguesa. 
  As vertentes voltadas para o mar, ao sul do Maciço da Tijuca, 
compunham a Sesmaria da Cidade, juntamente com as terras que iam do 
Morro da Conceição, na cidade, até a igrejinha de Copacabana; e de 
Copacabana até a Pedra da Gávea. Estas eram terras públicas da cidade. A 
carta da Sesmaria dos Jesuítas foi concedida 15 dias antes da Sesmaria da 
Cidade. Houve discussões sobre os limites das duas sesmarias, como a carta 
dos Jesuítas era anterior, ela deveria prevalecer. Apenas em 1753, estas 
discussões foram sanadas. 
 
95
 “Tijuca”, em tupi “ty-yca”: “brejo, charco, lama”. 
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  A ocupação efetiva da Floresta da Tijuca deu-se a partir de 1650, 
quando foi estabelecido o Engenho de cana de Miguel Aires Maldonado 
(IBDF; FBCN, 1981, p. 40). A vertente de Jacarepaguá foi ocupada pelo 
Engenho de Nossa Senhora da Cabeça, pertencente à família Asseca. 
  Na Serra da Carioca
96
, o mais importante era o Engenho sob a 
invocação de Nossa Senhora da Conceição, em terras da Lagoa de 
Socopenopã (hoje, Rodrigo de Freitas)
97
. Este engenho de cana foi 
estabelecido em 1596, por Diogo de Amorim Soares, em terras arrendadas da 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro. O Engenho de Nossa Senhora da 
Conceição da Lagoa estendia-se: desde a praia, passando pela lagoa, até o alto 
da Serra da Carioca e Corcovado; e do Morro Dois Irmãos (hoje, Leblon) até 
o Forte de São Clemente (na Garganta do Humaitá) (IBDF; FBCN, 1981, p. 
40). Segundo Rodrigues, seus limites iriam além do Humaitá, chegando às 
“(...) fraldas verdejantes da Urca (...)” (1894, p. I). 
  Desde a fundação da cidade, o abastecimento de água potável era 
um problema. A cidade foi criada em uma área de manguezais, que foi 
drenada para a sua expansão. O fornecimento de água era feito através de 
poços. O abastecimento era escasso e a água salobra. A alternativa encontrada 
foi utilizar-se dos rios que desciam das montanhas, apesar da distância destes 
 
96
 “Carioca”, em tupi, significa “casa do branco”, referindo-se aos primeiros colonos. 
97
 Do tupi, çapôpeua: çapô, raiz; peua, chato. “Çapôpenypau”: ypau, lagoa; ou seja, “lagoa das raízes 
chatas”. O nome, de origem tupi, passou a: Sopopemba e Socopenopã. 
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mananciais. A partir do avanço da área agricultável da cultura canavieira, o 
problema de abastecimento de água agravou-se com o desmatamento das 
encostas ao redor da cidade. 
  As águas mais procuradas eram do Rio Carioca, considerado 
sagrado pelos índios e motivo de disputas entre índios, portugueses e 
franceses. O Carioca nascia nas matas do Corcovado (Serra da Carioca) e 
descia pelo vale (que viria ser chamado, das Laranjeiras), até desaguar no mar 
(onde, hoje, é o Bairro do Flamengo). 
  Em 1637, o Conselho da Cidade mandou remover o curral 
pertencente a Manuel Torres, localizado no Vale das Laranjeiras, para não 
prejudicar a qualidade das águas do Rio Carioca (Cezar et al., 1992, p. 23). 
Em 1658, ocorreram representações populares contra os moradores que 
degradavam os solos e não preservavam os mananciais que abasteciam a 
cidade (IBDF; FBCN, 1981, p. 9). A população urbana mobilizou-se em torno 
do problema do abastecimento de água, como registrou Coaracy, em relação 
ao Rio Carioca: “(...) uma aspiração natural e intensa da população (...) que 
os poderes públicos trouxessem por meio de canalização, a água da Carioca 
a local mais próximo e acessível” (IBDF; FBCN, 1981, p. 42).
98
 
  
 Rodrigo de Freitas Mello e Castro e seus herdeiros administraram o Engenho de N. Srª da Conceição da 
Lagoa durante 148 anos, até 1808, quando o Engenho foi incorporado aos próprios nacionais. 
98
 COARACY. O Rio de Janeiro no século XVII. [s.n.t.]. p. 44. 
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  De fato, no final do século XVII, iniciaram-se as obras do Aqueduto 
da Carioca que foi concluído em 1720. A partir de 1735, havia funcionários 
responsáveis pela manutenção do Aqueduto da Carioca; eram conhecidos por 
“carioqueiros” (Cezar et al., 1992, p. 24). Os carioqueiros eram responsáveis 
pela conservação das calhas, limpeza da água e proteção da vegetação 
“lindeira” (mata ciliar). Este suprimento de água manteve a população carioca 
até boa parte do século XIX, mas as plantações de cana e, posteriormente, 
café continuaram avançando sobre as matas. 
  O mote inaugural da interface urbano-florestal, entre a cidade do 
Rio de Janeiro e o território do atual PNT, foi o abastecimento de água da 
cidade versus o desmatamento em áreas de mananciais pelo avanço da área 
agricultável, mais precisamente pela cultura canavieira. A eclosão deste 
campo de forças deu-se, em meados do século XVII, através de movimentos 
populares. Ou seja, através de um conflito socioambiental explícito e com os 
atores sociais bem definidos. 
  Interessante, que os atores sociais que defendiam a preservação das 
florestas eram atores eminentemente urbanos, em prol do abastecimento de 
água da cidade. Do outro lado do conflito, estavam os produtores rurais da 
cultura canavieira, os senhores de engenhos. As plantações de cana que 
começaram a oeste da Baía de Guanabara, com a expansão da cidade, já 
haviam alcançado as encostas do Maciço da Tijuca. Estes foram os primeiros 
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conflitos da interface, que foram se agravando: por um lado, pelo crescimento 
da população urbana e da demanda de água; por outro, pelo avanço da área 
agricultável sobre os mananciais do Maciço. 
  A cultura canavieira significava a maior atividade econômica da 
colônia. Apesar de ser uma atividade rural, representava um avanço indireto 
da cidade sobre a floresta: em busca de solos férteis e em função da expansão 
urbana, a área agricultável era “empurrada” sobre as florestas. Além do que, a 
cidade era grande consumidora de lenha e carvão. Conforme já discutimos no 
item 2.2, a influência da urbanização sobre as áreas florestais deu-se de forma 
direta e indireta, na hierarquia do uso do território foi conferido um uso 
residual às florestas. 
  É certo que, mesmo nas fazendas, a madeira retirada das matas era 
utilizada para construção, mourões de cercas, cabos de enxadas e machados, 
caixotes, gamelas, cangas, mobílias e outras tantas utilidades; além do 
combustível, para as caldeiras dos engenhos. Os cipós também eram 
utilizados, como cordas e para substituírem os pregos. Além destas utilizações 
in situ, eram atendidas as demandas da cidade: por madeira, para construção, 
mobílias e utensílios; e também lenha e carvão, como combustível para 
residências e comércio. 
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  “Assim, fica evidente que a eliminação da floresta era um fator 
importante na preservação paradoxal da propriedade concentrada da terra 
mesmo nos arrabaldes de vilas e cidades” (Dean, 2002, p.211). 
  “(...) ter-se-iam iniciado uma tradição de mau uso da mata 
carioca” (IBDF; FBCN, 1981, p. 40; grifo nosso). 
  Em 1711, André João Antonil, pseudônimo do jesuíta toscano João 
Antonio Andreoni, publicou em seu livro “Cultura e Opulencia do Brazil: 
por suas drogas e minas” detalhes minuciosos da cultura canavieira. Após 
publicado em Lisboa, e apesar de possuir as licenças do Santo Officio, do 
Ordinario e do Paço, foi proibido pelo próprio El-Rei Dom João V, porque 
revelava as riquezas da sua colônia. O livro tratava, também, das seguintes 
riquezas: tabaco; ouro e minas; pastos e gado; dos grandes emolumentos que 
esta conquista da América Meridional deram ao Reino de Portugal; além de 
preciosas descrições das relações sociais da época. A obra foi condenada à 
destruição e poucos exemplares escaparam das chamas. As riquezas da 
colônia representavam, para o Rei, segredos de Estado.
99
 
  É interessante como as opiniões foram contraditórias. O Santo 
Officio concedeu a licença porque “(...) saberáõ os que se quizerem passar ao 
 
99
 Na obra, o autor autodenomina-se “O Anonymo Toscano”. 
 A verdadeira identidade de Antonil foi desvendada por J. Capistrano de Abreu, conforme carta de 
Capistrano de Abreu destinada a Affonso d’Escragnolle Taunay (Taunay, 1923, p. 42-43). 
 A referência da edição original é: 
 ANTONIL, André João. Cultura e opulencia do Brazil
: por suas drogas e minas. Lisboa: Officina Real 
Deslandina, 1711. 
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estado do Brazil, o muito que custão as culturas do assucar, tabaco, e ouro, 
que são mais doces de possuir no Reino, que de cavar no Brazil” (Antonil, 
1923, p. 65). O Paço considerou o livro “muito digno da licença” porque 
“(...) será muito util para o commercio: porque despertará as diligencias, e 
incitará a que se procurem tão faceis interesses” (Antonil, 1923, p. 66). O 
Brasil já era uma terra de contrastes, até mesmo nas opiniões sobre suas 
riquezas. Prevaleceu a palavra final do Rei. 
  De acordo com Antonil, em 1711, o Rio de Janeiro possuía 136 
engenhos de açúcar, com uma produção de 10.220 caixas de açúcar por ano, 
em que 10.100 eram embarcadas para o Reino (1923, p. 170). As dimensões 
da caixa eram: “(...) hão de ter nos lados, para bem, dous palmos e meio de 
largo, e sete e meio, ou oito de comprido” (Antonil, 1923, p. 127). Com 
relação à quantidade de açúcar por caixa, variava entre quatro a seis arrobas 
(Antonil, 1923, p. 163). A citação a seguir dá uma idéia da devastação 
ambiental: 
“O alimento do fogo he a lenha, e só o Brazil com 
a immensidade dos matos, que tem, podia fartar, como 
fartou por tantos annos, e fartará nos tempos vindouros, 
a tantas fornalhas, quantas são as que se contão nos 
engenhos da Bahia, Pernambuco, e Rio de Janeiro, que 
commummente moem de dia, e de noite; seis, sete, oito, e 
nove mezes no anno” (Antonil, 1923, p. 130). 
 
  
 Em 1898, o livro de Antonil foi editado na China. 
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  Na última década do século XVII, com a descoberta de ouro e 
pedras preciosas em Minas Gerais, o Rio passou a ser o porto de embarque 
destas riquezas para a Metrópole. No século XVIII, os eixos econômico, 
social, demográfico e político da Colônia deslocariam-se para o sudeste 
brasileiro, em função do Ciclo do Ouro. O Rio de Janeiro tornava-se, então, o 
centro da vida colonial brasileira e escoadouro das riquezas oriundas de 
Minas Gerais. Era necessário que as defesas da cidade fossem reforçadas. 
  Em 1710, as tropas de Duclerc desembarcaram em Guaratiba, para 
evitar as fortificações da Baia de Guanabara. Os 1.500 corsários franceses 
atravessaram a baixada de Jacarepaguá e o Maciço da Tijuca. Chegaram 
exaustos à cidade e foram derrotados, apesar do efeito surpresa. Em 1711, a 
cidade foi, novamente, atacada pelos franceses, comandados por Duguay-
Trouin, que entraram pela Baía de Guanabara. Desta vez, foi a população que 
fugiu para as matas da Tijuca e de Santa Teresa, em busca de refúgio. Até 
mesmo o Bispo da cidade refugiou-se nas matas. 
  A partir destes episódios, foram instaladas baterias militares nas 
matas, em pontos estratégicos, tais como: no Desfiladeiro do Engenho Novo, 
na Garganta de Mateus (hoje, no limite do PNT com a Estrada Grajaú-
Jacarepaguá) e no Alto da Boa Vista (contíguo à Floresta da Tijuca). 
  Em 1713, o Brigadeiro João Massé elaborou um projeto de defesa 
para a cidade. O projeto incluía: a construção de uma muralha, ligando o 
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Morro da Conceição ao do Castelo, para proteger a cidade de ataques por 
terra; e a reforma dos fortes já existentes nestes dois morros, objetivando a 
defesa contra ataques provenientes do mar. A idéia da muralha fechando a 
cidade nunca se efetivou. 
  É importante registrar que, apesar da cidade do Rio de Janeiro ter 
uma característica orgânica e o uso de muralha ser de origem medieval, os 
elementos de fortificação inseridos no tecido urbano eram carregados do 
formalismo da Renascença. Isto devia-se à grande relevância da Engenharia 
Militar no período colonial, não só no Rio de Janeiro como em todo Brasil, 
que adotava preceitos da tratadística renascentista. Em Portugal, do século 
XVI ao século XVIII, a importância dos engenheiros militares avançou de 
forma crescente, representando a influência desta elite técnica. 
  Em 1714, o Brasil foi elevado à categoria de Vice-Reino. Em 1763, 
a capital foi transferida de Salvador para o Rio de Janeiro. A partir de então, 
novos projetos de fortificações para a cidade foram elaborados. As obras 
urbanísticas vieram em um segundo momento do Vice-Reinado, como 
também medidas de incentivo à agricultura, à indústria, à cultura e aos 
estudos científicos. Entre as obras urbanísticas, áreas alagadas foram 
aterradas, pontes foram construídas e as ruas centrais da cidade foram 
calçadas. 
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  No século XVIII, houve uma trégua nos conflitos da interface 
urbano-florestal, basicamente, devido a dois fatores. Primeiro, a conclusão do 
Aqueduto da Carioca, em 1720, garantindo o suprimento de água da cidade. 
Segundo, com o Ciclo do Ouro, não havia o avanço acelerado da área 
agricultável, como no Ciclo da Cana-de-Açúcar, em que as florestas davam 
lugar ao sistema de plantation, priorizando a demanda de açúcar do mercado 
europeu. 
  No final do século XVIII, no governo dos últimos Vice-Reis, até a 
chegada da Família Real Portuguesa (1808), foi totalmente suprimida a idéia 
da construção do muro fortificado, preconizado por Massé e, posteriormente, 
idealizado nos projetos de fortificações do Sargento-mor Engenheiro 
Francisco João Roscio e do Coronel José Custódio de Sá e Faria, ambos de 
1767. Em toda Europa, o abandono de muralhas fortificadas, concepção de 
origem medieval, caracterizou o advento da Modernidade (Santos, 1968, p. 
94-95). 
  Outra característica dos Tempos Modernos foi um maior número de 
praças (Santos, 1968, p. 95), com a incorporação da vegetação e tratamento 
paisagístico. Até então, a cidade do Rio de Janeiro só possuía o Largo do 
Carmo (atual Praça XV de Novembro) e o Largo da Carioca. Neste período, 
foram criados: Passeio Público; Largo do Capim; Largo de São Domingos; 
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Largo de São Francisco de Paula; Praça da Lampadoza (hoje, Praça 
Tiradentes) e Campo de Sant’Ana. 
  O Passeio Público foi o primeiro jardim público do Brasil, obra do 
Mestre Valentim da Fonseca e Silva, com jardins em estilo francês. Foi criado 
a partir do aterro da Lagoa do Boqueirão, no período de 1779 a 1783, quando 
foi inaugurado. Os jardins franceses do Passeio Público seriam alterados para 
o estilo inglês, em 1861, por Glaziou.
100
 
  A cidade passou a expandir-se, com novos arruamentos: rumo à 
Zona Sul, a partir do Passeio Público; rumo à Zona Norte, a partir do Campo 
de Sant’Ana. Estes novos arruamentos mantinham, como o traçado inicial da 
várzea, uma regularidade relativa, seguindo as limitações ambientais: 
contornando as elevações do relevo e evitando os solos instáveis das áreas 
úmidas, que ainda não tivessem sido aterrados ou drenados. 
    Segundo Dean, o plantio de café
101
 na Mata Atlântica iniciou-se em torno de 1788 
(2002, p. 203). De acordo com o Plano de Manejo do PNT, o café começou a ser plantado 
no Rio de Janeiro, por volta de 1760 (IBDF; FBCN, 1981, p. 40). O café, espécie nativa da 
Etiópia, seguiu o mesmo sistema de plantation da cana-de-açúcar e devastou as encostas 
do atual PNT. Planta exótica e força de trabalho exótica: a cultura cafeeira utilizou mão-
 
100
 Os jardins franceses baseiam-se no primado da razão, através da simetria, das linhas retas, o predomínio 
da horizontalidade e a exaltação da perspectiva. Representam o domínio humano sobre a natureza, não 
apenas nos traçados dos jardins, como na própria estrutura das plantas que, freqüentemente, são podadas 
segundo a topiaria. 
 Os jardins ingleses surgiram, espontaneamente, nas casas de campo dos nobres, no século XVIII. Baseiam-
se na contemplação humana diante da natureza. Seguindo os ideais românticos, cada paisagem natural tem 
sua aptidão, que deve ser respeitada e pode apenas ser otimizada pelas mãos humanas. O relevo do terreno é 
valorizado, o traçado é sinuoso e as plantas crescem com liberdade. Puro Romantismo. 
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de-obra escrava africana e acompanhou o último século da escravidão no Brasil, com a 
abolição em 1888. 
  Com a cultura de café, inaugurava-se a transferência de prestígio de uma elite 
técnica de engenheiros militares, para o conhecimento científico dos engenheiros 
agrônomos. 
  A cultura cafeeira agravou os conflitos da interface urbano-florestal 
estabelecidos entre o sistema de plantation da cultura canavieira e o problema 
de abastecimento urbano de água do Rio de Janeiro. Até porque houve um 
avanço da área agricultável em busca de solos mais férteis, fugindo dos solos 
exauridos pela cultura anterior. Mas o café, também, participou da 
transformação da interface agregando ao seu cultivo, e aos conflitos, outros 
atores sociais, além dos tradicionais produtores rurais. É o que passamos a 
analisar a seguir. 
 
 
  3.3 – A Cidade Avança para o Maciço da Tijuca –
 
Século XIX
: 
  Na virada para o século XIX, o Rio de Janeiro era a capital do Vice-
Reino e possuía 50 mil moradores. Após a invasão de Portugal por Napoleon 
Bonaparte, a Família Real Portuguesa transferiu-se para o Rio de Janeiro, em 
1808, com uma Corte de cerca de 20 mil pessoas. Dom João VI, então 
  
101
 Coffea arabica. 
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Príncipe Regente D. João
102
, instalou-se na Quinta da Boa Vista, em São 
Cristóvão, nos arredores da cidade. Era uma nova forma de morar vinda da 
Europa. 
  A partir de então, a Floresta da Tijuca foi ocupada por um grupo 
seleto de expatriados franceses, exilados ou desertores da Corte de Napoleon, 
e membros da Missão Artística de 1816, que D. João VI mandou contratar na 
França. Em 1810, chegou ao Brasil, o Conde Aymar Marie Jacques Gestas, 
Cônsul da França. Entre os membros da Missão Artística, o artista cortesão 
Nicholas
103
 Antoine Taunay, que chegou em 1816. Em 1819, o Príncipe de 
Montbéliard, que era também Conde de Scey
104
. A Baronesa de Rouen
105
 
também se instalou na Floresta da Tijuca. Em breve, foram seguidos por 
outros estrangeiros e moradores mais abastados da cidade, por um processo 
social de imitação. 
  Os ingleses escolheram o Corcovado para se instalarem. Entre eles, 
o Cônsul inglês, Sir Henry Chamberlain, onde hoje é o Cosme Velho; seguido 
por William Young e George Brittain. Além do Conde Dyrk van Hogendorp, 
antigo oficial do exército de Napoleon e general holandês. Após a derrota de 
Waterloo em 1815, o Conde Hogendorp exilou-se no Brasil em 1818, 
 
102
 O Príncipe Regente foi coroado como D. João VI, em 1818. 
103
 Nicholas (Dean, 2002); Nicolas (Maya, 1967). 
104
 Scey (Atala et al., 1966; Maya, 1967; Cezar et al., 1992); Scéy (IBDF; FBCN, 1981). 
105
 Rouen e Rohen (IBDF; FBCN, 1981); Rouen (Atala et al., 1966); Rouan (Maya, 1967); Rohan (Cezar et 
al., 1992). 
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instalando-se próximo ao Silvestre na Fazenda New-Syon. D. Pedro I, então 
Duque de Bragança, apreciava visitar o Conde de Hogendorp e ouvir suas 
histórias. 
  A Gávea Pequena é um vale de altitude situado entre a Floresta da 
Tijuca e a Serra da Carioca. Neste vale estabeleceram-se: em 1816, o médico 
e comerciante francês Dr. Louis François Lecesne, que se associou ao Duque 
de Luxemburgo; e, por volta de 1818, o holandês Charles Alexander von 
Mook
106
. 
  Como bem registra esta citação de “O Rio de Janeiro visto por dois 
prussianos em 1819”: “(...) as terras em torno do Rio de Janeiro, dentro de 
um raio de 6 a 8 quilômetros, já não mais se encontram, pois já os franceses 
e ingleses se apoderaram, como aliás, em toda parte do que há de melhor” 
(IBDF; FBCN, 1981, p. 40).
107
 
  Na verdade, os franceses e ingleses introduziram, no Rio de Janeiro, 
uma nova forma de morar, diferente dos portugueses. Os portugueses, até 
então, enalteciam o prestígio da urbanidade. Conforme discutimos largamente 
no item 1.2, nesta virada para o século XIX, o Romantismo inspirava uma 
nova ética de relação com a natureza. Na Europa destes tempos, privilegiava-
se a vida campestre. 
 
106
 Charles Alexander von Mook (IBDF; FBCN, 1981); Van Mook (Maya, 1967). 
107
 LEITHOLD. O Rio de Janeiro visto por dois prussianos em 1819. [s.n.t.]. p. 94. 
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  É interessante registrar que as novas idéias, difundidas por esta elite 
européia, também incomodavam a Corte. Além das novas formas de viver, 
introduziram novas formas de pensar: 
“A quem compulsa os documentos do fim do 
século XVIII e princípios do seguinte, salta então aos 
olhos o cuidado zeloso da administração lusitana para 
evitar que as idéias francesas penetrassem, ou 
aumentassem a penetração, na metróple, mas sobretudo 
na colônia” (Aguiar, 1972, p. 103). 
 
  Estes novos estrangeiros não procuraram as montanhas só por 
contemplação, em busca de amenidades. Eles plantaram muito café; cujas 
sementes forneciam a bebida tão apreciada pelos moradores urbanos da 
Europa (Dean, 2002, p. 193). Mudaram o perfil da interface urbano-florestal: 
não era apenas o antigo produtor rural, mas uma elite aristocrática influente e 
poderosa que se tornava cafeicultora. 
  Na Floresta da Tijuca, o Conde de Gestas teria chegado a 30.000 pés 
de café, na Fazenda Boa Vista. As duas maiores fazendas de café do Rio de 
Janeiro eram as da Gávea Pequena: O Dr. Lecesne tinha experiências de 
cultivo de café em São Domingos, Cuba e nos Estados Unidos – coisa de 
profissional, chegou a 60.000 pés, no Sítio Saint Louis; Moke, como era 
conhecido o Mook, alcançou 100.000 pés, no Sítio Nassau (IBDF; FBCN, 
1981, p. 40-41).
108
 
 
108
 Segundo Cezar et al. (1992, p. 28), Lecesne e Mook, juntos, chegaram a 100.000 pés de café. Ou seja, 
60.000 de Lecesne e 40.000 de Mook. Os autores acrescentam que Mook era médico e militar holandês. 




[image: alt] 
 
125
  Podemos ter idéia da devastação, que é bem ilustrada por Hipólito 
Taunay, o segundo filho do pintor Nicholas Taunay, referindo-se à Tijuca: 
“Encontram-se, contìnuamente, nos caminhos, 
negros levando à cabeça cestos de carvão ou conduzindo 
mulas carregadas dêste combustível. A primeira 
especulação que faz o comprador de um sítio neste vale, 
ainda coberto de mata virgem, é reduzir a carvão, para 
vendê-lo na cidade, as árvores derrubadas e dentro em 
breve substituídas pelo cafèzal” (Atala et al., 1966, p. 
16). 
 
  Como agravante, o plantio de café era acompanhado da crença de 
que o café tinha que ser plantado em solos oriundos de mata virgem (floresta 
primária). Crença esta que determinava o abandono prematuro e sucessivo dos 
cafezais, com o conseqüente avanço da cultura pelas terras altas e áreas de 
mananciais, em busca de solos de floresta primária. Em 1835, o inglês Charles 
James Fox Bunbury registrou a ocorrência de cafezais abandonados no 
Corcovado (Dean, 2002, p. 421)
109
. 
  Em algum momento do século XVIII, os capins africanos foram 
introduzidos no Rio de Janeiro, possivelmente a partir das camas de palha dos 
navios negreiros. Ao longo do século XIX, com o sucessivo abandono das 
plantações de café e o replantio em áreas de floresta, havia um rastro de 
desmatamento que deixava para trás o solo desnudo. Este ambiente era 
favorável ao desenvolvimento dos capins africanos que, por possuírem 
 
109
 BUNBURY, Charles James Fox. Narrativa de viagem de um naturalista inglês ao Rio de Janeiro e Minas 
Gerais: 1833-35. Anais da Biblioteca Nacional
, Rio de Janeiro, 62, 27, 1940. 
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acelerado crescimento vegetativo e elevada resistência, conseguiam a 
multiplicação mais rápida que a possível regeneração da floresta. Até os dias 
de hoje, o capim-colonião
110
 é um grande empecilho aos projetos de 
reflorestamento do PNT. 
  Em 1845, o botânico Francisco Freire Alemão registrou a rarefação 
e o desaparecimento de dúzias de espécies de animais nativos, em áreas de 
floresta primária do Rio de Janeiro. Estavam desaparecidos: caititus, antas, 
veados, onças, sagüipirangas, macacos-aranhas, além de jacutingas e outros 
pássaros. Alguns destes animais estão, atualmente, na Lista Nacional das 
Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção; como espécies de 
onças, o macaco-aranha e a jacutinga. Isto dá uma idéia do grau de 
desequilíbrio em que já estavam as florestas primárias, com o avanço da 
cidade e da área agricultável. 
  De acordo com um mapa traçado em 1844, por ordem do Governo 
Imperial, as terras do Mook estavam dentro dos limites da Fazenda da União, 
nas terras do antigo Engenho de N. Srª da Conceição da Lagoa. O que indica 
que a maior fazenda de café do Rio de Janeiro estava em terras arrendadas à 
Coroa. Em outro mapa, de 1866, traçado pelo Engenheiro J. M. R. Lisboa e 
publicado por Ferrez, algumas áreas do sítio Nassau são assinaladas como 
 
110
 Panicum maximum. 
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“terras cansadas” e “mattas estragadas”. As terras de Mook chegavam à Mesa 
do Imperador e à atual Estrada da Vista Chinesa (IBDF; FBCN, 1981, p. 41). 
  Na Gávea, a Coroa mantinha plantações de café nas terras do antigo 
Engenho de N. Srª da Conceição, ocupando as encostas em torno da Lagoa. 
Há uma possibilidade de que estas plantações fossem de arrendatários. 
Contudo, o Plano de Manejo do PNT sugere que o plantio fosse executado 
pela própria Coroa (IBDF; FBCN, 1981, p. 41). 
  De acordo com Debret, membro da Missão Artística Francesa, todas 
as colinas em volta da Lagoa eram intensamente cultivadas (1834, p. 235). 
Próximo à Lagoa, na Gávea, instalou-se o arquiteto Grandjean de Montigny, 
também integrante da Missão Artística, onde cultivou café. Ferrez, citado por 
Cezar et al. (1992, p. 33) e IBDF; FBCN (1981, p. 41), afirma que George 
Gardner relatou que, em apenas um ano, em 1836, a mata virgem do alto da 
Pedra Bonita foi toda derrubada e transformada em carvão
111
. 
  Em 1808, o Engenho de N. Srª da Conceição da Lagoa foi 
incorporado aos próprios nacionais, para o estabelecimento da Fábrica de 
Pólvora. Em 13 de maio deste ano, foi decretada a criação da Real Fábrica de 
Pólvora, que foi instalada nas cotas mais baixas, nas proximidades da Lagoa. 
O depósito de salitre foi instalado na capela de N. Srª da Conceição. Em 13 de 
junho do mesmo ano, foi determinada a criação de um Jardim de Aclimação, 
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para a aclimatação de especiarias das Índias Orientais, também em terras do 
antigo Engenho. Em 11 de outubro de 1808, o Jardim de Aclimação passou a 
ser denominado Real Horto. 
  Em 1814, Dom João VI trouxe, para o Real Horto, uma colônia de 
chineses, de Macau, com o objetivo de introduzir o plantio e ensinar o 
beneficiamento do chá
112
. Chegaram a ser plantados 6.000 pés de chá, nas 
encostas do Real Horto (Cezar et al., 1992, p. 27). O cultivo de chá não foi 
bem sucedido. 
  Em 1832, Darwin visitou o Jardim Botânico e um dos jardineiros 
serviu-lhe uma infusão, preparada com as folhas verdes do chá plantado no 
Jardim. Este foi o comentário do inglês: “mal possuía o aroma próprio ao 
chá” (Dean, 2002, p. 187).
113
 
  Ao que parece, os chineses foram vítimas de um grande mal-
entendido. Trabalhavam sob a desconfiança do Diretor do Real Jardim 
Botânico, Frei Leandro do Sacramento, o primeiro diretor da instituição que 
era botânico. Frei Leandro acreditava que os chineses não queriam ensinar o 
beneficiamento do chá. Quando, na verdade, eles estavam habituados a 
consumir o chá verde e, possivelmente, não soubessem beneficiá-lo ao gosto 
dos ingleses. 
  
111
 FERREZ, Gilberto. Pioneiros da cultura do café na era da Independência. Rio de Janeiro: Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, 1972. 
112
 Thea sinensis. 
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  O Jardim Botânico do Rio de Janeiro é limítrofe ao PNT e, 
possivelmente, o plantio de chá avançou pelas encostas do Parque (hoje, nas 
proximidades da Estrada Dona Castorina). No início do século seguinte, seria 
construído o belo Mirante da Vista Chinesa, em área hoje do PNT, como 
homenagem a esta colônia chinesa. 
  Em 11 de maio de 1819, o Real Horto, que era privativo do Rei, 
passou a ser público, sob a denominação de Real Jardim Botânico e anexado 
ao Museu Nacional. A abertura de áreas verdes privadas seguia a lógica do 
planejamento urbano do século XIX, como abordado no item 1.2. Porém este 
uso público do Jardim Botânico era restrito. Apenas a partir de 1821, quando 
Dom Pedro I assumiu como Príncipe Regente, as visitas passaram a ser 
autorizadas pelo Diretor do Real Jardim Botânico e acompanhadas por praças 
do Corpo de Veteranos. 
  O que a história oficial não conta é que, somada a tudo isto, uma 
grande força de trabalho foi empregada em benfeitorias urbanas dentro da 
Floresta da Tijuca. Tais como, na extensão do sistema de abastecimento de 
água e na manutenção da rede viária dentro da floresta, que era composta por 
estradas macadamizadas – onde as carruagens dos ricos circulavam com 
maciez. Nos anos de 1860, estas residências contavam com a rede de gás da 
cidade. 
  
113
 DARWIN, Charles. Charles Darwin’s Beagle diary. Cambidge: [s.n.], 1988. p. 68. 
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  Era realmente muito elegante morar nas montanhas: a Tijuca 
Imperial, a “Sintra Brasileira” – nas palavras de Chamberlain. O passeio 
preferido da Imperatriz Leopoldina que aí colhia orquídeas. Ao casar-se com 
Dom Pedro I, a Arquiduquesa austríaca Leopoldina veio para o Brasil 
acompanhada por um séquito brilhante de cientistas naturais austríacos e 
alemães; entre eles: Johann Emanuel Pohl, Karl Friedrich Philipp von Martius 
e Johann Baptist von Spix. 
  Centro de reuniões elegantes, dos melhores hotéis da Corte, das 
residências sofisticadas, dos sítios aprazíveis e recanto obrigatório para 
passeios e excursões de estrangeiros. Conforme o relato de dois missionários 
metodistas ingleses, Kidder e Fletcher, ao descreverem um passeio pela 
Tijuca: 
“Poucos minutos mais e alcançamos a residência 
do Sr. Bennett, um inteligente inglês, que construiu nesse 
belo sítio um hotel, onde muitos estrangeiros residentes 
no Rio passam os meses quentes do verão. Aí, embora 
apenas a oito milhas da Praça do Comércio, longe do 
calor e do barulho da cidade, pudemos passar nossos 
dias e nossas noites confortável e tranqüilamente. (...) 
Não muito longe da casa do Sr. Bennett estão as 
plantações de café do Sr. Lescène e do Sr. Moke, que 
figuram entre as primeiras do gênero cultivadas no 
Brasil” (Atala et al., 1966, p. 17-18). 
 
  Em outra passagem, sobre a residência de William Ginty, o 
missionário Fletcher questiona: “(...) Onde, em outro ponto qualquer do 
mundo, poderíamos encontrar todos os recursos reunidos como o gás (da 
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própria canalização da cidade), a água corrente, belos jardins, num pico de 
1300 pés de altura, coberto de mataria verdejante?” (Atala et al., 1966, p. 
25). 
  Contrário a este cenário de prosperidade, o Rio tornou-se uma 
cidade insalubre. Em dezembro de 1849, iniciou-se uma epidemia de febre 
amarela no centro urbano do Rio de Janeiro, que grassou ao longo de 1850. 
Em 1853, seguiu-se uma epidemia de cólera. Estes problemas de saúde 
pública motivaram a população mais abastada da cidade a buscar, na Floresta 
da Tijuca, um retiro arborizado nas montanhas, livre das ameaças da febre 
amarela e da cólera. 
  Em 11 de dezembro de 1861, foi determinado o reflorestamento, 
através de “Instruções Provisórias para o Plantio e Conservação das Florestas 
da Tijuca e Paineiras”, aprovadas por D. Pedro II. Este documento dava, pela 
primeira vez, uma designação oficial ao termo “Floresta”. No dia 18 de 
dezembro de 1861, foram nomeados os Administradores: o Major Manuel 
Gomes Archer, para a Tijuca; e Tomás
114
 Nogueira da Gama, para as 
Paineiras, na Serra da Carioca. 
  Já havia sido feito algum replantio esporádico na Floresta da Tijuca, 
mas, a partir de então, seria realizado um reflorestamento de modo 
sistemático, até 1892. Archer iniciou seus trabalhos em 4 de janeiro de 1862, 
 
114
 Thomás (Cezar et al., 1992, p. 35). 
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com a ajuda de 6 escravos (IBDF; FBCN, 1981, p. 43). Segundo Dean, 
Archer contava com um capataz, cerca de uma dúzia de escravos e uma série 
de guardas florestais (2002, p. 239). 
  De acordo com Cezar et al. (1992, p. 39), em 1865, eram 17 
trabalhadores, entre “escravos da Nação”
115
 e assalariados; os trabalhos eram 
acompanhados por um capataz. Entre os escravos da Nação que trabalharam 
no reflorestamento, estavam: Francisco (quilimane); Eleutério, Constantino, 
Manuel e Matheus (moçambiques); Leopoldo e Maria (crioulos). Além de 
abrigo e sustento, os escravos da Nação recebiam a diária de 100 réis. Os 
trabalhadores assalariados foram contratados a 1.500 réis por dia, o que já era 
pouco. Archer, em relatório de 1873, dizia: “Hoje que um simples servente de 
obras ganha de 2$500 a 2$800 réis por dia, não é sem repugnância da parte 
dos trabalhadores da Floresta que eu tenho conseguido mantê-los neste 
serviço pelo diminuto jornal de 1$500 réis” (Atala et al., 1966, p. 42). 
  Há registros de trabalho escravo na Floresta da Tijuca, até 1866. Em 
1870, eram 19 trabalhadores assalariados e, em 1872, eram 22 trabalhadores. 
Os guardas florestais também estavam subordinados a Archer; os chamados 
guardas das “florestas coutadas” – que explicaremos mais adiante, eram os 
antigos carioqueiros. 
 
115
 Os “escravos da Nação” eram escravos apreendidos em operações irregulares de tráfico negreiro, 
proibido desde 1850; ou escravos que passavam para a Nação, como pagamento de dívidas de seus donos 
com a Fazenda Imperial. 
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  O Major Archer e os escravos instalaram-se no sítio do Midosi, que 
havia sido desapropriado de Guilherme Midosi, em 1856. Guilherme Midosi 
era negociante do Rio de Janeiro e comprou este sítio na Floresta da Tijuca, 
do Visconde de Asseca, em 1824. Mais adiante, comentaremos sobre as 
desapropriações e seus critérios. As ruínas da casa do sítio do Midosi 
localizam-se em frente ao atual restaurante “A Floresta”. O próprio 
restaurante funciona onde era a senzala do sítio. 
  Inicialmente, as mudas utilizadas por Archer foram trazidas das 
Paineiras e, posteriormente, da sua propriedade em Guaratiba, a Fazenda da 
Independência. As mudas, que vinham das matas virgens de Guaratiba, eram 
transportadas em lombo de burro, por um escravo, em um percurso de cerca 
de 60 quilômetros (Atala et al., 1966, p. 29-30). Apesar das “Instruções 
Provisórias” determinarem o uso de arvoredos do País, foram utilizadas 
espécies exóticas no reflorestamento. Também, qualquer determinação feita 
por uma Instrução que se denomina “Provisória” não poderia ser levada muito 
a sério. 
  De acordo com Dean, Archer utilizava a seguinte “técnica”: “(...) 
plantar à sombra das árvores existentes e depois, quando as mudas estavam 
bem enraizadas, cortar as árvores velhas!” (2002, p. 239). Atala et al. citam 
que as árvores de maior porte eram mantidas para sombrearem as mudas 
transplantadas no reflorestamento, mas, posteriormente, estas árvores mais 
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antigas eram derrubadas. Em 1873, foram derrubadas as árvores que 
sombrearam as mudas transplantadas nos anos de 1862 e 1863 (1966, p. 34). 
Nas palavras de Archer, uma vegetação “bravia” desenvolvia-se entre as 
mudas, alguns espécimes eram mantidos para o sombreamento. Quando o 
reflorestamento estava consolidado, após cerca de dez anos, o “arvoredo 
bravio” era eliminado (Cezar et al., 1992, p. 40). 
  Dean acrescenta que o ritmo de plantio era extremamente moroso, 
chegando a uma ou duas árvores diárias por trabalhador (2002, p. 239). O fato 
é que os poucos trabalhadores eram responsáveis por outras atividades, além 
do plantio e dos tratos culturais: manutenção dos caminhos; conservação dos 
mananciais e dos canais; além de manterem os prédios e instalações. Até 
mesmos os cestinhos de taquara, que passaram a ser utilizados no plantio das 
mudas, eram confeccionados por estes mesmos trabalhadores. As mudas eram 
formadas nestes cestinhos e iam para as covas nos cestos; com esta técnica 
houve diminuição na perda de mudas durante o transplante. 
  De acordo com Atala et al., Archer pediu exoneração do cargo, 
insatisfeito com as dificuldades administrativas e de pessoal, em 1874 (1966, 
p. 43). Segundo Maya, em 1874, Archer afastou-se da Tijuca por ter sido 
incumbido do reflorestamento em Petrópolis (1967, p. 23).
116
 
 
116
 Segundo Dean, Archer administrou a Floresta da Tijuca até 1873, quando foi convidado pelo Imperador a 
assumir o reflorestamento de Petrópolis, a capital imperial de veraneio (Dean, 2002, p. 239). De fato houve 
um último relatório de Archer, na Floresta da Tijuca, referente ao período de janeiro a maio de 1874; 
conforme citaremos adiante. 
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  Em 1874, por ato de D. Pedro II, o responsável pela Floresta da 
Tijuca passou a ser o Barão Gastão Luís Henrique de Robert de Escragnolle. 
Filho dos Condes de Escragnolle, que deixaram a França após a ocupação de 
Napoleon, foram para Portugal e vieram para o Brasil com a Família Real 
Portuguesa. O Barão d’Escragnolle era tenente-coronel, oficial do Exército 
Imperial Brasileiro, amigo do Imperador e morador da Floresta da Tijuca. 
  Maya (1967, p.24) é o único autor consultado a afirmar que o Barão 
d’Escragnolle era freqüentador assíduo da Cascatinha e não, morador da 
Floresta. Freqüentava os Taunay porque sua irmã Gabriela era casada com 
Félix Émilie, o Barão de Taunay, filho de Nicholas. Segundo o mesmo autor, 
apenas a partir da sua nomeação, Escragnolle foi morar na Floresta da Tijuca. 
Escragnolle mandou construir a sua residência onde, atualmente, funciona o 
restaurante “Os Esquilos”. 
  Escragnolle contou com a colaboração do botânico e paisagista 
francês Auguste François Marie Glaziou (IBDF; FBCN, 1981, p. 43)
117
. A 
convite do Imperador D. Pedro II, Glaziou veio para o Brasil, em 1858, para 
assumir o cargo de Diretor-Geral de Matas e Jardins. No Rio de Janeiro, 
introduziu os jardins ingleses e foi responsável pela remodelação do Passeio 
Público, Campo de Sant’Ana e Quinta da Boa Vista. 
 
117
 Atala et al. são os únicos autores consultados a informar que Glaziou apenas substituiu Escragnolle, após 
o seu falecimento; e não que tivessem trabalhado juntos (1966, p. 51). 
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  A atuação de Glaziou, na Floresta da Tijuca, foi como paisagista. 
Criando jardins ingleses, transformou o local em um lugar de passeio, como 
um “passeio público” (Maya, 1967, p. 24). O trabalho não se concentrou no 
plantio de árvores e sim no embelezamento dos bosques existentes, com a 
construção de grutas, mirantes, fontes, lagos artificiais e pontes; que, até hoje, 
compõem a Floresta da Tijuca. Nas composições destes recantos, em sua 
maioria, foram utilizadas espécies exóticas. Estas intervenções paisagísticas 
ocorreram na área da Floresta da Tijuca próxima ao Alto da Boa Vista, onde, 
ainda hoje, é a área de maior afluxo de visitantes da Floresta. 
  Criou-se, então, um lugar compartilhado por duas lógicas distintas: 
da conservação, que motivou a criação de Parques Nacionais; e da criação de 
praças públicas arborizadas, que atendiam à expansão do capitalismo. Estas 
duas lógicas foram amplamente analisadas no item 1.2. 
  O reflorestamento, desenvolvido por Archer, estava dentro da lógica 
do conservacionismo. O paisagismo, desenvolvido por Escragnolle, estava 
dentro da lógica do urbanismo. Ambas lógicas de planejamento desenvolvidas 
ao longo do século XIX. 
  Segundo Dean, o Barão d’Escragnolle faleceu em 1887 (2002, p. 
240). De acordo com Atala et al., o falecimento foi em 1888 (1966, p. 51). O 
próprio Plano de Manejo cita os dois anos, em páginas diferentes, como o 
término da administração de Escragnolle (IBDF; FBCN, 1981, p. 9; p. 43). 




[image: alt] 
 
137
Cezar et al. registram o falecimento de Escragnolle, em 1888, e que Glaziou 
assumiu interinamente a Floresta até ser surpreendido pela proclamação da 
República (1992, p. 42). 
  Em maio de 1888, foi decretada a abolição da escravatura. Em 
novembro de 1889, foi proclamada a República. Segundo Dean, entre 1890 e 
1892, Archer retornou à Floresta da Tijuca. De acordo com o mesmo autor, 
uma publicação de 1890 registrou uma destruição considerável, entre o 
falecimento de Escragnolle e o retorno de Archer. Nestes 2 anos, Archer teria 
plantado mais árvores do que Escragnolle, em 13/14? anos (Dean, 2002, p. 
240)
118
. Atala et al. registram que, em 1890, foram plantadas 13.769 árvores 
na Floresta da Tijuca e que, em 1891, mais 18.299 árvores foram plantadas; 
não informam o responsável pelo reflorestamento (1966, p. 52). 
  Na Tijuca, durante o primeiro período de Archer (1862-1874), 
ocorreu o plantio de mais de 60.000 árvores. Ao final da administração de 
Escragnolle (1887/1888?), a Floresta da Tijuca totalizou cerca de 90.000 
árvores plantadas (IBDF; FBCN, 1981, p. 43). Ou seja, no período de 
Escragnolle (1874-1887/1888?), teriam sido plantadas cerca de 30.000 
árvores. 
 
118
 Nas demais fontes que consultamos, não encontramos referências ao retorno de Archer. Segundo Cezar et 
al. (1992, p. 41), Archer permaneceu na Quinta Imperial de Petrópolis, de 1874 até 1882; quando se 
transferiu para a Quinta da Boa Vista, em São Cristóvão. Em 1888, foi administrar a Fazenda Imperial de 
Santa Cruz, até a queda do regime imperial, no ano seguinte. Em 1891, aos 70 anos de idade, aposentou-se 
com “tremor senil”. De acordo com Cabral, Archer faleceu em 1905, aos 84 anos, na sua Fazenda, “entre a 
mata e os humildes” e foi sepultado no Cemitério de Campo Grande. O mesmo autor acrescenta que Archer 
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  Wainer (1999, p. 51), citando Rocha, tem os seguintes números: até 
1874, Archer teria plantado 61.852 árvores. Até 1886, Escragnolle plantou 
mais 23.044 árvores, conforme relatório que enviou à Inspetoria das Obras 
Públicas da Corte.
119
 
  Dean registra, no período de cerca de 30 anos de reflorestamento 
(1862-1892), contando com o período de interrupção até o retorno de Archer, 
um total de 127.000 árvores plantadas (2002, p. 240). 
  Na Floresta das Paineiras, Tomás Nogueira da Gama contava com 5 
guardas florestais, antigos carioqueiros, alguns escravos da Nação e 
trabalhadores assalariados. Os escravos eram de origem crioula; seus nomes 
eram: Sabino, Macário, Clemente, Antônio e Francisco. Como os demais 
escravos que trabalhavam na Floresta da Tijuca, recebiam abrigo, sustento e 
uma remuneração diária de 100 réis. 
  O trabalho de Tomás Nogueira da Gama, nas Paineiras, durou 25 
anos: de 1862 a 1887. Com uma média anual de 800 árvores (Cezar et al., 
1992, p. 35), totalizou cerca de 20.000 árvores plantadas. Como o trabalho de 
Archer, na Floresta da Tijuca, além do reflorestamento, Nogueira da Gama era 
responsável pela limpeza dos caminhos e dos canais, na Floresta das 
Paineiras. 
  
era “apaixonado da natureza e amigo dos pequeninos”, “exemplo surpreendente de capacidade de 
trabalho” e como tendo “alma de artista” (Cabral, 1949, p. 122). 
119
 ROCHA, Matius. Escravos símbolos da ecologia. O Globo, Rio de Janeiro, 18 mai. 1991. 
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  Ao mesmo tempo que viver nas montanhas representava um estilo 
de vida elegante, ocorria a ocupação das matas por quilombos
120
. Logo após 
o início do tráfico negreiro no Rio de Janeiro, estes assentamentos de escravos 
africanos foragidos surgiram nas terras altas do Rio. Na primeira metade do 
século XIX, o Rio de Janeiro tinha a maior população escrava urbana das 
Américas. Muitos viajantes deste período, ao conhecerem a cidade, 
registraram que dois terços da população urbana carioca eram de negros 
(Karasch, 2000, p. 106). 
  As florestas próximas à cidade eram freqüentemente ocupadas por 
quilombos; tais como as matas de Santa Teresa, Corcovado e Tijuca. Segundo 
Karasch, mesmo antes da chegada da Corte Portuguesa já havia quilombos 
nas montanhas da Tijuca (2000, p. 411). A Tijuca era o refúgio ideal: matas 
mais distantes da cidade que Santa Teresa e Corcovado, com a existência de 
cavernas e riachos. 
  As matas da Tijuca abrigaram os maiores e mais resistentes 
quilombos do Rio. Karasch registra a existência contínua de quilombos na 
Tijuca, em função da documentação dos jornais da época. Ao serem os 
escravos capturados, pela polícia ou capitães-do-mato, eram colocados 
anúncios em jornais, para que os senhores dos escravos pudessem reivindicá-
los (2000, 412). Os quilombos da Tijuca foram por diversas vezes atacados 
 
120
 “Quilombo”: palavra da língua quimbundo que significa “união ou ajuntamento”. 
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pelo inspetor da polícia Miguel Nunes Vidigal, que não conseguiu destruí-
los
121
. 
  As maiores estimativas para o número de quilombolas por quilombo 
chegam a cerca de mil pessoas. A resistência dos quilombos estava 
diretamente associada a uma rede de informantes e protetores da cidade, que 
os alertava sobre as investidas da polícia. Ao serem atacados, os quilombolas 
dispersavam-se nas matas e as capturas, quando ocorriam, eram em pequenos 
números:  “(...) com freqüência, não mais do que cinco, dez ou vinte 
indivíduos (...)” (Karasch, 2000, p. 408). 
  Os quilombos maiores eram mais estruturados, com rede de 
informantes e protetores, conseqüentemente, mais resistentes. Os quilombos 
menores, sem informantes sobre as investidas da polícia, eram mais 
vulneráveis. O quilombo tinha a própria idéia da “união” – que dá origem à 
palavra da língua quimbundo: quanto maior a união, maior a resistência. Os 
mecanismos de defesa dos quilombos eram, basicamente: a rede de 
informantes e protetores; e a mobilidade, em caso de ataques da polícia ou 
capitães-do-mato. 
  Os quilombos, formados por escravos fugidos da cidade e das 
fazendas, suscitavam medo e revolta entre os proprietários das fazendas e 
moradores da cidade, que contratavam caçadores de escravos. Em meados da 
 
121
 O Plano de Manejo refere-se a Nunes Vidigal como Major (IBDF; FBCN, 1981, p. 42). 
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década de 1860, um capitão-do-mato, ao organizar expedições para destruir 
quilombos nas regiões montanhosas do Rio de Janeiro, contratava entre cem 
ou mais caçadores de escravos. Os quilombos próximos à cidade articulavam-
se com o espaço urbano, permitindo aos quilombolas ganharem a vida na 
cidade, indistintamente dos libertos e dos escravos de ganho
122
. 
  O quilombo urbano mais conhecido foi o Quilombo do Corcovado, 
“pelo número de componentes e pela ferocidade de suas práticas”, nas 
palavras de Cruls (IBDF; FBCN, 1981, p. 42)
123
. O viajante inglês Bunbury, 
citado por Karasch, registrou que o Corcovado era o refúgio mais comum de 
fugitivos que viviam do roubo (2000, p. 412)
124
. 
  O Quilombo do Corcovado situava-se na vertente do Corcovado que 
dá para o Vale das Laranjeiras, próximo à linha de captação do Rio Carioca. 
Malfeitores da cidade aliavam-se aos quilombolas e, durante a noite, desciam 
pelo vale, trazendo medo à população urbana. Mesmo durante o dia, os 
moradores da cidade evitavam os passeios pelas trilhas da floresta. 
  No alto do Corcovado havia um telégrafo, que foi registrado por 
Debret, em texto e em gravuras. O telégrafo tinha objetivos estratégicos de 
defesa da cidade. A sua localização foi definida por engenheiros militares, a 
pedido de Dom Pedro I, que acompanhou pessoalmente os trabalhos de 
 
122
 Os “escravos de ganho” eram escravos que trabalhavam como vendedores ambulantes. 
123
 CRULS, Gastão. Aparências do Rio de Janeiro. [s.n.t.]. p. 349. 
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abertura do caminho, até o alto do Corcovado, e instalação do telégrafo. A 
linha telegráfica ia de Cabo Frio até o Palácio de Santa Cruz, passando pela 
Quinta Imperial da Boa Vista, em São Cristóvão (Debret, 1834, p. 232). 
  Debret descreve as belezas do lugar, mas comenta as dificuldades de 
se chegar até o alto do Corcovado, em função da ocupação das matas por 
escravos. O autor cita a inquietação dos moradores, o abandono dos passeios 
ao Corcovado e ao Caminho do Aqueduto (atual Rua Almirante Alexandrino), 
além da supressão da estação do telégrafo. Os passeios ao Corcovado, como o 
que ele fez, eram realizados em pequenas caravanas.
125
 
  Debret descreve a associação destes escravos com os abusos da 
civilização européia: “(...) la civilisation européenne avait importé avec elle 
ses abus; et quelques colons étrangers, mauvais sujets, déserteurs des 
drapeaux brésiliens, se réunirent em brigands armés avec quelques nègres 
marrons, retirés dans les bois vierges au pied du Corcovado (...)” (Debret, 
1834, p. 233). Apesar dos escravos fugitivos serem a maioria, nos quilombos 
havia pessoas de várias origens: além das diferentes etnias dos negros 
africanos, havia brancos desertores dos serviços militares, brancos marginais e 
até mesmo índios; os excluídos do século XIX. 
  
124
 BUNBURY, Charles James Fox. Narrativa de viagem de um naturalista inglês ao Rio de Janeiro e Minas 
Gerais: 1833-1835. Rio de Janeiro: [s.n.], 1943. 
125
 Debret esteve no Corcovado, em 22 de fevereiro de 1824. 
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  No texto, Debret acrescenta que, com este desenho no Corcovado, 
ele terminava a sua preciosa obra “Voyage Pittoresque et Historique au 
Brésil”:  “Favorisé par un superbe temps, ce fut du plateau de la pointe 
avancée que je dessinai les détails du panorama qui termine ici la collection 
lithographiée du troisième et dernier volume de mon ouvrage” (Debret, 1834, 
p. 233).
126
 
  Diante de tais conflitos, o telégrafo do alto do Corcovado foi 
abandonado, porque se tornou difícil chegar até lá. O telégrafo foi transferido 
para um ponto mais baixo da Serra da Carioca (Debret, 1834, p. 233). Por 
volta de 1822, O próprio Imperador, que conhecia bem o Corcovado, 
conduzia pessoalmente os soldados pelos caminhos mais difíceis, em busca do 
Quilombo. A polícia do Rio de Janeiro, sob o comando de Nunes Vidigal, por 
várias vezes atacou o Quilombo do Corcovado, que foi dizimado apenas em 
meados do século XIX. 
  Em área incorporada ao PNT em 2004, na Serra dos Pretos Forros, 
muitos escravos libertos foram assentados pelo Conselheiro e Camarista do 
Imperador, Antônio Thedim Sequeira – razão do nome dado à Serra. Em 
1694, Jorge de Sousa Coutinho construiu o Engenho da Serra, em terras 
adquiridas da Sesmaria dos Viscondes de Asseca, em Jacarepaguá. Depois de 
inúmeras alienações, transferências e o confisco pela Fazenda Real, o 
 
126
 “panorama”, grifado por Debret, refere-se ao título que ele deu às pranchas 52, 53 e 54, do terceiro 
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Engenho da Serra foi adquirido pela Família Thedim Sequeira, por volta de 
1808. Nas terras do Engenho ficava a Serra dos Pretos Forros; hoje, separada 
da Floresta da Tijuca pela Estrada Grajaú-Jacarepaguá. Thedim Sequeira 
dava, aos escravos libertos, pequenas glebas, para que pudessem prover seus 
sustentos. 
  O discurso oficial registra a incômoda existência de quilombos nas 
matas que viriam a ser do PNT. O Plano de Manejo registra a ocorrência de 
quilombos, nestas áreas, como “um curioso tipo de ocupação” (IBDF; 
FBCN, 1981, p. 42). No nosso entendimento, havia intensos conflitos da 
interface urbano-florestal. 
  Os conflitos que estavam evidentes eram: entre os quilombolas e a 
população urbana que se sentia ameaçada e insegura; entre os quilombolas e o 
uso do telégrafo pelo Estado, símbolo da modernidade urbana e instrumento 
de defesa. Havia, ainda, a relação conflituosa entre os quilombolas e os 
proprietários das fazendas, de onde muitos haviam fugido, e, certamente, os 
fazendeiros sentiam-se ameaçados pela proximidade dos quilombos. 
  Os conflitos que não são vislumbrados pela história oficial são os 
que evidenciam, na configuração da interface urbano-florestal, relações de 
poder e distribuição de privilégios, entre os diferentes atores que disputavam 
  
volume: “Panorama de la baie de Rio-Janeiro, pris de la montagne dite le Corcovado”. 
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o uso da floresta. Como entre diferentes povos estrangeiros, que foram 
acolhidos no Brasil de formas bem distintas. 
  Da mesma forma que era permitido, aos nobres medievais, a 
exploração das reservas de caça, os nobres e aristocratas europeus, que 
ocuparam a Floresta da Tijuca e a Serra da Carioca, podiam tudo: inclusive 
destruir a floresta e os mananciais – mantendo as mesmas relações de poder 
da interface da Idade Média. Com o agravante de estarem em um país que não 
era deles. 
  Isto era tão evidente, que os nobres bonapartistas percorriam os 
caminhos imperiais das montanhas, mantendo a tradição aristocrata: 
montavam a cavalo, de casacas vermelhas; as mulheres vestiam-se com toda a 
elegância européia. Passeavam e caçavam à moda européia. O avô materno do 
Barão d’Escragnolle, o Almirante Teodore de Beaurepaire-Rohan, era militar 
francês a serviço da Coroa Brasileira. O Almirante Beaurepaire mantinha uma 
cabana de caça no alto da Floresta da Tijuca, para “praticar” a caça. Matava 
gambás, porcos-do-mato, tamanduás, lagartos, guaxinins, bugios e 
jaguatiricas.
127
 
  Muitos africanos saíram de suas terras com títulos de nobreza e aqui 
só lhes restaram a escravidão e a restrição. Como os camponeses medievais, 
 
127
 O Barão d’Escragnolle deu o nome de “Vista do Almirante”, que se mantém até hoje, a uma linda vista 
da Floresta da Tijuca, em homenagem ao Almirante Beaurepaire. Na minha opinião, é o lugar da Floresta da 
Tijuca que tem a mais bela vista: não se vê a cidade, apenas a vista superior das copas das árvores que 
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os escravos eram expulsos da floresta. Como aconteceu, também, com os 
luso-brasileiros que tentaram compartilhar da atmosfera elegante das 
montanhas com a aristocracia européia; conforme discutiremos, quando 
tratarmos das desapropriações. 
  Em um mesmo período histórico, a interface tinha como atores 
sociais que disputavam a floresta, com usos diferenciados: uma elite 
aristocrática européia, a população urbana mais abastada e os quilombolas. 
Além da manutenção do telégrafo, que era interesse do Estado. O 
reflorestamento atendia a quem? A retórica oficial justifica o reflorestamento 
em função do abastecimento de água da cidade. 
  Em Decreto de 09 de agosto de 1817, D. João VI, ainda Príncipe 
Regente D. João, determinou a conservação das nascentes do Rio Carioca. Foi 
utilizada uma instituição do direito medieval português: as matas foram 
“coutadas”, ou seja, declaradas equivalentes aos “coutos de caça” da Casa 
Real. Para conservar as florestas protetoras de mananciais, que eram de 
interesse coletivo, foi utilizado um instrumento jurídico medieval que instituía 
as reservas de caça, de uso privativo da realeza. O que evidencia a contradição 
da interface urbano-florestal entre o uso público e privado dos recursos 
naturais, no caso a água e as matas. 
  
preenchem um vale, que termina com a Pedra Bonita e o perfil da Pedra da Gávea, ao fundo o mar e, como 
moldura, o céu. 
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  Em Decreto de 17 de agosto de 1818, foram protegidos os 
mananciais da Floresta da Tijuca, em especial o Rio Maracanã. Medidas estas 
que, como as anteriores, não foram cumpridas. Em 1821, Spix viu café 
plantado ao longo do curso do Rio Carioca (Cezar et al., 1992, p. 33-34). 
  Seguiram-se anos de longas estiagens em 1824, 1829, 1833 e 1843 
(Atala et al., 1966, p. 12). Em função da seca, a partir de 1844, as medidas 
propostas em 1817 e 1818 tornaram-se mais efetivas. Foram tomadas medidas 
emergenciais, para a conservação e recomposição das matas nas cabeceiras 
dos Rios Carioca e Maracanã. 
  Entre 1850 e 1858, vários atos do Governo Imperial referiram-se a 
desapropriações em áreas próximas às nascentes, principalmente na Floresta 
da Tijuca. Apenas em 1856, iniciaram-se as desapropriações na Floresta da 
Tijuca. O reflorestamento, como vimos anteriormente, iniciou-se 6 anos mais 
tarde, em 1862. 
  Em 1870, houve uma seca intensa. O Relatório da Inspetoria de 
Obras Públicas, deste mesmo ano, admitia que a solução para o problema de 
abastecimento de água da cidade não estava no Maciço da Tijuca (Cezar et al., 
1992, p. 43). O Projeto de Abastecimento de água para a cidade do Rio de 
Janeiro, de 1874, previa a captação de nascentes do Maciço do Tinguá, na 
Baixada Fluminense, além das nascentes que já eram captadas no Maciço da 
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Tijuca. Neste ano, as primeiras águas dos Rios do Ouro e Santo Antônio, 
procedentes do Tinguá, chegaram à cidade. 
  Em 1874, as águas da Tijuca e Carioca correspondiam a 40% do 
consumo da cidade. Em 1895, este percentual caiu para 18%. Em 1896, o 
Aqueduto da Carioca foi desativado e sua linda estrutura em arcos utilizada 
para o tráfego dos bondes de Santa Teresa, que funcionam até os dias atuais. 
  Apesar da constatação oficial, desde 1870, de que o Maciço da 
Tijuca não resolveria o problema de abastecimento de água da cidade, além de 
ter sido iniciada a captação no Maciço do Tinguá em 1874, tanto as 
desapropriações como o reflorestamento continuaram. Temos notícias de 
desapropriações em 1885, como discutiremos adiante. O reflorestamento, 
como já dissemos, estendeu-se até 1892. Podemos supor que as 
desapropriações e o reflorestamento não eram motivados, prioritariamente, 
pela questão da água. 
  A partir de 1856, umas poucas propriedades foram desapropriadas, 
principalmente na Floresta da Tijuca. As residências de moradores ilustres 
não foram desapropriadas. As propriedades que foram adquiridas pelo 
Império acabaram sendo transferidas a funcionários do governo (Dean, 2002, 
p. 239). Evidenciando uma distribuição de privilégios em um Estado 
permeável. 




[image: alt] 
 
149
  O principal incentivador das desapropriações era o Ministro do 
Império, Visconde de Bom Retiro
128
: amigo pessoal de D. Pedro II e 
morador da Floresta da Tijuca, no Sítio “A Solidão”. Sua residência existe até 
hoje, próxima ao Açude da Solidão.
129
 
  Quando observamos a pequena lista de desapropriações de 1856, 
podemos identificar, pelos sobrenomes das famílias, que não há franceses e 
ingleses entre eles. Como registramos anteriormente, Guilherme Midosi, que 
teve o seu sítio desapropriado, era um comerciante do Rio de Janeiro. Além 
dele: Família Fortes, Francisco Pedro, Joana Maria de Oliveira Alves 
Negreiros, Antônio Joaquim de Almeida, José Antônio de Araújo e Francisco 
Antônio Gomes. 
  Em meados do século XIX, havia o surgimento de uma classe média 
que  “(...) também foi ocupar os locais mais elegantes e aristocráticos da 
cidade, na vizinhança dos nobres” (Veríssimo; Bittar; Alvarez, 2001, p. 79). 
Além deste processo social de imitação, havia o problema de saúde pública. 
Como já dissemos antes, devido às epidemias de febre amarela
130
 e cólera, 
 
128
 Visconde de Bom Retiro (Atala et al., 1966; IBDF;FBCN, 1981); Visconde do Bom Retiro (Maya, 1967; 
Cezar et al., 1992). 
129
 Dean (2002, p. 239) refere-se a Bom Retiro como Conde, em lugar de Visconde; quanto ao seu cargo, 
como Ministro do Interior. 
 Bom Retiro foi Barão e, posteriormente, Visconde (Cezar et al., 1992, p. 36). 
 Segundo Rodrigues, o Ministério do Interior passou a ser Ministério do Império (1894, p. VIII). O período 
imperial iniciou-se em 1822, com a proclamação da Independência. 
130
 No ano de 1849, os brancos negaram-se a carregar, em procissão pelas ruas do Rio, a imagem de São 
Benedito, por ser um santo negro. Em dezembro deste ano, iniciou-se a epidemia de febre amarela, que 
matou, principalmente, a população branca. A crença popular atribuiu a epidemia a uma reação (ou 
vingança) de São Benedito. Um crença baseada em cores: branco, preto e amarelo... 
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no centro urbano do Rio, a população mais abastada da cidade procurou 
refúgio nas montanhas. Só que, não hora em que alguém tinha que se retirar, 
estes foram os primeiros a serem desapropriados. 
  O fato é que os “Amigos do Rei”, no caso Imperador, não foram 
desapropriados. Conforme a citação a seguir: “O sítio dos Taunay, a despeito 
das recomendações que se faziam, não foi desapropriado. A família 
mantinha estreitas ligações com o Imperador” (Atala et al., 1966, p. 24; 
grifo nosso). O Conde de Gestas presenteava o Imperador com morangos, que 
cultivava na sua propriedade, acompanhados de creme chantilly, feito com 
leite de vacas holandesas (Cezar et al., 1992, p. 29). 
  Só para completar a informação, Guilherme Midosi era vizinho dos 
Taunay. Midosi instalou-se na Floresta da Tijuca apenas em 1824, quando lá 
já estavam fixados os Taunay e os demais vizinhos franceses. Os Taunay 
instalaram-se junto à Cascatinha. Acima da Cascatinha, estava a Baronesa de 
Rouen. A propriedade dos Taunay também fazia limites com as dos Condes 
de Scey-Montbéliard e de Gestas. O Conde de Scey tinha sua propriedade 
próxima à entrada da atual Estrada do Açude. O Conde de Gestas tinha suas 
terras onde hoje é a Capela Mayrink. A elite aristocrática francesa não foi 
incomodada pelas desapropriações. Algumas casas de fazendas foram 
preservadas até os dias de hoje no PNT, como prédios administrativos, 
restaurantes e com ocupações irregulares de imóveis do PNT. 
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  Conforme discutimos anteriormente, na Serra da Carioca, a maior 
fazenda de café do Rio de Janeiro, do holandês Mook, estava em terras 
arrendadas da Fazenda da União. Na Gávea, a própria Coroa plantava café nas 
terras da Fazenda da União, antigo Engenho de N. Srª da Conceição da Lagoa. 
  O que ainda não dissemos, é que este Engenho foi desapropriado 
dos descendentes brasileiros, do português Rodrigo de Freitas Mello e 
Castro
131
, após ser administrado pela família por 148 anos: de 1660, quando 
foi adquirido de Sebastião Fagundes Varella
132
, a 1808, ao ser desapropriado 
e incorporado aos próprios nacionais. 
  “O império, portanto, mimou os fazendeiros do Rio de Janeiro: 
eles eram seu grupo de interesse primordial e seu esteio financeiro” (Dean, 
2002, p. 195; grifo nosso). As palavras esclarecedoras de Dean merecem ser 
grifadas e dispensam maiores comentários, diante das evidências. 
  Possivelmente, se as condições ambientais favoráveis à cafeicultura 
fossem encontradas em cidades rebeldes e distantes da sede do Império, como 
Recife, Porto Alegre ou São Luís, seriam geradas forças centrífugas capazes 
de dividir o Brasil. 
 
131
 O Plano de Manejo do PNT refere-se ao primeiro proprietário da Família Rodrigo de Freitas, como 
Rodrigo de Freitas Castro; e Rodrigo de Freitas Mello e Castro como um descendente (IBDF; FBCN, 1981, 
p. 40). Optamos pela referência de Rodrigues, que cita, inclusive, que Rodrigo de Freitas Mello e Castro 
retornou para sua cidade natal em Portugal, Guimarães, e deixou o Engenho de N. Srª da Conceição da 
Lagoa para os seus dois filhos (1894, p. II). 
132
 Em 1609, Sebastião Fagundes Varella casou-se com uma das filhas de Diogo de Amorim Soares, o 
primeiro proprietário do Engenho de N. Srª da Conceição da Lagoa, que lhe deu a propriedade como dote de 
casamento. Neste período, a Lagoa passou a chamar-se Lagoa Fagundes Varella. 
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  As desapropriações também representaram bons negócios e ganhos 
de capital para os burocratas que as administravam. Algumas propriedades, 
após desapropriadas, eram transferidas, de forma ilícita, para outros 
proprietários, em geral membros do governo. Em 1862, quando se iniciava o 
reflorestamento, o Visconde de Bom Retiro, o articulador das 
desapropriações, arrendou, por cinco anos, uma propriedade recentemente 
desapropriada no Morro do Inglês, na Serra da Carioca. 
  Em 1872, a residência que pertencera a Antônio Joaquim de 
Almeida, desapropriada na já citada lista de 1856, foi cedida a Manoel José de 
Pereira Junior. A residência que pertencera à D. Teresa, desapropriada em 
1858, após restaurada, certamente com verba pública, foi colocada à 
disposição de um Conselheiro do Império, em 1871. 
  No mesmo ano que se iniciaram as desapropriações na Floresta da 
Tijuca, 1856, o mesmo Visconde de Bom Retiro, que idealizou as 
desapropriações e desfrutou de vantagens pessoais através delas, apresentou 
um programa de transportes, para a Floresta da Tijuca, com diferentes 
projetos e concessões para estes serviços. 
  A partir de 1856, o Alto da Boa Vista ligava-se ao Jardim Botânico, 
por uma estrada carroçável aberta por influência de Bom Retiro, que 
contratou Thomas Cochrane para executá-la e mantê-la. O descendente de 
  
 O Plano de Manejo do PNT refere-se a Sebastião Fagundes Varella como Sebastião de Fagundes Varella 
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escoceses e médico homeopata, Cochrane, era vizinho de Bom Retiro nas 
montanhas e proprietário do antigo Sítio Saint Louis, que pertencera a 
Lecesne. Cochrane era genro de José de Alencar e sócio do Barão de Mauá. 
  Neste mesmo ano, Bom Retiro foi responsável pelas concessões de 
duas linhas de bondes, a tração animal, para o Alto da Boa Vista. Uma pela 
Zona Norte e outra pela Zona Sul da cidade. 
  A concessão do ramal norte ficou com Thomas Cochrane e teve 
início em 1859, partindo do Largo do Rocio (atual Praça Tiradentes), 
inaugurando o transporte de carros sobre trilhos na América Latina. Os carris 
chegavam até o sopé das montanhas e, daí em diante, o transporte era feito 
por carruagens, até o Alto da Boa Vista. Em 1897, os bondes elétricos 
chegaram até o Alto da Boa Vista, alimentados pela Usina Termoelétrica na 
meia-encosta das montanhas. O empreendimento de Cochrane ia além dos 
transportes, era um empreendimento imobiliário. Com o objetivo de ganhos 
de capital, a partir da implantação do sistema de transportes, Cochrane 
adquiriu terras na Tijuca e no Alto da Boa Vista. 
  A concessão sul ficou com o Conselheiro Cândido Baptista de 
Oliveira que não a colocou em prática. Foi pensando neste percurso que Bom 
Retiro abriu, como dissemos antes, a estrada entre o Jardim Botânico e o Alto 
da Boa Vista. Em 1868, os americanos inauguraram a “Jardim Botânico 
  
(IBDF; FBCN, 1981, p. 40). 
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Railway”, ligando a Rua dos Latoeiros (atual Rua Gonçalves Dias), no centro, 
ao Largo do Machado, na Zona Sul da cidade. 
  Não são fatos isolados. A conjugação destes fatores evidencia um 
plano de revitalização para a Floresta da Tijuca, com objetivos imobiliários, 
que incluía, pelo menos, programas em desapropriações, transportes e 
reflorestamento. Os programas de desapropriações e transportes, além de 
partirem da mesma pessoa, iniciaram-se no mesmo ano. O reflorestamento, 
que se iniciou mais tarde, só veio valorizar a implantação deste 
empreendimento imobiliário. Era uma forma de privatizar o dinheiro do 
Estado. Era necessário um discurso oficial que justificasse o oneroso 
investimento de longo prazo, feito pelo Império, nas desapropriações e no 
reflorestamento, diante de uma oposição Republicana e Abolicionista. A água 
foi um argumento perfeito para uma cidade que freqüentemente vivia a sua 
escassez. 
  Entre 1843 (Cezar et al., 1992, p. 34) e 1844 (IBAMA; CECIP, 
1998, p. 11), uma praga, a “borboletinha”
133
, assolou os cafezais cariocas. 
“Foi a primeira vez que a plantocracia auto-suficiente e auto-satisfeita se viu 
obrigada a pedir ajuda a especialistas das ciências. À medida que as pestes e 
pragas se juntavam à lista de perigos para o café, os cientistas iriam 
conquistar um respeito ainda maior” (Dean, 2002, p. 238). Nos anos de 1860, 
 
133
 Leucoptera coffeella. 
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a cultura de café entrava em declínio no Rio, com o deslocamento da 
cafeicultura para o Vale do Paraíba. Em 1862, iniciava-se o reflorestamento. 
  Após o declínio do café, com os cafezais arruinados e os solos 
exauridos, a venda de propriedades para o Império tornou-se um bom 
negócio. Em 1885, quando as águas da Tijuca e Carioca não eram mais 
relevantes para o abastecimento da cidade e Escragnolle continuava 
embelezando a Floresta, quase a metade das despesas anuais com a 
manutenção das florestas e mananciais foi gasta em desapropriações, uma 
quantia de 218 contos de réis (Cezar et al., 1992, p. 37). Apesar do Governo 
Imperial oficialmente admitir, desde 1870 – havia 15 anos, através do 
Relatório da Inspetoria de Obras Públicas, que esta não era a solução para o 
abastecimento de água da cidade. O mesmo Relatório informava 
textualmente:  “Por este modo cessarão  as continuadas aquisições de 
terrenos e mananciais, não haverá mais a necessidade de obras 
extraordinárias, feitas sempre sob a pressão do momento, e só subsistirá a 
verba de despesa com a conservação e custeio” (Cezar et al., 1992, p.43; 
grifo nosso). Era apenas um relatório técnico, a decisão era política. 
  Nem as desapropriações e nem o reflorestamento, a esta altura, 
poderiam sustentar a retórica do abastecimento de água. A estratégia do 
reflorestamento era agregar valor aos programas de desapropriações e 
transportes, mantendo o capital simbólico da “Sintra Brasileira”, apesar da 
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devastação ambiental decorrente das práticas predadoras da monocultura de 
café. O objetivo final deste empreendimento imobiliário, na linguagem de 
hoje, seria: um condomínio de luxo; no caso, um condomínio aristocrático. 
  Foi o que, de fato, aconteceu. Houve um intenso processo de 
valorização, com a abertura de linhas regulares de bondes e o reflorestamento. 
As grandes propriedades, as antigas fazendas de café, foram subdivididas em 
chácaras menores e os cafezais arruinados foram reflorestados. Continuava 
sendo elegante viver na Floresta da Tijuca. Apesar do declínio da cultura de 
café, as elites não perderam dinheiro. Ganharam dinheiro: transformaram seus 
antigos cafezais abandonados em um bairro residencial sofisticado. As 
desapropriações e o reflorestamento foram bancados pelo Império; e as 
concessões para os transportes ficaram entre amigos. 
  O Alto da Boa Vista tornou-se um dos bairros mais valorizados da 
cidade. Ali estavam as residências de verão das personalidades da Corte, 
internatos, sanatórios e hotéis de luxo, como o Bennet, o White e o Jourdain. 
O reflorestamento e a criação de um parque público por Escragnolle e 
Glaziou, na área da Floresta da Tijuca próxima ao Alto da Boa Vista, eram 
atrativos para novos moradores. 
  Nas Paineiras, em 1884, enquanto Nogueira da Gama ainda 
reflorestava, foram inaugurados: o Hotel das Paineiras, a Estrada de Ferro 
Corcovado e um mirante no alto do Corcovado, onde houve a estação do 
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telégrafo e, no século seguinte, seria construída a estátua do Cristo Redentor. 
Afinal, o Quilombo do Corcovado já havia sido dizimado. Era um verdadeiro 
complexo turístico e de lazer, projetado pelo engenheiro Francisco Pereira 
Passos que, no início do século XX, seria prefeito do Rio de Janeiro. A 
Estrada de Ferro e o bondinho do Corcovado, ainda hoje, representam um dos 
pontos turísticos mais interessantes da cidade. 
  Não queremos destruir o mito, nem o mérito do trabalho de Archer. 
Apenas refletir e, possivelmente, redimensioná-los. Archer, além do 
reflorestamento pioneiro na América do Sul que realizou, foi o primeiro 
brasileiro
134
 a incentivar a legislação florestal e a formação de Escolas de 
Agronomia. Em consonância com o conservacionismo saxão do seu tempo, 
Archer vislumbrava, inclusive, o uso racional de nossas florestas; propondo a 
criação de uma rede de florestas nacionais. Suas idéias acompanhavam a 
construção do campo ambiental, na Europa e nos Estados Unidos, mas 
estavam adiante da sociedade em que vivia: imperialista, cafeicultora e 
escravagista. Ele era um homem moderno que acompanhava as novas idéias 
do século XIX. 
“Mas não é sem legislação florestal, ou com a 
deficientíssima que temos, e não é principalmente sem 
institutos especiais de ensino agronômico e florestal que 
poderemos constituir de nossas extensíssimas florestas, 
como faz a Saxônia, uma das principais fontes da receita 
 
134
 Carioca, nascido em 21 de outubro de 1821, segundo Atala et al. (1966, p. 28). Paulista, de Santos, 
nascido em 1821, de acordo com Cezar et al. (1992, p. 39). 
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do Estado. E eu acredito tanto mais no imenso proveito 
que se poderia tirar das florestas, pelos processos 
regulares, científicos e bem dirigidos da silvicultura, 
quanto é certo que dos trabalhos empíricos e mal 
dirigidos por mim nesta Floresta da Tijuca já se pode 
calcular que ela renderá, em um futuro que não está 
longe, cento por  cento do capital empregado e das 
despesas feitas para a criar e manter” (Archer, citado 
por Atala et al., 1966, p. 40; grifo nosso). 
 
“Para dar mais largo desenvolvimento, direção 
mais técnica e método mais científico a êstes trabalhos de 
reconhecidas e comprovadas vantagens, me parece que 
seria conveniente criar estabelecimentos idênticos em 
outros pontos do município da Côrte e nas Províncias, 
ligar êsses estabelecimentos a escolas ou institutos 
agrícolas e dar-lhes o mesmo cunho de estações 
experimentais de agricultura, em que, além do trabalho e 
estudo prático do plantio e conservação de árvores do 
país a que se acham circunscritos se possam fazer 
também regulares e completos de silvicultura e de 
topografia e artes florestais e bem assim ensaios de 
adubos, de máquinas e instrumentos e de todos os 
processos culturais, tecnológicos e zootécnicos, a que os 
ditos estabelecimentos se prestarem, o que tudo tenderá a 
aperfeiçoar como convém a prática agrícola e florestal 
do Império” (Archer, citado por Atala et al., 1966, p. 41). 
 
  Possivelmente, nem o próprio Archer tenha questionado se o mote 
do reflorestamento era mesmo a água; ou, caso a elite aristocrática não 
morasse nas montanhas, se o reflorestamento teria sido ordenado pelo 
Imperador. Ou talvez, quando percebeu o que realmente motivava o 
reflorestamento, tenha pedido exoneração do cargo. 
  Em 1870, o já citado Relatório da Inspetoria de Obras Públicas 
admitia que a solução não estava nas águas da Tijuca e da Carioca, 
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recomendando o fim das desapropriações. Mesmo assim o reflorestamento 
continuou. O fato é que, no mesmo ano em que se iniciou a captação das 
águas do Tinguá, 1874, Archer pediu exoneração. 
  No seu último relatório, referente ao período de janeiro a maio de 
1874, Archer mostrava-se insatisfeito com as dificuldades administrativas e 
de pessoal: 
“Parece pois que o serviço de plantação deve 
continuar mas não continuará certamente com o número 
atual de trabalhadores, que já é insuficiente para tratar 
das plantações existentes. É o que sôbre os serviços a 
meu cargo me ocorre levar ao conhecimento do Govêrno 
Imperial que em vista do expendido providenciará como 
julgar em sua sabedoria” (Archer, citado por Atala et al., 
1966, p. 43). 
 
  Uma repetida solicitação de Archer era que a Floresta tivesse 30 
trabalhadores, divididos em duas turmas: uma, para o reflorestamento; e outra, 
para a manutenção dos caminhos, canais e prédios. Esta solicitação só foi 
concedida a Escragnolle, em 1879, durante o embelezamento da Floresta, com 
33 trabalhadores. Possivelmente, o Governo Imperial considerava o 
paisagismo mais relevante que o reflorestamento. 
  A questão não é o reflorestamento em si, mas qual foi o motivo 
central, o que sincera e verdadeiramente motivou este reflorestamento. Não se 
trata de desvendar o que estava por trás do reflorestamento; e sim do que 
estava na frente, o que o antecedeu: as desapropriações, as concessões de 
transportes e o declínio da cafeicultura carioca. O resultado efetivo do 
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reflorestamento para o abastecimento de água da cidade: a captação de outros 
mananciais no Maciço do Tinguá. O uso que se deu a este território 
reflorestado: o retalhamento das grandes fazendas de café em chácaras 
menores e o empreendimento do Alto da Boa Vista, como um bairro 
sofisticado, e das Paineiras, como um pólo turístico. Nosso objetivo é lançar 
uma nova luz sobre questões que estavam obscurecidas: conflitos e disputas 
de poder que não foram entendidos na sua dimensão ambiental. 
  Diante das reflexões que desenvolvemos até aqui, parece-nos 
inconsistente e insustentável o discurso oficial de que o reflorestamento 
objetivava, prioritariamente, o abastecimento de água do Rio de Janeiro. 
Possivelmente este era um dos objetivos, depois de atender a uma demanda 
política, pela recomposição florestal dos cafezais exauridos e por ganhos de 
capital, de uma elite aristocrática poderosa que mantinha o Império, em um 
país novo que possuía uma sociedade ainda psiquicamente colonizável. Na 
verdade, nem a vergonhosa escravidão havia acabado. 
  Se o problema de abastecimento de água fosse determinante, outras 
medidas preventivas teriam sido adotadas com mais rigor. Até porque o 
problema de água no Rio de Janeiro era crônico desde a fundação da cidade, 
em 1565. A solução seria definida a partir de políticas florestais que 
impedissem a devastação causada pela cafeicultura e não, depois do 
esgotamento dos solos, iniciar-se um reflorestamento. Afinal, além de uma 
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elite aristocrática cafeicultora, o próprio Estado plantava café na Fazenda da 
União, além de arrendar parte de suas terras para o maior produtor de café do 
Rio de Janeiro. 
  Uma outra evidência é que o reflorestamento começou quando o 
café entrou em declínio no Rio de Janeiro e muito depois dos anos de fortes 
secas (1824, 1829, 1833 e 1843). Nos anos de 1860, a cultura de café entrava 
em declínio, com o deslocamento da cafeicultura para o Vale do Paraíba. As 
grandes fazendas de café passaram a ser divididas em chácaras e continuaram 
a ser ocupadas pelas classes sociais mais elevadas. Na verdade, este estilo de 
vida elegante e bucólico associado à Floresta da Tijuca prolongou-se até o 
século XX, como iremos observar adiante. 
  Somada à ocupação desordenada do Maciço da Tijuca, por uma 
aristocracia estrangeira cafeicultora, ocorreu a invasão das montanhas pelos 
mais abastados da cidade, fugindo das epidemias de febre amarela e cólera. 
Tornou-se, este recanto nas montanhas, em um local elegante e com 
benfeitorias urbanas. O já citado missionário Fletcher, em 1866, afirmou que 
quem não houvesse conhecido a Tijuca, antes de 1855, não poderia imaginar 
as melhorias que se fizeram no local (Atala et al., 1966, p. 25). Ou seja, o 
reflorestamento, que se iniciou em 1862, ocorreu dentro de um contexto de 
melhorias de infra-estrutura urbana e embelezamento da Floresta da Tijuca. 
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  Por último, o reflorestamento continuou após o relatório de 1870 e 
dedicou-se, também, a produzir recantos aprazíveis, com características 
paisagísticas de passeio público. Certamente, para atender às exigências dos 
moradores ilustres. Isto não tem nada a ver com abastecimento de água. 
  Lembramos que tanto o Visconde de Bom Retiro quanto o Barão 
d’Escragnolle eram moradores da Floresta da Tijuca. No mesmo ano em que 
Escragnolle iniciou o projeto de paisagismo da Floresta da Tijuca, 1874, o 
Projeto de Abastecimento de água para a cidade do Rio de Janeiro previa a 
captação de nascentes da Serra do Tinguá. 
  A interface urbano-florestal, durante o século XIX, possuía atores e 
campos de forças, conforme identificados nas configurações a seguir. Como o 
problema da água era um fato para a população carioca, mais uma vez, como 
no século XVII, os atores sociais urbanos eram os interessados na 
conservação da floresta, por conta da preservação dos mananciais. No século 
XVIII, houve uma trégua relativa nos conflitos da interface devido à 
conclusão do Aqueduto da Carioca, em 1720, que manteve o suprimento de 
água da cidade até boa parte do século XIX. 
  Interessante que, a cada investigação dos conflitos da interface 
urbano-florestal, podemos constatar que, de fato, a interface não é um lugar, 
conforme propomos na nossa reconstrução do conceito apenas como um 
campo de disputas. Os conflitos devido à escassez de água, no século XIX, 
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davam-se na área urbana, em bicas e chafarizes. “Calcula-se a balbúrdia de 
negros aguadeiros junto aos chafarizes e torneiras espalhados pela cidade. 
Não raro, ocorriam brigas violentíssimas” (Atala et al., 1966, p. 20; grifo 
nosso). Os conflitos eram tão intensos, que exigiram a instalação de um posto 
da guarda nas imediações do Chafariz da Carioca, na Rua da Guarda Velha 
(hoje, Avenida Treze de Maio). Certamente, os escravos fugidos também 
eram atores sociais interessados na conservação da floresta, como um lugar de 
refúgio e abrigo para os quilombos. 
  Aos antigos produtores rurais, lenhadores e carvoeiros estabelecidos 
nas áreas florestais, desde meados do século XVI, somaram-se novos atores 
sociais envolvidos na ocupação e exploração da floresta. A aristocracia 
estrangeira que, além de plantar café, desfrutava do conforto das benfeitorias 
urbanas na floresta. A população mais abastada da cidade que buscava um 
lugar elegante e fugia de uma vida urbana insalubre. O Estado interessado na 
manutenção do telégrafo, que também era cafeicultor e ator institucional 
complacente com as elites, permitindo o desmatamento até um limite 
inaceitável. A partir do qual, produziu-se um discurso oficial sobre o 
pioneirismo do reflorestamento e a preocupação com o abastecimento de água 
da população carioca. 
  Ou seja, as ocupações mais impactantes para a floresta eram aquelas 
associadas às atividades das classes sociais mais elevadas e do próprio Estado. 
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Os ricos, mais uma vez, como os nobres da Idade Média, causavam maior 
impacto ambiental negativo nas florestas. À população urbana menos 
privilegiada e aos quilombolas restavam a água e o refúgio, que a floresta 
gentilmente poderia lhes oferecer – como a subsistência que a floresta 
oferecia aos camponeses feudais. 
  A despeito da história oficial, parece-nos mais coerente que o mote 
do reflorestamento tenha sido os interesses de uma elite aristocrática 
estrangeira, que trouxe consigo novas formas de morar, mas que também se 
tornou cafeicultora e, posteriormente, especuladora do mercado de terras 
exauridas pelo café. A estes interesses somaram-se os de uma elite burocrata 
do Império, que era facilitadora dos interesses da aristocracia estrangeira e, 
também, obteve vantagens pessoais com a especulação imobiliária. Muito 
atual. 
  “(...) o século XIX seria o século do café. Para a Mata Atlântica, 
entretanto, a introdução dessa planta exótica significaria uma ameaça mais 
intensa que qualquer outro evento dos trezentos anos anteriores” (Dean, 
2002, p. 193). 
  A cidade do Rio de Janeiro continuava a crescer. Em 1882, a cidade 
possuía: 173 padarias, 30 torrefações de café, 36 refinarias de açúcar, 60 
ferrarias e fundições, 11 olarias, 66 fabricantes de chapéus de feltro, 5 fábricas 
de papel e papelão, além de 5 fábricas de vidro e porcelana. Todas estas 
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atividades consumiam lenha ou carvão. Em 1888, o consumo da cidade do 
Rio de Janeiro era acima de 270 mil toneladas de lenha por ano. Em 1890, o 
Rio de Janeiro, que havia iniciado o século XIX com 50 mil moradores, era 
uma cidade com mais de 500 mil habitantes. 
  Neste cenário carioca, no final do século XIX, surgiram as primeiras 
favelas nos morros do Rio. O nome “favela” deve-se ao fato de que soldados 
que regressaram da campanha de Canudos, ao ocuparem o Morro da 
Providência com suas moradias, em 1897, encontram neste morro carioca uma 
espécie de planta parecida com uma que haviam conhecido no sertão da 
Bahia, cujo nome era “favela”. O lugar começou, então, a ser chamado de 
favela. Cabe a reflexão de que, possivelmente, o próprio sertão de Canudos 
serviu como arquétipo criador das favelas cariocas. 
  No final do século, a modernas indústrias que surgiam estavam em 
busca de: terrenos amplos e baratos; transportes públicos; e fonte de água 
como força motriz. Os terrenos situados na base do Maciço da Tijuca 
preenchiam estes requisitos, principalmente com o fornecimento de água que 
descia pelas encostas. Em 1880, foi inaugurada a Companhia de Fiação e 
Tecidos Aliança, em Laranjeiras. No Jardim Botânico: em 1884, a Fábrica de 
Tecidos Carioca; em 1889, a Companhia Fiação e Tecidos Corcovado. Na 
Tijuca: em 1895, a Companhia Cervejaria Brahma; no início do século XX, 
em 1903, a Companhia de Cigarros Souza Cruz. 
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  Entre 1890 e 1894, já no governo republicano, foi indicado para o 
cargo de administrador da Floresta da Tijuca, o sobrinho e afilhado do 
Visconde de Bom Retiro, Luís Pedreira de Magalhães Castro, que também era 
amigo e companheiro de armas do Marechal Deodoro e do Marechal Floriano, 
personalidades da República. Sua administração dedicou-se, especialmente, à 
captação de novos mananciais nas encostas da Serra da Carioca voltadas para 
a Lagoa Rodrigo de Freitas, em particular dos Rios Cabeça e dos Macacos; 
devido à expansão da cidade em direção à Zona Sul. 
  A seguir, a administração da Floresta da Tijuca foi compartilhada 
entre a Prefeitura do Distrito Federal, responsável pelas estradas, e o 
Ministério da Viação, responsável pelas matas e águas. Na verdade, foi um 
período de declínio da opulência vivida neste território. 
  A Floresta da Tijuca e a Serra da Carioca findaram o século XIX 
como que adormecidas do rebuliço de outrora. Se, por um lado, os recantos 
com cuidadosas composições paisagísticas foram danificados pelo tempo e 
pela falta de manutenção; por outro lado, foi este efeito do tempo, este “deixar 
quieto”, que permitiu a recomposição natural da floresta secundária que hoje 
conhecemos. 
  Enquanto a mata adormecia, exausta e exaurida, na aparente trégua 
da interface urbano-florestal, novos conflitos delineavam-se silenciosamente 
nas encostas da cidade. Diante do dinamismo das configurações da interface 
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urbano-florestal do século XIX, podemos afirmar que os quilombos 
representaram um “resíduo” do modelo econômico adotado: os excluídos. 
Como tudo que não é devidamente tratado tende a agravar-se, mesmo que se 
transformando, a centralidade da interface urbano-florestal do PNT, nos dois 
próximos séculos, ou mais, será os conflitos socioambientais no campo de 
forças entre as favelas do Rio de Janeiro e o PNT. 
 
  3.4 – A Criação do Parque Nacional da Tijuca – Século XX
: 
  “A população crescia cada vez mais, o capital ‘se acumulava’, 
enquanto as florestas desapareciam (...)” (Dean, 2002, p. 380). 
  Não mais existia a residência dos Taunay, na Cascatinha. Símbolo 
de poder e ocupação aristocrática da Floresta da Tijuca. Foi demolida no 
início do século XX. 
  O “rio sagrado” não descia mais pelo Vale das Laranjeiras. O Rio 
Carioca foi canalizado, em 1904, e desapareceu sob o calçamento das ruas. 
  A cidade colonial de estilo medievo, no centro do Rio de Janeiro, 
vinha abaixo, depois de 4 séculos de lindos traçados feitos com acaso e 
desleixo. Era a modernidade do século XX. 
  Alguns autores justificam o abandono das matas do Maciço da 
Tijuca como uma rejeição atávica a tudo que lembrasse a Monarquia. De fato, 
nada era mais “Império” no Rio de Janeiro do que a “Sintra Brasileira”, no 
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Alto da Boa Vista. Ao mesmo tempo, a própria República foi formada por 
personalidades da Monarquia. 
  Dois fatores parecem mais concretos do que qualquer atavismo. 
Primeiro, o objetivo tinha sido atingido. O empreendimento imobiliário na 
Floresta da Tijuca foi consolidado: o Alto da Boa Vista continuava com o 
capital simbólico da aristocracia. A implantação de um espaço público 
ajardinado, na Floresta da Tijuca, cumpriu a função de espaços necessários 
para a própria reprodução do capital. Foi o que, de fato, aconteceu, atraindo 
novos moradores para o Alto da Boa Vista. 
  Segundo, a desculpa da água não era mais necessária e nem 
convenceria mais ninguém. A relevância das águas captadas no Maciço da 
Tijuca passou a ser residual; abasteciam apenas os bairros mais altos. O 
abastecimento da cidade vinha do Tinguá e, em meados do século XX, 
ocorreria a captação do Rio Guandu, também na Baixada Fluminense. 
  No início do século, a cidade colonial vinha abaixo com o Prefeito 
Francisco Pereira Passos, apelidado pelos cariocas de “o bota-abaixo”, cuja 
gestão foi de 1902 a 1906. Na primeira década do século XX, o Rio de Janeiro 
viveu um intenso processo de reformas urbanas e sanitárias, com obras de 
infra-estrutura urbana – como esgoto e gás encanado, abertura e alargamento 
de ruas, os primeiros automóveis, eletrificação de bondes, a construção do 
novo porto e desmontes de morros. 




 
 
169
  Os desmontes de morros eram motivados pela tese de que o ar da 
cidade circularia melhor sem os morros e o ambiente urbano ficaria menos 
insalubre. Ao mesmo tempo que a terra e os entulhos dos desmontes eram 
utilizados para aterros de outras áreas da cidade, criavam-se novos espaços 
urbanos nos lugares onde antes havia morros. 
  Entre os morros que foram eliminados da paisagem carioca estava o 
Morro do Castelo, onde a cidadela surgiu e de onde a cidade se expandiu. O 
desmonte do Morro do Castelo começou em 1905, para o alinhamento da 
Avenida Central (atual Avenida Rio Branco). O desmonte definitivo do 
Morro do Castelo foi em 1922, para dar lugar à Exposição Internacional 
comemorativa do centenário da Independência do Brasil. A técnica adotada 
foi o desmonte hidráulico: com jatos de água, utilizando-se um sistema de 
mangueiras hidráulicas. A terra e o entulho foram utilizados no aterro da área 
onde viria a ser construído o Aeroporto Santos Dumont. Um irreparável 
exemplo da ausência de memória afetiva. 
  Entre tantas medidas no início do século XX, a Prefeitura atacou 
fortemente os cortiços ou “cabeças-de-porco”, que foram demolidos. Estes 
ambientes insalubres eram as habitações coletivas que abrigavam boa parte da 
força de trabalho da cidade, composta por ex-escravos e imigrantes europeus. 
Ao mesmo tempo que não houve uma política habitacional para estas camadas 
expropriadas da população urbana. 
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  Em cidades com o relevo plano e traçado radial, esta população seria 
expulsa para a periferia urbana. No Rio, em função do relevo acidentado, os 
lugares dentro da cidade considerados de difícil acesso não eram ocupados 
pela cidade formal
135
, restando nos morros do Rio uma “periferia interior” à 
própria cidade. Estes “espaços restantes” dentro do núcleo urbano foram 
sendo ocupados pelos moradores expulsos dos cortiços. 
  Os morros da cidade do Rio de Janeiro que, desde a sua fundação 
até o século XIX, representaram os principais pontos defensivos da cidade, no 
século XX, eram desmontados ou representavam um espaço residual da 
cidade formal. 
  Os excluídos do século XIX, que foram empurrados das montanhas 
abaixo, no século XX, eram empurrados pelas encostas acima. O que 
permanecia era uma camada crescente da população sem lugar para viver. 
Quando a expansão do ambiente nobre da cidade era nas montanhas, eles 
foram expulsos das montanhas. Quando a cidade sofria reformas no seu 
núcleo urbano, eles foram empurrados pelas encostas acima; onde era muito 
íngreme para a cidade expandir-se. 
  Os morros da cidade representavam uma “fronteira livre”. Dos 
morros da área central da cidade, as favelas começaram a ocupar as encostas 
 
135
 As categorias “cidade formal” e “cidade informal” representam, na dicotomia, a limitação destes termos 
diante da realidade objetiva. Porém, na ausência de um substituto imediato para expressar a contradição 
dentro da própria cidade, adotaremos estas categorias. 
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da Tijuca e da Serra da Carioca. Na Tijuca, já em 1901, há registros de 
barracos no Morro do Salgueiro (Cezar et al., 1992, p. 49). Na mesma época, 
os Morros da Formiga e do Borel também foram ocupados. Estas favelas 
continuaram expandindo-se até os dias atuais, nas encostas do PNT. 
Acompanhando o próprio crescimento da cidade formal, nas primeiras 
décadas do século XX, iniciou-se a favelização das vertentes da Serra da 
Carioca, voltadas para Botafogo e Copacabana. 
  Tornou-se uma característica peculiar da urbanização carioca, a 
ocupação das planícies pela cidade formal, conseqüentemente com áreas mais 
valorizadas, e as encostas ocupadas pela cidade informal, com uma arquitetura 
peculiar às favelas. Resultando na convivência de ambas realidades dentro de 
uma mesma área, ou bairro, do Rio de Janeiro. 
  “A pobreza não é apenas o fato do modelo socioeconômico vigente, 
mas, também, do modelo espacial” (Santos, 1993, p. 10). 
  Na virada do século XIX para o século XX, a área que viria a ser do 
Parque ficou, praticamente, 50 anos sem cuidados. Existem poucos registros 
sobre este período. Em 1932, foi inaugurada a estátua do Cristo Redentor, no 
alto do Corcovado, financiada por uma subscrição da população carioca. A 
propriedade do monumento ao Cristo Redentor é da Mitra Arquiepiscopal. 
Porém, como está localizado em área da União, a Mitra é cessionária do 
imóvel onde foi construído o Cristo. 
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  Em 1933, havia uma Inspetoria Agrícola e Florestal que dava 
concessões a particulares para a exploração de carvão nas florestas do Maciço 
da Tijuca (Cezar et al., 1992, p. 42). Até 1941, as áreas correspondentes ao 
PNT ficaram sob a administração do Serviço de Águas e Esgotos, do 
Ministério da Educação e Saúde. 
 Em 1941
136
, as áreas correspondentes ao PNT foram designadas 
como “Florestas da União”, cuja proteção e guarda passaram para a jurisdição 
do Serviço Florestal, do Ministério da Agricultura. As Florestas da União 
eram consideradas patrimônios da União, inalienáveis, protetoras de 
mananciais e não comportavam exploração de qualquer espécie. 
  Em 1943, o Prefeito Henrique Dodsworth convidou o engenheiro e 
industrial Raymundo Ottoni de Castro Maya para administrar a Floresta da 
Tijuca. Castro Maya era morador do Alto da Boa Vista e apaixonado pela 
nostálgica atmosfera aristocrática, que silenciava nos antigos caminhos e 
recantos imperiais da Floresta. Conforme estas passagens do seu livro: 
“(...) o mato cresceu, tomou conta das picadas, 
encobriu os mirantes; os recantos que o barão mantinha 
com especial carinho ficaram abandonados à ação do 
tempo, as pontes ameaçavam ruir e seus balaústres 
apodreceram. Desapareceu o favor do público, que do 
Alto da Boa Vista seguia para as Furnas ou Vista 
Chinesa, depois de uma breve pausa na Cascatinha (...)” 
(Maya, 1967, p. 29). 
 
 
136
 Através do Decreto-lei nº 3.889, de 05/12/1941. 
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“Fui portanto testemunha habitual do abandono. 
Percorri inúmeras vêzes a cavalo os antigos caminhos 
imperiais – era mesmo um passeio cotidiano. Andava-se 
a passo, trotava-se, e no Alto do Mesquita a montada 
disparava num galope esperto. Tudo em perfeita solidão, 
apenas quebrada por um outro esquálido cantoneiro” 
(Maya, 1967, p. 29).
137
 
  Para a Floresta da Tijuca, Castro Maya foi como a reencarnação de 
Escragnolle, retomando os cuidadosos trabalhos de embelezamento. 
Curiosamente, Castro Maya nasceu em Paris. Incorporando o trabalho do 
paisagista Glaziou, Castro Maya contou com a colaboração de Burle Marx; 
que projetou o jardim da Capela Mayrink e remodelou o Açude da Solidão, 
com a ilhota central, e os jardins no seu entorno. 
  Castro Maya reabriu antigos caminhos, reformou recantos e 
restaurou imóveis. Idealizou os restaurantes “A Floresta” e “Os Esquilos”, 
que funcionam até os dias de hoje, restaurando, respectivamente, a senzala do 
Sítio do Midosi e a Casa Nova, antiga residência de Escragnolle. Restaurou a 
Capela Mayrink e a residência do Sítio da Solidão
138
, localizada no Açude 
com o mesmo nome, antiga moradia do Visconde de Bom Retiro. Construiu o 
Portão do Alto da Boa Vista, entrada principal da Floresta da Tijuca, e o 
Portão do Açude da Solidão; completando o fechamento dos limites do Açude 
com a Estrada da Paz, utilizando antigas grades do Campo de Sant’Ana. 
 
137
 Castro Maya chamava os funcionários da Floresta de “cantoneiros”. 
138
 Sítio “A Solidão”. 
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  De acordo com Castro Maya (1967, p. 30), mesmo as residências de 
personalidades do Segundo Império estavam, praticamente, em ruínas. Para 
obter o resultado mais próximo das construções de época, Castro Maya 
buscava materiais nas demolições que se faziam no centro da cidade, naquela 
ocasião, para a abertura da Avenida Presidente Vargas, que hoje conhecemos. 
Na busca da rusticidade e ingenuidade de outros tempos, para os trabalhos de 
restauração, contratava mestres-de-obras, pedreiros e carpinteiros dos 
subúrbios do Rio. O próprio Castro Maya, que não era funcionário da 
Prefeitura, não recebia nenhum tipo de remuneração pelo seu trabalho frente à 
Floresta da Tijuca; apenas a quantia simbólica de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por 
ano (Atala et al., 1966, p.54). 
  A Capela Mayrink, provavelmente da segunda metade do século 
XIX, foi construída no sítio da Baronesa de Rouen, que mais tarde veio a 
pertencer ao Conselheiro Mayrink. Por ocasião da sua restauração, os 
moradores do Alto da Boa Vista cotizaram-se e doaram, à Capela, telas de 
Cândido Portinari: Nossa Senhora do Carmo, São Simão Stock, São João da 
Cruz e o Purgatório. 
  A Floresta continuava impregnada com o estilo de vida romântico 
do século XIX. Em 1943 (IBDF; FBCN, 1981, p. 42), a Sociedade Hípica 
Brasileira instalou uma sede campestre, inclusive com baias, na residência do 
Açude da Solidão. As palavras de Castro Maya expressam o seu desejo, 
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sincero e entusiasmado, de resgatar a euforia dos velhos tempos: “(...) para 
dar vida às picadas e alamêdas circundantes, foi cedida à Sociedade Hípica 
que lá mantém uma filial da sua sede” (Maya, 1967, p. 31; grifo nosso). 
  O Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, de 1979, proíbe 
a presença de animais domesticados nos Parques Nacionais
139
, em função do 
risco de transferirem zoonoses para a fauna silvestre. O Plano de Manejo 
registra a sede campestre da Hípica, mas não faz nenhuma recomendação 
referente à desocupação do imóvel. 
  O Plano de Manejo observa que a utilização das trilhas da Floresta 
da Tijuca, por cavaleiros da Sociedade Hípica, é incompatível com os 
objetivos de um Parque Nacional; e determina que esta prática seja abolida 
(IBDF; FBCN, 1981, p. 38). Os cavaleiros seguiram cavalgando, com o 
mesmo espírito dos antigos bonapartistas, pelos caminhos imperiais da 
Floresta da Tijuca, ao longo dos anos 80. A meu ver, este momento simboliza 
a ruptura do último elo de romantismo que unia a Floresta da Tijuca ao século 
XIX; marcando a transição para uma administração técnica. 
  Trabalhei no PNT, do final dos anos 80 até o final dos anos 90, e, de 
fato, existe uma mágica na Floresta da Tijuca, uma impressão de história que 
se percebe em raros lugares. Talvez seja mais comum este sentimento diante 
de locais que viveram dias de dor e sofrimento; onde somos capazes de sentir 
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 Art. 16 do Decreto nº 84.017, de 21/09/1979. 
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o desconforto e o aperto no peito. Mas, na Floresta da Tijuca não; é ao 
contrário: sente-se a vibração da alegria, do farfalhar das folhas das árvores e 
das riquíssimas roupas de seda das nobres damas que circulavam em 
carruagens. Sente-se o burburinho e a poeira deixada pelas patas dos cavalos 
dos impecáveis cavaleiros aristocratas. Permanece a psicosfera da 
sofisticação, da prosperidade e da opulência de outrora impregnadas em cada 
recanto deste lugar. 
  Em 1944, após visita à Floresta da Tijuca, o Presidente Getúlio 
Vargas, surpreendido com as melhorias realizadas por Castro Maya, transferiu 
a administração da Floresta da Tijuca para a Prefeitura do Distrito Federal 
(Serviço de Águas e Esgotos). A Floresta da Tijuca continuava como 
patrimônio da União, apenas a conservação e fiscalização estavam a cargo da 
Prefeitura. Em 1946, foi criado o Serviço Florestal do Distrito Federal que 
passou a administrar a Floresta. 
  Castro Maya que entrou como Escragnolle, saiu como Archer: 
decepcionado. Em 1947, insatisfeito, encaminhou um último relatório ao 
Prefeito Mendes de Moraes que, em seguida, dispensou-o das suas funções. 
Elegante, Castro Maya publicou uma contundente nota ao público nos jornais 
cariocas e afastou-se. 
  Com a transferência do Distrito Federal para Brasília, foi criado o 
Estado da Guanabara, em 1960. A administração da Floresta da Tijuca ficou a 
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cargo do novo Estado da Guanabara, apesar da Floresta da Tijuca e demais 
florestas do Maciço da Tijuca serem florestas do domínio público da União. 
  Em 06 de julho de 1961, foi criado o Parque Nacional do Rio de 
Janeiro (PNRJ), pelo Decreto nº 50.923, constituído pelas áreas das florestas 
do domínio público da União, denominadas: Tijuca, Paineiras, Corcovado, 
Gávea Pequena, Trapicheiro, Andaraí, Três Rios e Covanca. O PNRJ 
englobava florestas do Maciço da Tijuca. O Parque Nacional foi criado 100 
anos após as “Instruções Provisórias para o Plantio e Conservação das 
Florestas da Tijuca e Paineiras”, de 1861. 
  A administração do Parque Nacional do Rio de Janeiro ficou a cargo 
do Serviço Florestal, do Ministério da Agricultura; com exceção da Floresta 
da Tijuca que continuava sendo administrada pelo Estado da Guanabara, 
apesar de fazer parte do Parque Nacional. 
  No Decreto de criação do PNRJ consta: “(...) as florestas existentes 
na área urbana da cidade do Rio de Janeiro (...)”; referindo-se às florestas do 
domínio público da União que constituíram o Parque. É importante 
registrarmos que, para época, era um avanço a percepção da relevância de 
florestas urbanas e o uso desta linguagem em um Decreto. 
  Em 1966, o Parque Nacional do Rio de Janeiro foi tombado pelo 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Além do Parque Nacional, o 
tombamento incluiu outras áreas limítrofes, como o Morro Dois Irmãos. 
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  No ano seguinte, em 08 de fevereiro de 1967, foram alterados o 
nome e os limites do Parque, pelo Decreto nº 60.183. O Parque Nacional do 
Rio de Janeiro passou a ser denominado Parque Nacional da Tijuca, com 
recuos dos limites em algumas áreas do Parque e com o acréscimo de novas 
áreas; totalizando uma área de cerca de 3.200 hectares. 
  O nome Parque Nacional da Tijuca tem na palavra “tijuca” uma 
origem tupi: “ty-yca”, significa brejo, charco, lama (Atala et al., 1966, p. 25). 
É uma referência à baixada da Lagoa da Tijuca, onde hoje é a Barra da Tijuca. 
Até aqui, o topônimo tem relação com a etimologia da palavra; o que deixou 
de acontecer quando passou a referir-se a outros lugares. Posteriormente, o 
topônimo estendeu-se ao Maciço da Tijuca, ao Pico da Tijuca, à Floresta da 
Tijuca e ao Bairro da Tijuca
140
. Finalmente: Parque Nacional da Tijuca – o 
que parece falta de criatividade
141
. 
  Ainda em 1967, foi criado o IBDF, Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal, que se tornou, entre outras atribuições, 
responsável pelas Unidades de Conservação Federais que existiam na época: 
 
140
 Nos anos de 1800, o Andaraí Grande era o Bairro que hoje conhecemos por Andaraí. O Andaraí Pequeno 
era o atual Bairro da Tijuca, começando onde hoje é a Praça Saenz Peña e indo até a raiz da Serra do 
Andaraí. A atual Rua Conde de Bonfim chamava-se Rua do Andaraí Pequeno. “Andaraí”, em tupi “Andirá-
y”: “rio dos morcegos” (Atala et al., 1966, p. 24-25). 
141
 Na minha opinião, o nome mais adequado, em todas as dimensões – históricas, geográficas, culturais e 
até afetivas para a população carioca, seria: Parque Nacional da Guanabara. Até por questão de imagem. Há 
uma grande confusão para a população carioca, entre a Floresta da Tijuca e o Parque Nacional da Tijuca. A 
grande maioria dos cariocas acredita que o Parque Nacional da Tijuca é apenas a Floresta da Tijuca, que está 
associada ao Bairro da Tijuca. 
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Parques Nacionais, Florestas Nacionais, Reservas Biológicas e Parques de 
Caça Federais; além do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. 
  O Parque Nacional da Tijuca ficou sob a administração do IBDF, 
permanecendo a Floresta da Tijuca a cargo do governo do Estado da 
Guanabara. Após a fusão do Estado da Guanabara com o antigo Estado do 
Rio de Janeiro, em 1974, a Floresta passou a ser administrada pelo Município 
do Rio de Janeiro
142
. Em 1976, foi formado um grupo de trabalho no IBDF 
para incorporar a administração da Floresta da Tijuca a este Instituto (IBDF; 
FBCN, 1981, p. 44-45). 
  Até os dias atuais, a situação fundiária do PNT não está totalmente 
regularizada, tanto por desapropriações que não se efetivaram desde a criação 
do Parque, como por ocupações irregulares de imóveis do PNT, inclusive de 
imóveis históricos. Estas ocupações, em geral, ocorrem em residências que 
foram cedidas a funcionários de órgãos que atuaram na Floresta. Com o 
tempo, os funcionários aposentam, falecem e as residências permanecem, 
durante gerações, ocupadas por membros das famílias destes antigos 
funcionários; em geral, pessoas estranhas aos quadros funcionais do PNT. 
  Ocorreram, também, ocupações irregulares devido a invasões de 
imóveis do PNT que estavam desocupados. Como a invasão das ruínas do 
antigo Restaurante Silvestre, no final do século XX, por 14 famílias de baixa 
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renda. Neste sentido, este tipo de ocupação irregular evidencia conflitos 
típicos da interface urbano-florestal. 
  A alteração dos limites do Parque, de 1961 para 1967, denota, 
claramente, o dinamismo da interface urbano-florestal. Em apenas 6 anos, os 
limites recuaram em função do avanço das favelas. O texto do Plano de 
Manejo, de 1981, revela esta dificuldade em entender a expansão urbana 
como um processo que interage com o ambiente florestal. Lembramos que, 
em 1981, sequer existia o entendimento, muito menos o conceito, de Entorno 
de Unidade de Conservação, como tratamos no item 2.1. 
  De acordo com o Plano de Manejo, foram adotados “ditames 
técnicos conservacionistas” (IBDF; FBCN, 1981, p. 44) para a definição dos 
novos limites do PNT, em 1967; com a seguinte conclusão: 
“Foram assim excluídas como a da Floresta da 
Covanca e parte da Floresta do Andaraí, por 
encontrarem-se em sua maior parte invadidas por 
favelados; o mesmo aconteceu com as chácaras da Bica e 
do Cabeça, na Gávea, urbanizadas e também ocupadas 
por favelas e em outros pontos do Parque as linhas 
divisórias chegam à cota dos 400 metros, aproveitando 
apenas a parte alta das encostas já urbanizadas” (IBDF; 
FBCN, 1981, p. 44; grifo nosso).
143
 
 
  Novas áreas foram incorporadas pelo Decreto de 1967. Certamente, 
áreas que, naquele momento, não estavam pressionadas por favelas: áreas do 
  
142
 O Estado da Guanabara, em conseqüência da Lei Complementar nº 20, de 01/07/1974, transformou-se 
em Município do Rio de Janeiro, do Estado do Rio de Janeiro. 
143
 No texto original consta “Cavanca”; fizemos a correção para Covanca. 
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Morro Dona Marta, Corcovado, Gávea, Cochrane, Alto da Boa Vista, Edson 
Passos e Jacarepaguá, entre outras. O conjunto Pedra Bonita-Pedra da Gávea 
foi, também, incorporado ao Parque por este Decreto. 
  O PNT passou a ser constituído por 3 conjuntos próximos, porém 
isolados: Floresta da Tijuca, Serra da Carioca e Pedra Bonita-Pedra da Gávea. 
A descontinuidade territorial representa uma maior pressão urbana sobre o 
PNT, entrecortado pela cidade, e, também, grandes dificuldades de manejo 
florístico e faunístico do Parque. 
  Em 1991, o PNT foi declarado Reserva da Biosfera, pela Unesco, e 
reconhecido como Patrimônio da Humanidade, juntamente com o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro e o Parque Lage. 
  Algumas áreas íngremes da cidade, especialmente na Zona Sul, 
foram ocupadas por condomínios de luxo e mansões. Porém, mesmo com esta 
disputa pelas áreas mais acidentadas, entre a cidade formal e a cidade 
informal, as favelas não pararam de crescer. Com o crescimento urbano, o 
PNT representou, duplamente, um espaço residual: primeiro, porque é uma 
área acidentada fora da expansão da cidade legal; segundo, é uma área pública 
“vazia”. 
  A dinâmica de crescimento das favelas nas encostas do Parque está 
ligada à disponibilidade desta área, que está fora do mercado imobiliário 
formal. Para a população excluída da cidade legal, estes espaços “vazios” são 
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os espaços possíveis para a moradia. O PNT é um locus público, um espaço 
“restante” no meio da cidade, e por isto sujeito às pressões do mercado 
informal que se estabelece entre as populações excluídas da cidade formal. 
  Esta combinação de área íngreme, não ocupada pela cidade legal, 
mais área pública florestada, “desocupada”, é um grande atrativo para quem 
não tem onde morar. Este é o olhar de quem está na cidade, sem ter lugar na 
cidade. O olhar da cidade para o Parque, de quem procura um lugar nesta 
“periferia interior” do Rio. É diferente do olhar, também urbano, dos que têm 
lugar na cidade, dos incluídos, que podem, de dentro da cidadela, olhar para a 
floresta com olhos de lazer – como os nobres medievais defendendo as suas 
reservas de caça, além dos muros da cidade. 
  Se, no século XIX, os quilombos estavam dentro da área do PNT; no 
século seguinte, as favelas fora do Parque representavam a maior pressão 
urbana sobre a conservação do Parque. Até o século XIX, os principais atores, 
sociais e institucionais, responsáveis pelo desmatamento estavam associados 
às elites. Agora, estavam associados à pobreza e à má distribuição de renda. 
No século XX, houve uma inversão: o maior impacto sobre o território do 
PNT estava associado aos pobres. Esta é a centralidade da interface urbano-
florestal do PNT, no século XX, e podemos afirmar que, pelo menos, no 
início do século seguinte. 
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  Em relatório que produzi para o IBAMA, em 1991, foram apontadas 
as seguintes favelas como as mais críticas para o PNT: Rocinha (São 
Conrado), mais especificamente as áreas do Laboriaux, Cachopa e Dionéia; 
Dona Marta (Botafogo); Nova Divinéia (Andaraí); Borel, Formiga, Coréia, 
Salgueiro e Casa Branca (todas na Tijuca); Catrambi (Usina) e Mata Machado 
(Alto da Boa Vista). 
  Nos bairros que circundam o PNT, podemos ter uma idéia do 
avanço das favelas. Na Zona Sul: Rocinha, Vidigal, Dona Marta, Guararapes 
e mais uma dezena de favelas nos bairros da faixa litorânea. Na Zona Norte: 
Salgueiro, Formiga, Borel, Casa Branca e outras, nos Bairros da Tijuca, 
Andaraí, Rio Comprido, Lins de Vasconcelos e Engenho Novo. A Oeste: 
Barão, Morro da Iguaíba, Vila Campinho e Nova Rocinha. No alto das 
montanhas, próximas à mata: Vila Cachoeira, Furnas, Parque da Cidade, 
Estrada do Tijuaçu e Doutor Catrambi. 
  Nos anos 90, estimava-se uma população, nas favelas do Maciço da 
Tijuca, em torno de 200 mil pessoas (Cezar et al., 1992, p. 49-51). Em 1998, 
eram 43 favelas pressionando a área do PNT (IBAMA; CECIP, 1998, p. 21). 
Estas favelas não são números a serem contabilizados, cada uma delas possui 
especificidades internas nas suas relações sociais e diferentes relações 
territoriais com o PNT: algumas, próximas à mata, nas cotas mais elevadas; 
outras, subindo pelas encostas do Maciço. 
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  Os conflitos da interface, entre os quilombolas e a população urbana 
do século XIX, ocorriam, muitas vezes, em área urbana. Os quilombos do 
século XIX, que estavam dentro das matas, têm como herdeiras da exclusão, 
as favelas do século XX. Os conflitos da interface urbano-florestal, 
relacionados com as favelas, estabelecem-se fora do território do PNT, porém 
pressionam os limites do Parque, com a expansão da favelização nas encostas. 
Além do processo crescente de favelização, no final do século XX, houve um 
avanço da violência urbana dentro do PNT – assunto que trataremos em 
conjunto com o século XXI, quando estes episódios tornaram-se evidentes 
para toda a sociedade carioca. 
  Outro conflito da interface urbano-florestal é oriundo das antenas 
transmissoras de rádio, televisão e telefonia instaladas dentro do PNT, no alto 
do Sumaré, na Serra da Carioca. A ocupação do Sumaré, por estas antenas, 
está relacionada com a localização urbana do Parque. São empresas, em sua 
maioria privadas, instaladas dentro de uma área de Parque Nacional. A 
determinação do Plano de Manejo é que as antenas e as construções a elas 
associadas sejam retiradas do Sumaré (IBDF; FBCN, 1981, p. 38; p. 76). 
  O Plano de Manejo é de 1981, até hoje a ocupação do Sumaré, pelas 
antenas e demais construções, só aumentou; como também avançou para 
outras áreas do PNT, como o Corcovado e a Pedra Bonita. Em 1981, 
estimava-se uma área de mais de 4.000 metros quadrados construídos no 
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Sumaré (IBDF; FBCN, 1981, p. 76). No final do século XX, cerca de 300 
empresas de telecomunicações e outros serviços estavam instaladas no 
Sumaré. 
  Além da ocupação do território do PNT e da poluição 
eletromagnética, há registros de outros impactos ambientais negativos, nas 
áreas destas instalações no Sumaré, tais como: desmatamentos; despejos de 
resíduos sólidos e líquidos; e erosão do solo proveniente das obras executadas 
no local. Estas empresas ainda utilizam, em uma rotina de 24 horas de 
serviços de transmissão, as estradas no interior do Parque, muitas vezes com 
automóveis e equipamentos pesados, que provocam a deterioração acelerada 
do asfaltamento. Cabe registrar, principalmente no Corcovado e na Pedra 
Bonita, o impacto negativo das antenas sobre a paisagem, um dos maiores 
patrimônios do PNT e, particularmente, destes lugares que o visitante procura 
para apreciar a vista. Esta ocupação deu-se ao longo dos anos, sem ônus de 
qualquer espécie para estas empresas e resultando em um “paliteiro” de 
antenas instaladas no Sumaré. 
  O Plano de Manejo faz, ainda, a seguinte observação: “Embora 
exista estrada levando às torres de televisão, situadas no Alto da Serra da 
Carioca, não é facultado ao público, por motivo de segurança, acesso ao 
panorama deslumbrante descortinável das torres” (IBDF; FBCN, 1981, p. 
37; grifo nosso). As palavras grifadas lembram a citação de Luccock, do 
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século XIX, na abertura da Introdução. Parece que este território privilegiado, 
com paisagens únicas, está sempre no domínio de poucos. 
  Mais uma vez, observamos as relações de poder da interface, diante 
da ocupação do território do PNT pelas grandes empresas de rádio, televisão e 
telefonia. O poder confunde o público e o privado, em nome dos seus 
interesses. No século XIX, o telégrafo teve que ser abandonado, em função 
dos quilombos dentro da floresta. No século XX, as antenas estão dentro do 
Parque e as favelas fora. Os dois lados do capital. 
  O objeto de disputa pelo telégrafo, no século XIX, e pelas antenas, 
no século XX, é o mesmo: a localização privilegiada para transmissão na 
Serra da Carioca, tanto no Corcovado (século XIX) como no Sumaré (século 
XX). Mudaram, apenas, os atores sociais e institucionais dos conflitos da 
interface urbano-florestal. Ambos são conflitos da interface que se 
expressaram dentro da floresta ou, no século XX, dentro do território do PNT. 
  No século XIX, o telégrafo era de interesse do Estado. O conflito era 
entre a Coroa e os quilombolas. Os quilombolas também disputavam a 
localização privilegiada do Corcovado; mas como local de refúgio, com matas 
próximas à cidade. O Quilombo do Corcovado venceu: a estação do telégrafo 
no alto do Corcovado foi abandonada. 
  No século XX, as antenas pertencem, em sua maioria, a empresas 
privadas. Em geral, os serviços são de utilidade pública, não todos; o que 
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também não justifica a ocupação irregular dentro do PNT. O IBAMA 
representa o interesse público, em defesa de terras da União definidas como 
Parque Nacional. 
  Até o início dos anos 90, havia, no PNT, uma discussão sobre a 
retirada dos pés de café, remanescentes do século XIX, que ainda ocorrem nas 
matas do Parque. A polêmica era embasada no Regulamento dos Parques 
Nacionais Brasileiros que, além de proibir a introdução de espécies exóticas, 
permite a retirada destas espécies caso ocorra a introdução
144
. A discussão 
também era sustentada pelo Programa de Manejo do Meio Ambiente, do 
Plano de Manejo, que, entre outros objetivos, visava “eliminar espécies 
exóticas animais e vegetais” (IBDF; FBCN, 1981, p. 51). 
  O café é uma planta nativa do sub-bosque da floresta do sudoeste do 
planalto da Etiópia. Na verdade, o café não foi introduzido no Parque, o PNT 
é que foi delimitado em um território que tem uma história riquíssima ligada, 
entre outros episódios, à introdução da cafeicultura no Brasil, que começou 
pelo Rio de Janeiro. Além do que, diversas outras espécies exóticas foram 
introduzidas, desde o reflorestamento de Archer até os projetos paisagísticos 
de Glaziou, e existem até hoje no PNT. 
  A retirada dos pés de café representaria a falta de percepção do 
espaço como tempo que se cristaliza – no caso, materializa-se no testemunho 
 
144
 Art. 14 e Art. 17 do Decreto nº 84.017, de 21/09/1979. 
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silencioso dos pés de café remanescentes nas matas do PNT. Eles representam 
as idéias dentro de um lugar: a História dentro do seu território. A polêmica 
foi abandonada. 
  Podemos observar a relação entre poder e desmatamento, desde os 
primitivos coletores-caçadores. Quando os tupis chegaram, os primitivos 
coletores-caçadores foram expulsos da Mata Atlântica. Da mesma forma, 
entre as tribos tupis: o recuo dos vencidos, que perdiam as suas safras e 
voltavam à condição de caça e coleta. Os vencedores ficavam donos do 
território. Quando os portugueses chegaram, intitularam-se os descobridores e 
os índios foram expulsos das matas. Com o avanço da área agricultável, os 
grandes proprietários dos engenhos de cana avançaram sobre as florestas. No 
século XIX, a elite aristocrática francesa e inglesa tinha o “direito”, conferido 
pelo prestígio, de desmatar e exaurir a terra com as plantações de café. Até 
mesmo a classe média emergente foi desapropriada na Floresta da Tijuca, 
como também foram expulsos os escravos quilombolas. 
  No século XX, houve uma retomada deste território pelos excluídos, 
representada pelo avanço das favelas sobre os limites do Parque. O 
desmatamento, no século XX, estava associado à pobreza e à desigualdade. 
Parece uma revanche, histórica e cármica
145
, dos marginalizados, expulsos e 
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 Do sânscrito, “karman”, “ação”. 
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eliminados. Marginalizados, como a classe média emergente do século XIX. 
Expulsos, como os quilombolas. Eliminados, como os índios. 
  Ao passarmos da reflexão do século XVIII para o XIX, dissemos 
que a cultura cafeeira agregou, no século seguinte, novos atores sociais, 
representados pela velha nobreza européia fugida de Napoleon. Na passagem 
do século XIX para o século XX, deu-se a inversão dos atores sociais que 
representavam maior pressão sobre a base de recursos naturais do PNT: dos 
ricos para os pobres. Da mesma forma que o café agregou outros atores no 
século XIX, ao avançarmos para o século XXI, podemos dizer que as favelas 
agregaram um novo ator à interface urbano-florestal do PNT: o narcotráfico. 
  3.5 – O Avanço do Narcotráfico – Século XXI
: 
  “A grande cidade se torna o lugar de todos os capitais e de todos os 
trabalhos, isto é, o teatro de numerosas atividades ‘marginais’ (...)” (Santos, 
1993, p. 10). 
  O século XXI anuncia novos conflitos da interface urbano-florestal 
do PNT, muito mais complexos, envolvendo diferentes dimensões da vida 
urbana e demandando políticas inéditas na área ambiental. 
  No século XIX, os quilombos estavam dentro da floresta. Os 
conflitos expressavam-se dentro das matas, entre os quilombolas e os 
capitães-do-mato ou a polícia; ou em área urbana, entre os quilombolas e a 
população urbana. 
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  No século XX, as favelas estavam em um processo crescente de 
expansão pelas encostas. Os conflitos estavam fora do território do PNT, mas 
pressionavam os seus limites. Ao ponto de, em 1967, ocorrer a redefinição 
dos limites do Parque, com o recuo nas áreas em processo avançado de 
favelização. 
  Nestes primeiros anos do século XXI, os conflitos da interface 
urbano-florestal são determinados pela mobilidade, que é uma característica 
do narcotráfico. Podem ocorrer dentro ou fora do PNT. O novo ator da 
interface é o narcotráfico. 
  Como dissemos no século XX, as favelas possuem especificidades 
internas nas suas relações sociais e nas relações territoriais com o PNT. 
Agora, no século XXI, cabe-nos registrar que há, também, especificidades nas 
relações das favelas com o narcotráfico. Não se trata apenas do número ou do 
tamanho das favelas. Trata-se da forma de ocupação da cidade informal, com 
a penetração e domínio do narcotráfico. Desde o final dos anos 90, o 
narcotráfico demonstrava o seu poder de penetração nas favelas do Rio de 
Janeiro. Conflitos que pareciam ser, exclusivamente, sociais e de segurança 
pública revelaram-se, neste início de século, como conflitos, também, 
ambientais. 
  Dean registrou que, as terras entre as aldeias tupis eram áreas 
florestais consideradas “terras-de-ninguém”, “zonas-tampão”; conforme 
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citação no item 3.1 (2002, p. 52). Mais adiante, referindo-se às estratégias de 
guerra dos tupis utilizadas nestas áreas, ele acrescentou: “Pode-se supor que 
fosse queimada com o objetivo de obter um campo claro de visão e permitir 
disparos certeiros, estratégia de defesa alternativa à estratégia de 
emboscadas” (Dean, 2002, p. 52; grifo nosso). 
  Quando comparamos a citação anterior com a seguinte, retirada de 
um jornal carioca, referente ao PNT em 2003, cujo título da matéria é 
“Tráfico incendeia mata para criar rotas de fuga”, temos que pensar: 
 
 “A visão do alto da Pedra do Andaraí é 
desoladora: parte da vegetação do Maciço da Tijuca, ao 
redor dos morros do Andaraí e da Formiga e da favela 
Nova Divinéia, desapareceu consumida por incêndios. A 
destruição foi obra de traficantes, que abrem clareiras 
na mata para poder fugir mais facilmente” (Magalhães, 
2003, p. 19; grifo nosso). 
 
  O avanço das favelas sobre as florestas não está mais associado, 
apenas, a busca de moradias pelos excluídos, refere-se a rotas de fuga e 
estratégias de guerrilha dos traficantes. Da forma como as favelas se 
expandiram, subindo pelas encostas, apenas por dentro da mata, nas cotas 
mais elevadas, é possível o acesso entre as favelas sem passar pela área 
urbana, nas cotas mais baixas. Na área urbana ainda existe o poder do Estado 
e a repressão policial. Na mata, o domínio é de quem a conhece. 
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  É possível que o Parque se resuma a uma área entre favelas, como 
“terras-de-ninguém”; sujeito a queimadas e invasões. Não são mais as favelas 
que estão em volta do Parque, é o PNT que está no meio das favelas. São 
situações distintas. 
  O narcotráfico representa um poder não legitimado pelo Estado e 
pelas instituições sociais. Um poder desterritorializado, que funciona em uma 
rede internacional, e que estabeleceu seu domínio nas favelas; por serem 
territórios esvaziados do poder público. O submundo emergiu e integrou-se ao 
mundo. 
  O narcotráfico está associado a outras atividades ilícitas que, 
globalizadas, têm hoje características de crimes globais, utilizando-se, como o 
mundo formal, dos saltos de tecnologia e de gestão. Os traficantes são peritos 
em mobilidade, que se articula com outras atividades criminosas, além do 
narcotráfico, tais como: lavagem de dinheiro, tráfico de armas e pirataria em 
geral. Este é considerado o 4º setor, o que mais cresce na economia mundial: 
composto por organizações criminosas internacionais que afetam a 
estabilidade dos sistemas políticos. Diante das práticas destas organizações 
criminosas, usando o sentido lato, qualificamos o narcotráfico como um ator 
institucional. 
  Na citação a seguir, Karasch comentou sobre os quilombos do Rio 
de Janeiro, no século XIX: “(...) uma extensa rede de quilombos (ligados por 
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laços políticos?) que existia no Corcovado e montanhas próximas, bem como 
onde é hoje o bairro da Gávea” (2000, p. 412; grifo nosso). Parece bem atual. 
  Os quilombos eram caçados a cavalo, pelo próprio Imperador D. 
Pedro I. Nem a polícia e nem os capitães-do-mato conseguiam detê-los com 
facilidade: tinham redes de informantes e, quando atacados, os quilombolas 
dispersavam-se nas matas. Esta plasticidade é, também, uma característica do 
narcotráfico; potencializada pelos avanços tecnológicos do século XXI. 
  Em abril de 2004, ocorreram graves incidentes entre a favela da 
Rocinha e a favela do Vidigal. Os nomes das favelas são sugestivos. 
“Vidigal” foi o Major que atacou os quilombos do Rio de janeiro, no século 
XIX. “Rocinha” certamente tem relação com “rocio”
146
; no português 
contemporâneo: rossio, que se refere à área em volta das muralhas medievais. 
A Rocinha é a maior favela da América Latina, com cerca de 56 mil 
habitantes, segundo o Censo de 2000, e é limítrofe ao PNT. 
  Houve incidentes no “asfalto” (na cidade) e ataques, entre as duas 
favelas, pela mata. Era uma disputa de poder entre traficantes de facções 
rivais, pelo controle do “tráfico” (narcotráfico). A partir de então, vários 
outros episódios, como estes, ocorreram na área urbana e na florestal; 
inclusive, envolvendo outras favelas. 
 
146
 Ver citação de Lobo (1903, p. 117), segundo Santos (1968, p. 24), no item 3.2. 
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  Após estes violentos incidentes, entre a Rocinha e o Vidigal, o Vice-
Governador do Estado do Rio de Janeiro, que era também Secretário Estadual 
de Meio Ambiente, anunciou a construção de um muro para conter o avanço 
das favelas para a mata. No século XXI, o retorno do muro de Massé, de 
1713. Mais uma vez citando um jornal carioca, cujo título da matéria é 
“Limite da violência”: 
“Está prevista a construção de muros de concreto, com três metros de 
altura, junto à mata de quatro favelas da Zona Sul: Rocinha, Vidigal, 
Chácara do Céu e Parque da Cidade” (Werneck; Schmidt, 2004, p. 8; grifo 
nosso). 
  A idéia do muro foi derrotada. O muro que revela o arquétipo 
medieval das reservas de caça além das muralhas; e que, no século XX, foi 
símbolo da intolerância. O muro que no Rio, em 2004, revelou a 
incompetência e o despreparo do Estado para gerenciar os conflitos. 
  Estes episódios de 2004 inauguraram, no PNT e na cidade do Rio de 
Janeiro, uma nova categoria de conflitos da interface urbano-florestal, que 
denominaremos de “conflitos narcoambientais”. Isto porque se trata de um 
tipo de conflito que foge da característica socioambiental. O ator em 
contradição com o meio ambiente não é mais o ator social, ou institucional 
que represente algum interesse social; é um outro tipo de ator institucional: o 
narcotráfico. 
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  Em junho do mesmo ano, foi publicado o Decreto s/nº, de 
03/06/2004, que ampliou a área do PNT, com dois objetivos: o enfrentamento 
da pressão urbana e a criação de um corredor ecológico, entre o PNT e o 
Parque Estadual da Pedra Branca. Conforme discutimos detalhadamente no 
item 1.4. 
  A área do PNT, a partir deste Decreto, totalizou 3.953 hectares, o 
que significou um acréscimo de 753 hectares, em relação à área definida em 
1967. Houve alterações nos conjuntos Floresta da Tijuca e Serra da Carioca. 
O conjunto Pedra Bonita-Pedra da Gávea não foi alterado. Criou-se um quarto 
conjunto, Pretos Forros-Covanca. São 4 conjuntos próximos, porém isolados. 
  O conjunto Floresta da Tijuca sofreu correções e acréscimo. Houve 
correções de limites, por equívocos na parte descritiva e cartográfica do 
Decreto anterior, nas áreas conhecidas por: Thedim, Três Rios e Cova da 
Onça. A ampliação foi na área de Vila Rica. 
  O conjunto da Serra da Carioca já compreendia: Corcovado, 
Paineiras, Sumaré e Gávea Pequena. O acréscimo foi a incorporação do 
Parque Lage, na base do Corcovado. 
  O novo conjunto, Pretos Forros-Covanca, compreende a Serra dos 
Pretos Forros, que comentamos no século XIX (item 3.3), e o Morro da 
Covanca. Este conjunto é separado da Floresta da Tijuca pela Estrada Grajaú-
Jacarepaguá. Pretos Forros-Covanca avança para o oeste em direção ao 
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Parque Estadual da Pedra Branca, favorecendo a formação de um corredor 
ecológico entre estas duas Unidades de Conservação representativas da Mata 
Atlântica. 
  Antes da expansão da área do PNT, em 2004, havia 47 favelas nas 
áreas circunvizinhas ao PNT; após a expansão, em 2005, 52 favelas
147
. 
Diante deste “cinturão” de favelas e do avanço do narcotráfico, pensar em 
corredor ecológico fica parecendo que as idéias estão fora de lugar
148
. É 
vital, para a sobrevivência do PNT, que se pense em termos de interface 
urbano-florestal. As instituições e os técnicos ligados ao meio ambiente, em 
geral, neutralizam o fator social. Ao longo do século XXI, certamente, isto 
não vai ser mais viável. 
  Em 1967, a estratégia, diante do processo de favelização das 
encostas do PNT, foi recuar os limites do Parque para as cotas mais elevadas. 
Após 37 anos, um novo Decreto enfrenta a favelização ampliando a área total 
do PNT e criando um novo conjunto. Entre o recuo de 1967 e o avanço de 
2004, na área do PNT, observa-se a contradição das políticas públicas diante 
do processo crescente de favelização. As favelas nas encostas do PNT foram 
tratadas como os quilombos do século XIX: “um curioso tipo de ocupação” 
(IBDF; FBCN, 1981, p. 42). 
 
147
 Dados fornecidos pelo Engenheiro Florestal Luiz Fernando Lopes da Silva, Analista Ambiental do 
IBAMA e membro da equipe técnica do PNT. 
148
 “As idéias fora de lugar”, de Roberto Schwartz, citado por Abrão e Coscodai (2002, p. 467). 
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  Estas reações contraditórias do poder público, diante da expansão 
das favelas, confirmam a tese de que a interface urbano-florestal não é um 
território. Não é alterando limites que se resolvem problemas socioambientais 
com raízes tão profundas, como discutimos ao longo desta dissertação. Mudar 
“cercas” de lugar não resolve conflitos. Os conflitos não são um lugar, como a 
interface não é um território. 
  A banalização da insegurança e da violência na área do PNT chegou 
a tal ponto que, em uma matéria de jornal que divulgava a ampliação do PNT, 
havia, como ilustração, um mapa que, entre outras informações, identificava 
os locais mais perigosos do PNT. O título da matéria é “Um freio na 
devastação” (Brandão, 2003, p. 27). Estes locais eram identificados, no mapa, 
como “Área de risco de assaltos”: Mirante Dona Marta, Vista Chinesa, Pedra 
Bonita e Pedra da Gávea. É, de fato, uma prestação de serviço à população 
carioca e aos turistas. 
  Desde o final do século XX, ocorre, no PNT, todo tipo de violência 
urbana: de assaltos a “desovas” de cadáveres. A face dramática dos conflitos 
da interface urbano-florestal. O Programa de Desenvolvimento Integrado, do 
Plano de Manejo do PNT, previa o fechamento dos 10 portões de acesso ao 
Parque, objetivando a cobrança de ingressos dos visitantes. Os portões eram: 
das Caboclas, Sumaré, Passo das Pedras, dos Macacos, das Sapucaias, da 
Floresta, Açude da Solidão, Marianópolis, Três Rios e Pedra Bonita. Por 
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motivos diversos do Plano de Manejo, mais precisamente em função da 
violência dentro do PNT, no já citado relatório que produzi para o IBAMA 
em 1991, entre outras questões, sugeri: o controle do acesso de automóveis, 
nos portões do Parque; e o fechamento noturno destes acessos ao PNT. Com 
exceção do portão Marianópolis (na Vila Rica) e o portão Pedra Bonita que 
não chegaram a ser construídos, os demais possuíam guaritas com instalações 
amplas e confortáveis, sendo necessários, basicamente, equipamentos de 
comunicação, para a ocupação dos portões pelos agentes de defesa florestal 
do IBAMA. 
  O controle dos portões e o fechamento noturno dos acessos ao 
Parque nunca ocorreram; os portões permaneceram abandonados. A tal ponto 
que, na virada do século XX para o XXI, os portões e suas instalações foram 
depredados e totalmente dilapidados; e, finalmente, as ruínas foram demolidas 
pela administração do Parque. Hoje, existem apenas: os 2 portões da Floresta; 
o das Caboclas (no Silvestre, na subida para o Corcovado), em estado 
precário; e o Três Rios (próximo à Estrada Grajaú-Jacarepaguá, na entrada 
para a Represa dos Ciganos), em ruínas
149
. 
  As únicas áreas que têm fechamento noturno são as mesmas que já 
eram fechadas por ocasião do relatório: os 2 portões da Floresta da Tijuca, o 
principal e o do Açude, e a guarita no acesso ao Corcovado. No Corcovado, 
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como já havia anteriormente, há cobrança de ingressos. Diante das práticas 
atuais, em que os criminosos se utilizam, também, das matas, e não apenas 
das estradas, o controle e o fechamento noturno dos acessos ao PNT poderiam 
dificultar a violência nos pontos turísticos do Parque, mas não impedi-la. 
Hoje, inclusive, seria perigoso manter servidores nestes acessos, durante a 
noite, expondo-os a todo tipo de violência. 
  Em fevereiro de 2006, os episódios de conflitos narcoambientais 
voltaram a repetir-se, com desdobramentos de grande impacto na área urbana, 
devido à ousadia dos traficantes. Após intensos conflitos entre facções de 
traficantes rivais, dentro da favela da Rocinha, houve a ocupação das matas, 
pelos traficantes e pela polícia. Os traficantes adotaram uma rota de fuga 
inédita e audaciosa: após cruzarem a mata, saíram em uma das áreas mais 
valorizadas da Zona Sul carioca, no Alto Leblon. Uma rota de fuga que 
surpreendeu a polícia e trouxe pânico à população. Este episódio lembra as 
investidas dos integrantes do Quilombo do Corcovado, no século XIX, 
quando desciam pelo Vale das Laranjeiras, trazendo pânico à população (item 
3.3). 
  A seguir, citação da matéria de um jornal carioca, sobre este 
incidente, que se intitula “Alto Leblon vira rota de fuga dos traficantes”: 
  
149
 Dados fornecidos pelo Engenheiro Florestal Luiz Fernando Lopes da Silva, Analista Ambiental do 
IBAMA e membro da equipe técnica do PNT. 
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  “Enquanto a PM fazia o patrulhamento no entorno da Rocinha, 
traficantes da facção que domina a região realizaram varreduras na mata 
em busca dos rivais, que fugiram em direção à área de floresta, na parte 
alta” (Costa, 2006, p. 16; grifo nosso). 
  Esta matéria como todas as matérias de jornais citadas no século 
XXI foram notícias de primeira página, tamanha a relevância dos incidentes. 
Dentro da lógica da historicidade dos conflitos da interface urbano-florestal 
que investigamos até aqui, cabe a reflexão do simbolismo do Alto Leblon, nos 
ideais abolicionistas do século XIX. Os traficantes desceram da floresta no 
local onde, no século XIX, os escravos fugidos subiam as matas para 
esconderem-se no Quilombo do Leblon. 
  O Quilombo do Leblon formou-se na chácara do português José de 
Seixas Magalhães, que cultivava camélias com o auxílio dos escravos fugidos 
que protegia, no Alto Leblon. Este Quilombo contava com a cumplicidade dos 
principais abolicionistas da Capital do Império e, principalmente, com a 
proteção do Imperador D. Pedro II e de sua filha, Princesa Isabel. Razão pela 
qual, o Quilombo do Leblon nunca foi seriamente investigado. 
  Entre os abolicionistas, a camélia era um código secreto de adesão 
aos ideais da Abolição. Motivo pelo qual, os abolicionistas usavam camélias 
na lapela ou cultivavam-nas nos jardins de suas residências. Freqüentemente, 
o Senhor Seixas, protetor do Quilombo do Leblon, presenteava a Princesa 
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Isabel com camélias cultivadas no Quilombo. Inclusive, por ocasião da 
assinatura da Lei Áurea, a Princesa foi homenageada com as camélias do 
Leblon. 
  Este foi o último conflito analisado nesta dissertação, porque tenho 
que defendê-la. Mas, ao parar por aqui, o fluxo da vida continua e dos 
conflitos também. O campo de estudos da interface urbano-florestal do PNT 
fica em aberto para novas reflexões. 
  A complexidade da interface urbano-florestal do PNT, hoje, requer 
idéias e atitudes articuladas, entre as três esferas de poder (federal, estadual e 
municipal) e as diferentes instituições envolvidas nestes conflitos, da área 
social, de desenvolvimento urbano, de segurança pública e meio ambiente. 
Além do comprometimento, mesmo que compulsório, das empresas instaladas 
no Sumaré – assunto amplamente discutido no item anterior, no século XX. 
Fica, então, esta reflexão para o século XXI: cabe ao poder público cobrar o 
ônus desta ocupação irregular, no mínimo, com medidas compensatórias pela 
ocupação do Parque Nacional, aplicáveis em alternativas para o 
gerenciamento dos conflitos da interface. Estas empresas devem uma 
contrapartida socioambiental ao PNT e à cidade. E a legislação ambiental está 
aí para isto. 
  Mas, na verdade, seria muito bom que, quando um autor seguinte 
continuar esta História, possa dizer que o século XXI foi, parafraseando 
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Prigogine e Stengers, o Século da “Nova Aliança”. Uma nova aliança em que 
os atores contemporâneos, comprometidos com o Rio de Janeiro, gerenciem a 
interface urbano-florestal do PNT, com níveis mais saudáveis de relações 
entre a cidade e a floresta. 
  Diante da configuração da interface contemporânea, as palavras de 
Dean, referentes à colonização, parecem proféticas: 
“A presença dessa floresta primária ao longo do 
litoral brasileiro possibilitava à colônia padrões de 
povoamento singularmente dispersos, títulos de terra 
bizarramente precários, exploração da terra sempre 
renovada, sempre decadente e tudo o que isso trouxe em 
seu curso – conflitos sociais, prepotência de uma classe 
latifundiária, relações econômicas primitivas e pobreza” 
(Dean, 2002, p. 380; grifo nosso). 
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CONCLUSÃO: 
 
“(...) libertar-me interiormente de toda influência 
estranha, observar o mundo exterior com amor e deixar 
que todos os seres agissem sobre mim, cada um a seu 
modo (...). Daí resultou um maravilhoso parentesco com 
cada objeto da natureza e um acordo íntimo, uma 
harmonia tão perfeita com o conjunto, que toda alteração 
(...) me afeta profundamente” (Goethe, citado por Abrão; 
Coscodai, 2002, p. 332). 
 
  Procuramos construir um quadro harmonioso. A moldura
223
 foi a 
construção do campo ambiental, desde os espaços sagrados até as Unidades 
de Conservação. A tela em branco foi o território que percorremos desde os 
primeiros coletores-caçadores, há 11 mil anos, até a ocupação das favelas pelo 
narcotráfico, no século XXI. O pincel foi o instrumento utilizado, o conceito 
de “interface urbano-florestal”. As cores foram dadas pelos conflitos. 
  Buscamos uma unidade, em que a própria moldura valoriza a tela. 
Conforme avançamos nas reflexões, procuramos associá-las ao contexto das 
idéias que se consolidaram com a construção do pensamento ambiental. A 
análise deste território não ficou isolada em seu próprio espaço, nem no tempo 
em que os conflitos se manifestaram. Os conflitos foram discutidos como 
processo trans-histórico. Neste sentido, a cada reflexão fomos fazendo 
 
223
 “Moldura”: termo lindamente proposto pela Artista Plástica e Livre-Docente em Filosofia, Orsely 
Guimarães Ferreira de Brito. 
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conexões e conclusões, até para podermos entender como o processo se 
desdobrava e a dinâmica dos conflitos. 
  A história ambiental da ocupação antrópica da Mata Atlântica 
iniciou-se há cerca de 11 mil anos, com evidências de coletores-caçadores que 
teriam penetrado na Mata Atlântica pelo interior do Continente. Inaugurando-
se uma história de impactos ambientais negativos de origem antrópica, sobre 
o bioma Mata Atlântica. 
  Estes primeiros caçadores utilizaram o fogo, para afugentar e atrair 
os animais. Certamente, o fogo foi o primeiro impacto negativo provocado 
pelo homem. Com um processo intuitivo de seleção de plantas consideradas 
sagradas, iniciou-se uma agricultura itinerante. As técnicas utilizadas foram a 
derrubada e a queimada. Quando da chegada dos europeus, havia mais de mil 
anos de práticas agrícolas na Mata Atlântica. 
  Por volta do ano 400, estes primeiros povos da Mata Atlântica 
foram eliminados pelos Tupis. As técnicas agrícolas utilizadas pelos tupis não 
diferiam muito dos primeiros habitantes da floresta. A diferença era que os 
tupis haviam desenvolvido técnicas de armazenagem de alimentos, como 
suprimentos de guerra. 
  O aspecto mais notável da cultura agrícola Tupi era a sacralização, a 
serviço da dominação masculina e da divisão sexual do trabalho, interferindo 
na forma de intervenção e nos impactos ambientais sobre a Mata Atlântica. 
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  A agricultura foi desenvolvida pelas mulheres tupis, mas o mérito 
foi apropriado por uma entidade mágica, Jurupari. Jurupari era a figura central 
da espiritualidade Tupi e estabelecia um código de valores que determinava a 
supremacia masculina. Às mulheres cabia todo o trabalho da lavoura, desde o 
preparo do solo, plantio, tratos culturais, até a colheita. Os homens apenas 
desmatavam o terreno. Esta divisão sexual do trabalho determinou padrões de 
exploração menos impactantes para a Mata Atlântica, certamente à custa de 
muitos esforços e sacrifícios femininos. 
  Para os homens, que desmatavam, era mais favorável que a 
derrubada ocorresse em áreas que a floresta primária já tivesse sido desmatada 
para plantios anteriores. Era mais fácil desmatar uma floresta secundária, não 
só pelo menor número de espécimes como pelo menor porte das árvores. 
  Para as mulheres, o solo de uma floresta primária significava maior 
fertilidade, resultando em maior produtividade. Representava, ainda, menor 
ocorrência de ervas daninhas, pragas e doenças, porque era um ecossistema 
em equilíbrio, diferente de uma floresta secundária. Na prática, o plantio em 
solos provenientes de mata virgem exigia menos tratos culturais e menos 
trabalho. 
  Podemos concluir que, se os próprios homens derrubassem a mata e 
plantassem, certamente, prefeririam os solos provenientes de floresta 
primária, acarretando um maior impacto sobre a Mata Atlântica. 
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  A invasão européia da Mata Atlântica veio pelo mar. A partir da 
ocupação portuguesa da Guanabara, o território que viria a ser do PNT foi 
recortado por diferentes tessituras jurídicas (Raffestin, 1993). Com as 
seguintes denominações: 
1- Sesmaria da Cidade e Sesmaria dos Jesuítas: a partir da fundação da cidade 
de São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565, as vertentes ao sul do Maciço 
da Tijuca eram da Sesmaria da Cidade, ao norte eram da Companhia de Jesus. 
2- Terras da Coroa Portuguesa e da Cidade: após a expulsão dos Jesuítas, em 
1759, suas terras passaram à Coroa. 
3- Matas Coutadas: O instrumento jurídico medieval foi utilizado para 
proteger os mananciais. Em 1817, as nascentes do Rio Carioca. Em 1818, os 
mananciais da Tijuca. 
4- A Floresta da Tijuca e a Floresta das Paineiras foram designadas 
oficialmente como “Florestas”: Instituiu-se a designação formal do termo, nas 
“Instruções Provisórias” de 1861. 
5- Florestas da União, a partir de 1941. 
6- PNRJ: Parque Nacional do Rio de Janeiro, em 1961. 
7- O PNRJ foi tombado pelo Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 
1966. 
8- PNT: Parque Nacional da Tijuca, em 1967. 
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9- O PNT foi declarado Reserva da Biosfera, pela Unesco, e reconhecido 
como Patrimônio da Humanidade, em 1991. 
10- Expansão do PNT, em 2004. 
  A partir da fundação da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, 
com a implantação do paradigma urbano, da arquitetura chão portuguesa, e do 
paradigma econômico, rural, como estratégias da colonização portuguesa no 
Brasil, o território do PNT foi objeto de disputas entre a expansão urbana e o 
avanço do sistema de “plantation”. Inaugurava-se a interface urbano-florestal 
do território do PNT. 
  A demanda da cidade sobre as florestas do Maciço da Tijuca, antes 
de ser por território, foi por água, madeira e carvão. Logo após a fundação da 
cidade, as primeiras plantações de cana começaram a oeste da Baía de 
Guanabara e chegaram ao Maciço ainda no século XVI. Há registros do 
engenho de cana de propriedade dos jesuítas, na vertente de Jacarepaguá, em 
1569. A progressiva ocupação deste território deu-se através da transformação 
das florestas em fazendas, com o cultivo da cana-de-açúcar e, posteriormente, 
do café. 
  No século XVII, em menos de um século após a fundação da 
cidade, eclodiram os primeiros conflitos da interface urbano-florestal. Em 
1637, o Conselho da Cidade mandou remover o curral pertencente a Manuel 
Torres, no Vale das Laranjeiras, para não prejudicar a qualidade das águas do 
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Rio Carioca. Em 1658, ocorreram as primeiras representações populares 
contra os moradores que degradavam os solos e não preservavam os 
mananciais que abasteciam a cidade. Estas manifestações populares são 
anteriores ao movimento que McCormick registrou como a primeira causa 
protecionista popular (1992, p. 24). 
  O século XVIII foi o século do ouro e o Rio de Janeiro era o 
principal porto para escoamento das riquezas que vinham de Minas Gerais. 
Foram construídas baterias militares, em pontos estratégicos dentro das 
florestas do Maciço, para reforçar as defesas da cidade. Com a conclusão do 
Aqueduto da Carioca, em 1720, os conflitos da interface urbano-florestal, por 
demanda de água, tiveram uma trégua, até porque não havia o avanço do 
sistema de plantation. 
  No período colonial e do Vice-Reino, encontramos as primeiras 
profissões ligadas à fiscalização e conservação dos recursos naturais 
brasileiros. Os guardas florestais, em 1605, que protegiam o pau-brasil dos 
ataques corsários; porém, o pau-brasil foi explorado até o esgotamento, pela 
Coroa Portuguesa. Em 1735, os carioqueiros eram responsáveis pelo 
Aqueduto da Carioca, através da manutenção das calhas, limpeza da água e 
conservação da mata ciliar. 
  No século XIX, a partir de novas formas de morar, o território das 
montanhas passou a ser disputado pela cafeicultura da velha nobreza européia, 
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fugida de Napoleon. A invasão napoleônica à Península Ibérica determinou 
relações de poder e desigualdade que marcaram o território carioca e, 
especificamente, o Maciço da Tijuca. 
  Ao mesmo tempo, o Maciço era ocupado por inúmeros quilombos. 
Havia o conflito, entre o Estado e os quilombolas, pela disputa do Corcovado. 
A Coroa estava empenhada na manutenção da estação do telégrafo, no alto do 
Corcovado; que finalmente teve que ser abandonada. O Quilombo do 
Corcovado era um dos mais resistentes e suas práticas provocavam conflitos 
freqüentes com a população urbana, que se sentia ameaçada com as investidas 
dos quilombolas no Vale das Laranjeiras. 
  Em 1850, houve uma epidemia de febre amarela no centro urbano 
do Rio de Janeiro; em 1853, de cólera. Além da procura das montanhas por 
um processo social de imitação das elites, os mais abastados da cidade 
buscaram as montanhas por motivos de saúde pública, fugindo das epidemias 
que assolavam a cidade. Era uma classe média, também, disputando este 
território. 
  A partir de 1856, foram determinadas desapropriações no Maciço. 
Estas desapropriações foram arbitrárias, com distribuição de privilégios para 
os amigos do Imperador. A classe média luso-brasileira foi expulsa das 
montanhas; como também foram os quilombolas. No mesmo ano, iniciaram-
se as concessões para transportes públicos, bondes a tração animal, para o 
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Alto da Boa Vista. As concessões ficaram entre amigos do Império. 
Delineava-se, assim, um grande empreendimento imobiliário para as 
montanhas. 
  Após o declínio da cultura de café, que migrou para o Vale do 
Paraíba nos anos de 1860, iniciou-se, em 1862, o reflorestamento das terras 
exauridas pela cafeicultura, nas Florestas da Tijuca e das Paineiras. Foram 
utilizados recursos do Império para as desapropriações e o reflorestamento. 
Era necessária uma justificativa para investimentos tão elevados e de longo 
prazo, em uma sociedade imperialista e escravocrata “tensionada” por 
republicanos e abolicionistas: a água foi o argumento. 
  Em 1870, um relatório oficial do Governo Imperial admitia que a 
solução para o abastecimento de água da cidade não estava no Maciço da 
Tijuca e determinava o término das desapropriações. Em 1874, iniciou-se a 
captação de água no Tinguá. Mesmo assim, o reflorestamento continuou, 
como também as desapropriações arbitrárias no Maciço, porque o objetivo era 
agregar valor ao empreendimento imobiliário. 
  O que esperar de um Império que, ao ser o seu primeiro Imperador 
coroado, utilizou um manto feito com plumas de tucanos taxidermizados que 
faziam parte do acervo do Museu Nacional? 
  Ao desembarcarem no Brasil, os “descobridores” derrubaram a 
primeira de muitas outras árvores da Mata Atlântica que iriam abater, para 
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construírem uma cruz. Por ocasião da coroação de D. Pedro I, José Bonifácio 
de Andrada e Silva, que havia sido um cientista e era, então, conselheiro 
imperial, requisitou, ao Museu, os tucanos: “aqueles que têm as gargantas 
bem amarelas” (Dean, 2002, p. 186)
224
. O manto emplumado, hoje exposto 
no Museu Imperial de Petrópolis, é um símbolo imperial, como a cruz foi um 
símbolo colonial, da apropriação da natureza, saqueando os seus recursos, 
para consolidar o poder. 
  Enfim, as grandes fazendas de café foram desmembradas em 
chácaras menores e a implantação de um parque público, na área da Floresta 
da Tijuca próxima ao Alto da Boa Vista, valorizou o empreendimento. A 
partir de 1874, o trabalho de Escragnolle atendia, prioritariamente, à lógica de 
valorização de espaços públicos urbanos, com a implantação de jardins. 
  O empreendimento imobiliário deu certo e o Alto da Boa Vista 
tornou-se um bairro residencial elegante e sofisticado do Rio de Janeiro, com 
chácaras e hotéis de luxo. A Floresta das Paineiras tornou-se um pólo turístico 
e de lazer: com a Estrada de Ferro Corcovado, o mirante do Corcovado e o 
Hotel das Paineiras. Ou seja, a expansão urbana para as montanhas motivou o 
reflorestamento. O que poderia parecer contraditório justifica-se pelo fato de 
que o empreendimento era de um sofisticado recanto nas montanhas, 
 
224
 Andrada e Silva à Guarda, 25/11/1822. Livro 1. Rio de Janeiro: Arquivo do Museu Nacional. 
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mantendo-se o capital simbólico da “Sintra Brasileira”, construído pela 
ocupação aristocrática do Maciço da Tijuca. 
  A partir do início do século XX, o perfil urbano do Rio de Janeiro 
tornou-se moderno. Vieram abaixo, a cidade colonial e morros da área central 
da cidade. Os cortiços e moradias populares foram demolidos para a 
modernização urbana. Os excluídos, que no século anterior foram empurrados 
montanhas abaixo, no século XX, foram empurrados morros acima, que 
representavam o espaço residual ao crescimento da cidade. 
  As favelas que surgiram no final do século XIX, nos morros da área 
central da cidade, a partir do início do século XX chegaram às encostas do 
Maciço da Tijuca, acompanhando o crescimento da cidade formal. O território 
do PNT foi contornado por favelas da Zona Norte à Zona Sul da cidade. 
  Para a população sem lugar na cidade legal, as encostas do Maciço 
significam, duplamente, um espaço vazio, um locus restante: primeiro, porque 
as encostas íngremes estão fora da expansão da cidade formal; segundo, 
porque é uma área florestada, “desocupada”, e pública. Um locus disponível 
para o crescimento da cidade informal. 
  Para a população incluída na cidade formal, o PNT representa: uma 
área de lazer, um lugar de contemplação da natureza e da paisagem, um 
território de relevante valor ambiental, ou um espaço associado a valores 
simbólicos e imateriais. Consolidando, na interface do século XX, o arquétipo 
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medievo das reservas de caça extramuros: um território florestado disponível 
para a população intramuros. 
  Os olhares urbanos, dos que têm lugar e dos que não têm lugar na 
cidade formal, são bem distintos, representando relações diferentes com este 
território e, também, diferentes possibilidades de conflitos da interface 
urbano-florestal. Em 1998, eram 43 favelas pressionando o território do PNT. 
  Como o telégrafo no Corcovado, no século XIX, ocorreu, no século 
XX, a ocupação do Sumaré por antenas transmissoras de rádio, televisão e 
telefonia. Esta ocupação deve-se à característica urbana do PNT, com 
altitudes elevadas dentro da cidade. Porém, é um uso incompatível com uma 
área de Parque Nacional e o Plano de Manejo do PNT determina a retirada das 
antenas. Trata-se de um conflito entre os interesses ambientais, representados 
pelo IBAMA, e os interesses do capital, representados pelas grandes empresas 
emissoras, de rádio e televisão, e operadoras de telefonia. 
  No século XX, diante dos conflitos do Parque com as favelas e do 
Parque com as empresas instaladas no Sumaré, a interface urbano-florestal do 
PNT revelou a desigualdade expressa em desequilíbrios ambientais e sociais. 
Um campo de disputas em que o PNT ficou entre as duas faces do capital: o 
poder econômico instalado dentro do território do PNT e a exclusão nas áreas 
ao redor, expandindo-se entre a cidade legal e o PNT. 
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  Nestes poucos anos do século XXI, houve a eclosão do narcotráfico 
nas favelas, com desdobramentos na cidade formal e na floresta. As muralhas 
simbólicas, que separam a cidade formal da informal, foram propostas em 
toda sua concretude, como uma alternativa para conter o avanço da violência 
do narcotráfico. Seriam muros construídos entre a floresta e as favelas. A 
idéia não se consolidou, mas revelou, no século XXI, os muros simbólicos da 
interface urbano-florestal. 
  Os conflitos nas favelas, associados ao narcotráfico, demonstraram 
práticas territoriais que lembram estratégias de guerra tupis: a utilização da 
mata como rotas de fuga e o uso de fogo para abertura de trilhas. Eclodiu um 
novo tipo de conflito que denominamos “narcoambiental”. Não é o ator social 
que está em contradição com o meio ambiente – é o narcotráfico. 
  O PNT que, no século XX, era um território cercado por favelas, no 
século XXI, é um território dentro das favelas. Como os espaços entre aldeias 
tupis, que funcionavam como “zonas-tampão”, “terras-de-ninguém”. 
Em 2005, o PNT estava dentro de uma rede de 52 favelas, que se comunicam 
pela floresta como um território livre. 
  Da forma como as favelas se expandiram, subindo pelas encostas do 
Maciço, durante ataques de facções rivais ou da polícia, as rotas de fuga mais 
evidentes e mais utilizadas têm sido pela mata, evitando-se a área urbana. Esta 
mobilidade e a rede de informantes que atua no narcotráfico têm conexões 
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com o comportamento dos quilombos, no século XIX. Os quilombos mais 
resistentes eram os maiores, porque possuíam uma rede de informantes mais 
articulada. Em caso de ataques, pela polícia ou capitães-do-mato, os 
quilombolas dispersavam-se nas matas. A diferença é que o narcotráfico 
agregou a alta tecnologia do século XXI. 
  Diante da complexidade da interface urbano-florestal do século 
XXI, com múltiplos atores sociais e institucionais, envolvendo inclusive 
esferas internacionais do crime organizado, apenas a articulação entre os 
diferentes órgãos ambientais, de planejamento urbano, segurança pública e da 
área social, envolvendo as três esferas – municipal, estadual e federal, 
poderão gerenciar estes conflitos que, de fato, são de toda a cidade: da cidade 
formal, da cidade informal e da interface urbano-florestal do PNT. 
  Cabe ao poder público, também, apresentar a conta da ocupação 
irregular do Sumaré, às empresas lá instaladas. Estas empresas, mesmo que de 
forma compulsória, devem ser chamadas, através dos instrumentos da 
legislação ambiental, às suas responsabilidades socioambientais, perante o 
PNT e a cidade. No mínimo, com medidas compensatórias, a serem aplicadas 
em alternativas para o gerenciamento dos conflitos da interface urbano-
florestal. 
  As palavras de Milton Santos recolocam os conflitos e soluções no 
lugar certo: a cidade. “A cidade, onde tantas necessidades emergentes não 
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podem ter resposta, está desse modo fadada a ser tanto o teatro de conflitos 
crescentes como o lugar geográfico e político da possibilidade de soluções” 
(1993, p. 11). Na cidade pode surgir, também, a possibilidade de uma “Nova 
Aliança”, nas palavras de Prigogine e Stengers, entre atores comprometidos 
com o Rio de Janeiro, que possam gerenciar relações mais saudáveis entre a 
cidade e a floresta. 
  Acredito que respondemos à pergunta: “Como se construiu o campo 
de disputas entre a cidade do Rio de Janeiro e o território do PNT?”. 
Analisamos o avesso das relações de poder. Pensamos o tempo em outra 
dimensão, como processo. Quando não se internaliza o passado, no espaço, é 
difícil estar no presente com inteireza e é improvável a articulação entre 
presente e futuro. 
  A idéia foi puxar o fio de uma rede e formar um pensamento linear, 
o eixo da discussão, que esclareça as relações em rede que teceram, ao longo 
do tempo, este território. Observamos as conexões entre conflitos, em tempos 
históricos distintos, e como, em muitos casos, os conflitos são reproduzidos, 
em tempos diferentes e com outros atores. 
  São cinco séculos de interface urbano-florestal: desde a fundação da 
cidade, no século XVI, ao século XXI. A cidade de São Sebastião do Rio de 
Janeiro floresceu entre a Guanabara e a Floresta. A Floresta, produto desta 
cidade, é tão Carioca quanto qualquer um dos filhos seus. Uma floresta 
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recriada em função da cidade, produto urbano do Rio de Janeiro: Floresta 
Carioca. 
  O mais encantador foi poder repensar o espaço como tempo 
cristalizado. Um espaço que está nas matas que vejo pelas janelas da minha 
casa, que está na vida urbana do meu bairro e no meu cotidiano carioca, 
herdeiro do Engenho de Nossa Senhora da Conceição da Lagoa. 
  As palavras de Ana Clara Torres Ribeiro
225
 capturam e sintetizam 
o esforço desta dissertação: “É muito importante que os tempos se juntem, de 
alguma maneira, na sua própria existência”. 
 
 
225
 Palavras da Socióloga e Doutora em Ciências Humanas, durante conversa informal, em 09/02/2006. 
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